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O povo de Coimbra desceu à rua para xJizer nào à politica de direita 

A LUTA CONTINUA! 

TELEVISÃO 

AO SERVIÇO 

DA DIREITA 

PPD 
ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA PS 

GOVERNO 

Ço 

Na pág. 12, o estudo da informação da RTP 

desde a demissão de Ferreira do Amarai até 

31 de Março 

GOVERNO MOTA PINTO/ PPD 

SOFRE DERROTAS CONSECUTIVAS 

NA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

• O limite de aumentos salariais de 

18% foi reprovado apesar dos votos 

da direita 

• A discussão da zona de jogo de 

Troía põe a descoberto escândalos 

em que está envolvido o ministro da 

Propaganda Proença de Carvalho 
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«A Constituição 

dá plena possibilidade 

de desenvolvimento 

às energias criadoras 

dos tradalhadores 

e do povo português» 
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Da declaração do PCP lida na AR acerca do 3." aniversário da 
Constituição 
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As crianças foram também a S. Bento 

Energia nuclear e socialismo 
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JUVENTUDE 

CONTRA 

DESEMPREGO 

POVO UNIDO 

Valença: a campanha 

eleitoral 

Encontro da APU em 

Évora no domingo, às 9.00 

horas, nos pavilhões do 

Rossio de S.Braz 

Sobre a Comissão Regio- 

nal de Turismo do Algar- 

ve 
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UMA ALTERNATIVA PARA O PAÍS REAL 

Há uma alternativa democrática e patriótica 
para a crise actual e para o Governo actuai. 

O Governo Mota Pinto/PPD, derrotado na 
Assembleia da República na questão capital da 
sua política económica e financeira, que 
é o Orçamento Geral do Estado e as "Opções" do 
Plano, cada vez mais desautorizado perante 
o Povo português, envolto agora pelo "fumo da 
corrupção" que se evola, para já, de um dos seus 
departamentos mais contestados e odiados 
- o MAP - prolonga a crise, eterniza-se no Poder 
e pretende inviabilizar essa outra alternativa. 

O coro da direita, arrependida de ter 
contribuído para a derrota parlamentar do seu 
próprio governo, com uma abstenção a que foi 
levada pela lógica da sua política manobrista de 
desestabilização e golpismo, a que estranha- 
mente se junta a voz do PS, semeia a ideia falsa 
de que para este Governo e para a sua polítjca 
antipopular e antipatriótica não há alternativa 
possível e viável imediata. 

E por isso lhe dão o seu apoio e por isso lhe 
prolongam artificialmente a vida. 

No" coro da direita conhecidas vozes 
reaccionárias procuram instilar no Povo 
português uma outra falsa ideia de que a crise 
aguda que sacode o País só pode ser resolvida 
através de um projecto sinistro em que se 
amalgamam a revisão inconstitucional da 
Constituição, a destruição das nossas 
conquistas democráticas, o progressivo 
enfeudamento de Portugal ao capital estrangeiro 
e ao imperialismo. 

A reacção procura manipular a opinião 
pública, lançar nela as sementes do cepticismo 
e da falta de confiança nas suas próprias forças 
e instituições democráticas, procura ganhá-la 
para a aceitação do seu projecto reaccionário 
o qual levaria em linha recta, como o PCP tem 
repetidamente denunciado, à destruição do 
regime democrático e à instauração de uma nova 
ditadura de ciasse do grande capital. 

* * * 
Os partidos da direita e da extrema-direita e as 

restantes forças sociais e políticas 
reaccionárias, não oferecem nem podem 
oferecer outra alternativa ao Povo pqrtuguês 
senão a dú agravamento das suas condições de 
vida, da estagnação e retrocesso económico 
e financeiro, da negação do país real nascido em 
25 de Abril. 

É um facto irrefutável que a barca carcomida 
da reacção mete água por vários' buracos. Os 
calafates da direita bem se afanam a entufá-los 
de estopa mas o cavername apodrecido range 
por todas as entalhaduras e põe a tripulação em 

perigo. Neste fim-de-semana, e mais do que 
nunca antes, os partidos da reacção e o Governo 
Mota Pinto que os exprime a nível do Poder, 
deram de si próprios um panorama desolador. 
Dentro de cada um deles e entre si acirram-se as 
rivalidades"de interesses e de grupos, 
confundem-se as ambições pessoais 
desmedidas, proliferam as tendências golpistas. 
No "poker" político da direita os jogaddres 
embaralham de novo as cartas e novos reagrupa- 
mentos de forças se desenham. 

Claro que não são divergências de fundo que 
separam irremediavelmente os comparsas da 
direita. As tricas entre eles não impedem o seu 
compadrio político num projecto reaccionário. 
E aí reside de facto a grande causa dos 
insucessos e do esfrangalhamento da direita, 
isto é, a persistência de uma política contra 
o "país real" sobre o que todos eles de uma 
maneira ou de outra estão de acordo. 

♦ » * 
No terceiro aniversário da Constituição da 

República importa assinalar que o "país real" 
assenta a sua base jurídico-política num texto 
constitucional largamente sancionado pelo Povo 
português. As comemorações nacionais do 
aniversário da Constituição mostram como 
a nossa Lei Fundamental tem fundas raízes no 
nosso povo. 

Nestes três anos a Constituição portuguesa 
mostrou-se não uma construção teórica 
desligada das novas regras de vida do Povo 
português mas um processo resultante da 
realidade objectiva do Portugal de Abril. 

Isto impõe que qualquer solução política para 
a crise actual deva obrigatoriamente passar pelo 
respeito da Constituição, deva encontrar-se no 
quadro das instituições e do regime democrático 
exarado na Constituição. 

O Governo Mota Pinto/PPD está de tal forma 
à margem da Constituição, o seu chefe está de tal 
maneira identificado com processos arbitrários 
e violentos, que não somente os copia, nos actos 
do Governo, como insinua que "há em Portugal 
muita gente que pensa que com as actuais forças 
políticas é difícil haver uma vida democrática 
estável». Quais serão as outras, que modelo 
preconiza Mota Pinto? 

É evidente que o Primeiro-Mínistro e a sua 
equipa intra e extra-governo trabalham numa 
saída que não é a do "país real". 

O Governo Mota Pinto, que aplica o arbítrio, 
a violência, e, como deixa entrever õ MAP/Vaz 
Portugal, a fraude, na ofensiva de destruição da 
Reforma Agrária; que responde com a GNR às 
reclamações dos pequenos e médios produtores 

de batata de Aguiar da Beira; que mobiliza as 
forças repressivas para sufocar a legítima 
indignação das populações de Boíalvo, 
Candeeira e Avelãs do Caminho contra 
a degradação de vias de comunicação vitais para 
aquelas localidades; que desintervenciona em 
série empresas cujos operários ficam doravante 
à mercê de patrões vingativos e do desemprego; 
um Governo que abre portas perigosas à Banca 
privada contra a Banca nacionalizada - continua 
na via da inconstitucionalidade governativa, no 
desprezo pelo "país real", modelado na 
Constituição da República. 

** * 
Uma alternativa para a crise actual e para 

o Governo actual passa necessariamente pelo 
respeito das transformações económicas 
e sociais produzidas no Portugal de Abril. Ir 
contra elas é manter a economia nacional na 
estagnação e condená-la ao retrocesso. 
A experiência destes últimos anos é elucidativa. 

Todos os índices conhecidos representam 
a condenação da política de recuperação 
capitalista empreendida por todos os governos 
de legislatura formados após a promulgação da 
nossa Lei Fundamental. 

O défice da Balança Comercial agravou-se em 
18,7% no ano de 1978 (Janeiro a Novembro), 
enquanto o défice das transacções correntes, 
menos um pouco que em 1977, apareceu 
deformado por subavaliação do BP em 8 600 000 
contos. 

O Governo Mota Pinto não só nenhuma 
medida tomou até agora para se sair da 
estagnação da nossa produção industrial, cujo 
ritmo de expansão se abrandou em 1978, como 
cada vez mais emalha o país na rede paralisante 
do FMI e do imperialismo. 

Uma política externa que respeite e interesse 
o "país real" impõe relações diversificadas com 
todos os países do mundo, e não o amarrar de 
pés e mãos que nos é imposto no quadro 
exclusivo da OCDE; impõe o estreitamento de 
relações com os países socialistas e com os 
países do chamado Terceiro Mundo em especial 
com Angola, Moçambique, Guiné-Bíssau, Cabo 
Verde e S. Tomé e Príncipe. Em particular com os 
países que se libertaram do colonialismo 
português é imperiosa uma política responsável 
de amizade e cooperação, de rigorosa não 
ingerência nas suas questões internas desses 
jovens países, que foram^durante séculos 
submetidos à opressão colonialista de Portugal. 

Uma política irreflectida nestas áreas poderia 
comprometer por largos anos uma frutuosa 
cooperação económica e cultural,oujos maiores 

benefícios reverteriam sem dúvida para o Povo 
português. 

O respeito pelo "país real" impõe uma política 
de libertação da tutela imperialista, de respeito 
pela nossa soberania e integridade territorial, de 
paz e justiça entre os povos como se expressa na 
Constituição da República. 

* » * 
Impõe, por outro lado, que à frente do País 

esteja um governo apaziguador dos conflitos 
existentes na sociedade portuguesa, um governo 
que promova o diálogo efectivo entre os 
portugueses, para já, um governo que até às 
eleições legislativas de 1980 não procure impor 
soluções unilaterais dos problemas mais 
controversos da vida nacional. Um governo sem 
representatividade nacional ou de base extrema- 
mente minoritária, como o Governo Mota Pinto, 
não tem o direito de, tomando medidas 
arbitrárias contra as grandes transformações 
democráticas alcançadas com a Revolução, 
servir os grandes capitalistas e latifundiários 
à custa da exploração de lodo o Povo português, 
dos trabalhadores da cidade e do campo, dos 
reformados, dos pequenos e médios 
agricultores, industriais e comerciantes. 

É evidente que uma tal política não é possível 
com o derrotado Governo Mota Pinto/PPD. 
A demissão deste Governo é um imperativo 
nacional e é uma falsa questão colocada peio PS 
quando pela boca dos seus dirigentes mais 
responsáveis afirma que não há alternativa viável 
imediata para a actuai equipa governativa. 

A formação de um governo democrático com 
largo apoio parlamentar e popular está ao 
alcance das forças democráticas portuguesas, 
nas quais o PCP e o PS representam o núcleo 
fundamental. Um largo entendimento é ainda 
possível não só para pôr fim ao Governo 
antipopular e antinacional de Mota Pinto, como 
para formar um outro capaz de assegurar 
a estabilidade governativa até às eleições de 
1980. 

E se um tal governo não for possível que se 
encare então de frente, com decisão e espírito 
realista, a realização de novas eleições 
antecipadas, projecto que exige não só 
a concordância e a iniciativa do Presidente da 
República como o entendimento e a acção 
comum de todos os democratas e patriotas, 
designadamente de socialistas e comunistas. 

O "país real" exige a superação de 
preconceitos lesivos dos interesses superiores 
do Povo português, exige uma grande abertura 
na busca da solução necessária dos problemas 
nacionais mais agudos. 

Saudação ao Partido Comunista Italiano 

lniciou-se no passado sábado 
e terminou ontem, em Roma, o XV 
Congresso do Partido Comunista 
Italiano, no qual participou uma 
delegação do PCP, composta 
pelos, camaradas ôctávio Pato, 
membro da Comissão Política e do 
Secretariado, e António Abreu, 
suplente do CC. 

O nosso Partido enviou ao 
Comité Central do PCI a seguinte 
saudação: 

Queridos Camaradas, 
O Comité Centrai do Partido 

Comunista Português saúda 
fraternalmente o XV Congresso 
do Partido Comunista italiano e, 
por seu intermédio, todos os 
comunistas, a classe operária 
e os trabalhadores italianos, de 
que o vosso partido 
é a vanguarda. 

O XV Congresso do PCI 
reaiiza-se num momento parti- 
cularmente complexo da vida do 
vosso país. 

Face às tentativas das classes 
dominantes de fazer pagar 
à classe operária e às massas 
trabalhadoras as consequên- 
cias da crise em que o capitalis- 
mo se debate, face aos 
agudíssimos problemas econó- 
micos e sociais eà incapacidade 
manifesta dos governos da 
Democracia-Cristã para lhes dar 
solução - o PCI afirma-se como 
a grande força política sem 
a qual não é possível resolver 
nenhum dos grandes problemas 
nacionais, dar satisfação às 
aspirações mais urgentes 
e sentidas da classe operária 
e do povo italiano, de que o PCI 

é, sem dúvida, o mais con- 
sequente defensor. 

Os comunistas portugueses 
têm em alto apreço e consi- 
derarão a Igta dos seus 
camaradas italianos em defesa 
dos interesses da classe, 
operária e o papel insubstituível 
que desempenham na vida do 
seu país; manifestam a sua 
activa solidariedade no combate 
que travam contras as manobras 
das forças reaccionárias, 
o terrorismo, as tentativas para 
restringir os direitos e liberda- 
des democráticas, a Ingerência 
do imperialismo, e em particular 
do imperialismo norte-america- 
no e dos círculos dirigentes da 
OTAN; exprimem a sua con- 
vicção de que o PCI obterá 
novos sucessos na luta pela 
democracia, o progresso social, 
o socialismo. 
A situação em Portugal 

Queridos Camaradas, 
A revolução portuguesa 

comemora dentro de um mês 
o seu 5.° aniversário. Foram 
5 anos em que através de um 
processo muito complexo e difí- 
cil, de duríssimas batalhas de 
classes, a ciasse operária 
e o povo português defenderam 
e estão a defender com 
sucesso grandes conquistas 
revolucionárias. E certo que 
a revolução portuguesa está 
passando por duras provas 
e corre sérios perigos. O actual 
governo dos partidos da direita, 
o mais reaccionário depois do 25 
de Abril, é um governo aberta- 

mente antipopular, actuando 
à margem e contra a própria 
Constituição. A sua política 
Ilegal e antipatriótica insere-se 
numa ofensiva global das forças 
reaccionárias internas e do 
imperialismo,visando a restaura- 
ção do poder dos monopólios, 
dos latifundiários e da 
submissão ao imperialismo, 
a destruição brutal das con- 
quistas da < revolução e da 
democracia. 

Há contudo razões para con- 
fiar em que esta nova ofensiva 
será derrotada, em que mais 
esta^curva apertada da 
revolução «erá vencida com 
sucesso. 

O movimento democrático 
e popular continuai reforçar-se 
e a exprlmir-se em grandes 
acções de massas em todo 
o país. A classe operária forta- 
lece a sua unidade. O movimen- 
to sindical, apesar das tentativas 
divisionistas comandadas 
e subsidiadas pela social- 
-democracia europeia e peia 
AFL/CIO dos EUA, continua 
a reforçar-se em torno da 
poderosa CGTP-Intersindical. 
Os camponeses, as mulheres, 
os jovens, os pequenos e mé- 
dios comerciantes e industriais, 
os reformados, os intelectuais, 
fortalecem as suas organi- 
zações unitárias em luta pelos 
seus direitos e interesses de 
classe. Estrelta-se a aliança da 
classe operária com as outras 
classes e camadas da 
população. Ao mesmo tempo 
a reacção perde terreno e os 

partidos da direita apresentam- 
-se divididos e desorientados. 

A crise governamental aberta 
com a recente derrota na 
Assembleia da República do 
Orçamento Geral do Estado 
apresentado pelo Governo, 
reflecte a falta de uma 
indispensável base de apoio 
social e política e é sobretudo 
o resultado de um amplo 
movimento de massas 
populares que se traduziu 
designadamente nos dias 10 
e 17 de Março em poderosas 
manifestações de rua que 
englobaram muitas centenas de 
milhares de trabalhadores 
contra a política do actual 
governo de direíra. 

O Partido Comunista 
Português desempenha na 
organização e direcção deste 
vasto movimento de massas 
populares um papel deter- 
minante, apontando soluções 
para a grave crise económica em 
que o país se debate e para os 
outros grandes problemas 
nacionais, actuando aos 
diferentes níveis dos órgãos de 
poder - nas autarquias locais, na 
Assembleia da República, etc. 
- em defesa das conquistas da 
revolução e do regime 
democrático. Guiando-se pelos 
princípios do marxismo-lenlnis- 
mo, o PCP continua a ampliar as 
suas fileiras e a aumentar o seu 
prestígio e Influência na vida 
política nacional. 

Para derrotar~~a violenta 
ofensiva das forças reaccioná- 
rias e defender o regime 

democrático, o PCP insiste na 
necessidade da cooperação 
e entendimento de todas as 
forças democráticas e, em 
primeiro lugar, de socialistas 
e comunistas cuja Unidade na 
acção se desenvolve em 
consequência do vasto 
movimento de massas e apesar 
da oposição da direcção do PS. 

Uma alternativa democrática 
à política e governo actuais 
é uma exigência popular 
e nacional, que está ao alcance 
das forças democráticas. 
Comunistas e socialistas detêm 
uma larga maioria na Assem- 
bleia da República. Se os diri- 
gentes do PS abandonarem 
a sua politica de alianças 
e cedências à direita e os seus 
preconceitos anticomunistas, 
é possível colocar à frente do 
país um governo democrático, 
infligir uma severa derrota às 
pretensões das forças 
reaccionárias. 

Apesar de mais de três anos 
de violenta ofensiva da reacção 
e do imperialismo, a democracia 
portuguesa não foi liquidada 
precisamente devido à pro- 
fuodidade das transformações 
realizadas nós dezoito meses 
Iniciais da revolução pela inicia- 
tiva criadora e combativa da 
classe operária e das massas 
populares em aliança com os 
militares de Abril. 

Para defender as liberdades 
democráticas foi necessário 
liquidar o poder político 
e económico dos monopólios 
e dos latifundiários; para per- 

servar as liberdades 
democráticas é indispensável 
impedir a sua restauração 
e defender com vigor as na- 
cionalizações, a Reforma 
Agrária, o controlo operário. 

Em Portugal, as liberdades 
democráticas e o capitalismo 
monopolista de Estado são 
incompatíveis; as liberdades 
democráticas só podem ser 
defendidas e consolidadas não 
no caminho da restauração dos 
monopólios mas no caminho do 
socialismo. 

As grandes batalhas de classe 
em Portugal travam-se hoje 
Justamente em defesa das con- 
quistas da revolução e da 
Constituição que consagra 
essas conquistas. 

A situação internacional 

Importantes transformações 
tiveram lugar ultimamente na 
situação internacional. Os 
países do campo socialista 
confirmaram, pelas suas realiza- 
ções e pela sua política externa 
de paz e de consequente solida- 
riedade internacionalista, o seu 
papel decisivo na evolução do 
processo mundial. A luta da 
classe operária nos países 
capitalistas aprofundou-se. Os 
povos de Angola, Moçambique, 
Etiópia, Afganistão, lémen 
Democrático, Cambodja, Irão, 
alcançaram vitórias históricas 
no caminho da democracia, da 
independência e do progresso 
social que o PCP saúda como 
uma contribuição à sua própria 
luta. 

Ao mesmo tempo, debatendo- 
-se na crise e vendo debilitadas 
as suas posições, o imperia- 
lismo tenta por todas as formas 
deter o avanço do processo re- 
volucionário, desencadeando 
uma frenética corrida aos arma- 
mentos, agravando a tensão 
internacional, pondo em risco 
a paz mundial. Com a ingerência 
descarada nos assuntos 
internos dos outros países, 
designadamente Portugal e Itá- 
lia, os círculos dirigentes da 
OTAN e o imperialismo norte- 
-americano tentam impedir 
a participação dos comunistas 
nos governos. Contudo, quem 
em última instância decidirá 
dessa participação não será 
o imperialismo mas a classe 
operária e os povos dos 
respectivos países. 

Neste contexto assume 
particular gravidade a criminosa 
agressão perpetrada pela China 
contra o Vietname socialista. 
Condenando firmemente esta 
agressão contra um país 
socialista, o PCP reafirma a sua 
activa solidariedade para com 
o heróico povo vietnamita 
e exige a retirada completa 
e incondicional das tropas 
chinesas do território da 
República Socialista do 
Vietnam. 

A Paz é produto e factor do 
processo revolucionário, do 
avanço dos povos no caminho 
da sua libertação nacional 
e social. 

Fiel aos princípios do inter- 
nacionalismo proletário que 

sempre guiaram a sua acção, 
o PCP agirá incansavelmente 

.pelo reforço da coesão de todas 
as forças democráticas, anti- 
-imperialistas e amantes da pas, 
combatendo firmemente todas 
as campanháÇ: que', como 
oanti-sovietismo.visam enfra- 
quecer a aliança natural dos 
países socialistas, da classe 
operária dos países capitalistas 
e do movimento de libertação 
nacional. 

O PCP tudo fará para que se 
fortaleça a unidade do 
movimento comunista interna- 
cional, força decisiva e cimento 
insubstituível da frente mundial 
anti-imperialista. 

Uma vez mais desejamos os 
melhores sucessos aos 
trabalhos do XV Congresso do 
PCI. 

Fazemos votos para que os 
laços de amizade e solidarieda- 
de que de há muito unem o PCP 
e o PCI se estreitem ainda mais 
no futuro, no interesse dos 
nossos dois partidos, da classe 
operária e dos trabalhadores 
dos nossos dois países e do 
movimento comunista e operá- 
rio internacional, da causa da 
Paz, da Democracia e do 
Socialismo. 

Viva o XV Congresso do 
Partido Comunista Italiano! 

Viva a Amizade entre o Partido 
Comunista Português 
e o Partido Comunista Italiano! 
O Comité Central do Partido 
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Saudação ao PC da Bélgica 
Entre sábado e segunda-feira 

passada realizou-se em Bruxelas 
o XXIII Congresso Nacional do 
Partido Comunista da Bélgica. Em 
representação do PCP esteve 

. presente o camarada António 
Lopes, membro do CC do PCP. 

O CC do PCP enviou ao CC do 
PC da Bélgica a seguinte 
saudação: 

Queridos Camaradas, 
O Comité Central do Partido 

Comunista Português transmite 
ao XXIII Congresso do Partido 
Comunista da Bélgica a, por 
Intermédio dos seus delegados, 
aos comunistas, à classe 
operária e ao povo trabalhador 
belga, as suas fraternais 
e solidárias saudações. 

O vosso XXIII Congresso 
Nacional reallza-se num período 
de aprofundamento da crise 
geral do capitalismo que afecta 
gravemente a vida do povo 
belga. 

Os sucessivos governos do 
grande capital, que defrontam 
a resistência crescente do 
movimento operário 
e democrático, não só têm sido 
incapazes para resolver a crise 
como a têm agravado. 

São entre nós conhecidas as 
ricas tradições de luta dos 
comunistas, da classe operária 
a doa trabalhadores da Bélgica, 
quer na resistência ã ocupação 
nazi, quer nos duros combates 
contra a exploração capitalista 
e a crise, pela transformação 
democrática, antlmonopollsta 
e anti-imperialista da Bélgica. 
Os cqmunistas portugueses 
acompanham com simpatia 
e solidariedade a vossa luta para 
defender os Interesses dos 
trabalhadores e para fazer da 
Bélgica um factor de 
desanuvlamento e de paz na 
Europa. 

Os comunistas portugueses, 

ao mesmo tempo que vos 
desejam os maiores sucessos 
noa trabalhos do vosso XXIII 
Congresso Nacional, estão 
certos de que ele constituirá um 
importante acontecimento na 
vida do partido, na sua luta pela 
unidade da classe operária 
belga, de todas as forças 
democráticas e progresaiatas 
e em particular da unidade do 
movimento sindical, como 
factores de avanço na luta peia 
democracia e o progresso 
social, peia soberania nacional, 
pela paz, o desanuvlamento 
e o socialismo. 

Em Portugal o PCP combate 
com firmeza a politica 
antipopular e antinacional do 
actual governo dos partidos da 
direita cuja actuação ilegal 
e arbitrária se insere numa 
ofensiva globaUdaa forças 
reaccionárias que visa 
a restauração do poder dos 
monopólios e dos latifundiários 
e a consequente destruição da 
democracia. O PCP luta por uma 
alternativa democrática 
e patriótica ao governo 
e à politica actuais, alternativa 
possfvel, quer na base da 
maioria de comunistas 
e soclatistas existentes na 
Assembleia da República, quer 
através de eleições antecipadas. 

Apesar das dificuldades 
e perigos do momento presente, 
resultantes das sucessivas 
manobras e conspirações das 
forças reaccionárias internas 
e do Imperialismo contra 
o regime democrático, os 
comunistas portugueses estão 
confiantes no futuro 
democrático e progressista de 
Portugal. 

A recente derrota na 
Assembleia da República do 
Orçamento Geral de Estado 
apres.entado pelo governo 

constitui uma Importante vitória 
do amplo movimento de massas 
populares em ascenao de norte 
a sul do paia, bem expresso nas 
poderosas manifestações de rua 
dos dias 10 e 17 de Março, que 
emglobaram mais de 500 000 
portuguesas contra a política 
reaccionária do actual governo. 
O movimento democrático 
a popular continua a reforçar-se 
e a exprlmir-se em grandes 
acções de massas. 
O movimento sindical, apesar 
das tentativas divisionistas 
subsidiadas pelo Imperialismo 
e pelos cfrculoa da soclal- 
-democracla europeia, continua 
a fortatecer-aa em tomo da 
Confederação Geral dos 
Trábalhadores Portuguesea- 
-Interalndlcal. Os camponeses 
e outras classes a camadas da 
população lutam com crescente 
vigor ao lado da classe operária, 
pelos seus Interesses e direitos 
especfflcos e em defesa das 
conquistas da Revolução de 
Abril. . 

O PCP trabalha 
Incansavelmente pelo acordo 
a cooperação de todas as forças 
democrátlcaa a patrióticas, e em 
primeiro lugar, de comunistas 
e aoclalistaa, lutando para que 
a direcção do Partido Socialista 
abandone a sua politica de 
aliança e cedência à direita. 

Para o PCP as tarefas 
nacionais são Inseparáveis dos 
seus deveres internacionalistas. 
O PCP saúda os sucessos 
alcançados paios países 
socialistas, pelo movimento da 
libertação nacional e pela classe 
operária dos pafaes capltaliatas 
e destaca o particular significado 
das vitórias recentes dos povos 
de Angola, Moçambique, 
Etiópia, Afganistão, Kampuchea 
a Irão. O PCP condena as 
pérfidas manobras do 

imperialismo e da reacção 
dirigidas contra o avanço da luta 
de emancipação nacional 
a social doa povoa, contra a paz 
e a segurança internacional, 
designadamente na África 
Austral e no Médio Oriente. 

O PCP condena a criminosa 
Invasão perpetrada pela China 
contra a República Socialista do 
Vietnam, exige a retirada total 
e incondicional das tropas 
chinesas do Vietnam, 
e manifesta a sua solidariedade 
para com o povo vietnamita 
e todos os povos da Indochina 
em luta contra o imperialismo 
mundial e o expansionismo dos 
dirigentes chineses. 

Fiel aos principies do 
internacionalismo proletário, 
o PCP continuará a agir 
Invariavelmente pelo reforço da 
coesão de todas as forças 
democráticas, antl-lmperiailstaa 
e amantes da paz, a em primeiro 
lugar, pela unidade do 
movimento comunista 
Internacional, força decisiva da 
frente mundial anti-Imperlallsta. 

Relterando-vos os nossos 
votos do melhor êxito'para os 
trabalhos do XXIII Congresso 
Nacional do Partido Comunista 
da Bélgica, a certo de exprimir 
os sentimentos profundos da 
classe operária e dos 
trabalhadores portugueses, 
o Partido Comunista Português 
reaflrma-vos a sua vontade 
sincera de reforçar os laços de 
amizade e cooperação fraternais 
existentes entre os nossos dois 
Partidos, na base dos principies 
do marxlsmo-lenlnismo e do 
internacionalismo proletário. 
Viva O XXIII Congresso do 
Partido Comunista da Bélgica! 
Viva a amizade fraternal entre 
o Partido Comunista Português 
e o Partido Comunista da 
Bélglcal 
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O PCP e o aniversário da Constituição 

Ao comemorarmos hoje, aqui, o terceiro aniversário da 
Constituição da República, convirá salientar que, a exemplo do 
que nos dois últimos anos se tem passado, também este ano se 
multiplicam, úm pouco por toda a parte, as acções comemorativas, 
promovidas por órgãos autárquicos, por organizações de 
trabalhadores, por colectividades, por grupos de democratas de 
diferentes quadrantes políticos, numa clara demonstração do 
carácter popular e nacional do apoio de que disfruta. 

É que esta Constituição não foi só obra dos deputados 
constituintes, mas é também, e em larga medida, fruto do 
poderoso movimento popular que com o 25 de Abril se 
desencadeou. E sendo assim uma Lei Fundamental que radica na 
realidade que as massas populares teceram, ela tem sido mantida 
viva, e além disso vivida, por esse mesmo movimento que se 
alarga e cresce, que a tomou como sua e que, apoiando-se nela 
e defendendo-a, defende os interesses do povo e da pátria. 

É que esta Constituição não é também, como sempre 
o afirmámos, propriedade deste ou daquele partido, deste ou 
daquele sector ideológico, ela resultou sim de um compromisso 
entre várias forças políticas, representando um muito vasto leque 
de forças sociais. Sendo esse compromisso, radicado na 
experiência e na vontade histórica da grande maioria do povo 
português, experiência e vontade forjadas não só nos primeiros 
tempos da Revolução, mas na luta contra o fascismo, 
a Constituição pode ser também um projecto de vida colectiva 
suficientemente mobilizador, uma plataforma capaz de reunir 
à sua volta todas as classes e camadas antimonopoiistas 
e antilatifundistas, os democratas e os patriotas. 

A campanha contra a Constituição 

Por tudo isto, a Constituição foi, desde logo na conjuntura da 
sua aprovação, e tem-no sido desde então, um factor de 
estabilização politica, um elemento de referência indispensável 
para a estabilidade do regime democrático. Tem-no sido, até, na 
exacta medida em que se tem revelado um obstáculo para aqueles 
que visam a subversão global do regime; um obstáculo tanto mais 
duro quanto mais consequentemente é utilizado pelos 
trabalhadores e pelos democratas na luta contra os inimigos da 
democracia, 

E se hoje atravessamos no nosso País graves dificuldades 
económicas e políticas, elas devem-se precisamente ao muito que 
se tem vindo a governar e a legislar contra a Constituição, quer 
ignorando-a, quer violando-a expressamente. 

Contra a garantia constitucional de uma organização 
económica e social do Estado, que consagra as nacionaliza- 
ções. a Reforma Agrária, a importância do sector cooperativo e de 
propriedade social, e que visa a democracia económica e social, 
desenvolveu-se uma política de ataque a essas transformações 
democráticas e revolucionárias, uma política lesiva dos interesses 
e necessidades dos trabalhadores, das camadas médias e da 
recuperação económica. 

Contra a garantia constitucional dos direitos dos 
trabalhadores, dos seus poderes de intervenção na vida 
económica, social e política, atacaram-se esses seus direitos 
sociais e sindicais, atacou-se o controlo de gestão, marginalizou- 

-se a capacidade criadora dos trabalhadores e das massas 
populares. 

Contra a garantia constitucional das liberdades democrá- 
ticas e a proibição constitucional das organizações que 
perfilham a ideologia fascista, aumentam os actos de 
discriminação ideológica e política contra os democratas, 
reprimem-se trabalhadores no uso dos seus direitos, 
desencadeiam-se ataques à liberdade de informação e ao direito 
a ser informado, concede-se impunidade à propaganda 
e actuação dos bandos fascistas. 

Contra a perspectiva constitucional, da transição para 
o socialismo, desenvolve-se uma política que visa a restauração 
do poder encómico e político de monopolistas e agrários. 

Esta ofensiva contra a Constituição agravou-se fortemente 
com o actual Governo. Desde logo, pela sua própria forma que 
foge à regra constitucional, que nem respeita o resultado das 
eleições legislativas de 1976, e pela sua composição e actuação 
opostas à vontade popular repetidamente manifestada. Essa 
actuação cafacteriza-se pelos ataques às estruturas em que se 
concretiza a organização económica e social constitucionalmente 
consagrada, pelo aumento da exploração dos trabalhadores 
e pela ruína das classes médias, visando a reconstituição dos 
monopólios e dos latifúndios; pela violação afrontosa dos direitos 
dos trabalhadores, marcada por um cego ódio de classe; pelo 
assalto à comunicação social estatizada, ameaçando a sua 
independência, promovendo a censura e a autocensura, lesando 
o direito à informação do povo português; pela crescente 
submissão ao imperialismo. 

Ao contrário do que naturalmente decorre da sua fórmula, que 
à partida lhe limita o âmbito de acção, e o define como transitório 
e anormal no quadro constitucional, da prática deste Governo e de 
declarações dp seu primeiro responsável, emerge muito 
claramente um projecto político de fundo, e o que é mais, um 
projecto contra o quadro partidário escolhido pelo povo português, 
um projecto anticonstitucional que se integra, intoleravelmente, na 
estratégia global da direita contra o regime democrático. É assim 
que o senhor Primeiro-Ministro tece loas a este tipo de experiência 
governativa, dá a sua ajuda àqueles que pretendem pôr em causa 
o sistema de reprensentação proporcional, chega ao ponto oe 
defender o referendo, a que mesmo alguns sectores da direita se 
coíbem de dar inteira cobertura, e envolve-se agora no 
lançamento do propagandeado novo partido. 

É pois com inteira razão que o PCP tem dito que este Governo 
visa criar uma situação de facto inconstitucional, que possa ser 
aproveitada cómo mais um alibi e força de chantagem para 
a destruição da Constituição, por ocasião da sua revisão. Este 
Governo não só se deixa, pois, envolver na campanha pela revisão 
inconstitucional, como é um elemento activo desta campanha. 

A revisão constitucional 

Nesta campanha, perdendo força, aqueles que, consoante, as 
suas conveniências táticas, ora atacaram a Constituição como 
marxista, ora a reclamaram como coincidente com o seu pretenso 
projecto ideológico, passaram depois a uma escalada mais 
sistemática. Primeiro, atacaram os artigos que consideravam 
emblemáticos ou mais ideologicamente programáticos, Depois, 

passaram a atacar a organização económica e social 
constitucionalmente definida, desenvolvendo a tese conservadora 
e ardilosa das duas Constituições, a política e a económica, a da 
democracia e a do socialismo, pretensamente antagónicas. 
Finalmente, vêm hoje a atacar o sistema de representação 
proporcional, o equilíbrio entre os órgãos de soberania, revelando 
cada vez mais claramente que a sua acção visa a contestação 
e destruição global do regime democrático. 

O que está em causa não é, como mistificadoramente 
pretendem fazer crer, um conflito entre os que defendem e os que 
não defendem uma revisão da Constituição. Tal conflito não existe 
e é apenas inventado para esconder o conflito real — aquele que 
separa os que pretendem rever inconstitucionalmente 
a Constituição e os que exigem que a revisão, a fazer, obedeça 
aos termos e limites que a própria Lei Fundamental estabelece. 
Mais, é cada veiz mais claro que o que os mais acirrados 
defensores da revisão inconstitucional pretendem — não é afinal 
rever a Constituição, mas sim destruí-la e substituí-la por outra. 
Não se trata, para eles. de rever, mas de contestar globalmente 
o regime democrático-constitucional. 

O PCP não se opõe, como é evidente, à revisão constitucional 
da Constituição. Por um lado, há normas constitucionais que para 
ela apontam; por outro, haverá certamente adaptações que 
a própria experiência demonstra serem necessárias 
e aconselháveis. O PCP, como todos os democratas 
consequentes, exige sim que esta revisão se faça no pleno 
respeito pela Lei Fundamental, no firme propósito de assegurar 
a continuidade e a estabilidade do regime democrático. A revisão 
constitucional será assim um meio legítimo de preservar e adequar 
melhor aquilo que na Constituição traduz as realidades 
e perspectivas essenciais da nossa democracia. 

Àqueles que despudorada e hiprocritamente imputam 
â Constituição todas as nossas actuais dificuldades, o PCP 
responde que elas decorrem precisamente da sua insuficiente 
aplicação. A crise económica e financeira, a crise política e social, 
são sim a condenação, nos factos, da política de recuperação 
capitalista que a direita exigiu, incentivou e se propõe levar às suas 
mais desastrosas consequências. Ora sendo essa política 
realizada contra a Constituição, é precisamente na defesa 
e aplicação da Constituição que o povo português encontrará 
a saída da crise e das dificuldades. 

È precisamente por que isto é assim, é precisamente por que 
as forças sociais e políticas democráticas, maioritárias na 
sociedade portuguesa, estão com a Constituição, que a campanha 
pela revisão inconstitucional vem manifestamente perdendo força, 
confirmando aquilo que o PCP tem repetidamente afirmado 
— a direita não tem a força que apregoa, e o que é mais, sabe-o; 
por isso se agita e desentende, desespera e faz chantagem. 

Estes anos de vigência da Constituição provam, ainda, aquilo 
que nós comunistas e todos os democratas consequentes têm 
insistentemente repetido. As liberdades democráticas 
e a democracia política defendem-se, consolidam-se 
e' desenvolvem-se, defendendo as tranformações económicas 
e sociais da Revolução consagradas na Lei Fundamental do País. 
A democracia política é essêncial para defender e aprofundar 
a democracia económica, social e cultural. Mas sem defender 
a consolidar as transformações económicas e sociais 

democráticas, a própria democracia política corre perigo. 
A restauração dos monopólios e dos latinfúndios, 
a marginalização e repressão das enormes forças criadoras da 
classe operária e do povo trabalhador feririam profundamente, se 
não mortalmente, a própria democracia política. 

Não se trata aqui de uma afirmação meramente ideológica que 
só possa ser compreendida e aceite pelos comunistas. Provam 
esta afirmação os quase cinquenta anos de fascismo. Prova-o 
também a ofensiva crescente das forças de direita e da reacção. 

Cumprir a Constituição 

Os democratas não podem deixar de encarar com apreensão 
a campanha crescentemente orquestrada contra os partidos 
e a AR, que se alia à contestação global da Constituição 
e à propaganda da tese de que os portugueses não estão maduros 
para a democracia, pretendo fazer passar o seu real descontenta- 
mento, contra a política de direita, como se de desilusão com 
o regime democrático se tratasse. À falta de argumentos e de 
provas, tal campanha vem-se servindo de pseudo-amostragens 
televisivas que de significativo só têm o seu carácter de descarada 
manipulação, tendente a minar a confiança no sistema 
democrático. 

Manipulação esta que fracassa e fracassará crescentemente 
porque os factos são outros. Os factos são o êxito do 
recenseamento, a participação nas eleições locais, sindicais, 
o crescimento do movimento de protesto contra a política 
antidemocrática e anticonstitucional e de exigência de respeito 
pelo 25 de Abril e pela Constituição da República. 

Estes factos, estes três anos da sua vigência, provam, em 
suma, que a Constituição se adequa às necessidades de 
estabilidade e desenvolvimento do regime democrático. 

Provam que ela representa um projecto coerente, e configura 
o regime democrático português como uma democracia política, 
económica, social e cultural, em que as diferentes componentes 
se encontram indissoluvelmente ligadas. 

Provam que a Constituição, como compromisso que foi 
e projecto de vida que é, como plataforma susceptível de unir as 
classes e camadas que constituem a esmagadora maioria do povo 
português, disfruta do apoio social e político suficiente para resistir 
aos inimigos da democracia, e servir de guia ao nosso povo, no 
seu caminho para uma sociedade «mais justa e mais fraterna». 

O apoio, a fidelidade e defesa activas que o PCP manifesta em 
relação à Constituição e que animam a sua prática política, 
representam também o carácter democrático e nacional do partido 
que somos, dos objectivos que são os nossos, e testemunham da 
nossa firme disposição para a luta conjunta com todos os 
democratas e patriotas. 

A Constituição dá plena possibilidade de desenvolvimento às 
energias criadoras dos trabalhadores e do povo português. 
Defendendo-a e impondo a sua aplicação, construiremos, disso 
estamos certos, o nosso futuro livre, democrático e independente, 
na exaltante perspectiva do socialismo. 

(Declaração proferida pelo deputado comunista Manuel Gusmão, 
na Assembleia da República, na sessão comemorativa do 3.° 
aniversário da Constituição). 

Mota Pinto e a Constituição 

O Povo português comemorou o 3.° aniversário 
da promulgação da Constituição sendo o pais 
governado pelo Governo Mota Pinto/PPD que faz da 
violação da Lei fundamental uma prática quotidiana 
e sistemática, ao mesmo tempo que as forças da direita 
desenvolvem uma intensa campanha contra o diploma 
elaborado pela Assembleia Constituinte saída das 
primeiras eleições livres realizadas em Portugal após 
quase meio século de fascismo. 

A liberdade 
e a "liberdade" 

Do que tem sido a acção do 
Governo mais à direita que 
Portugal conheceu após o 25 
de Abril tem o Povo português 
conhecimento e contra ele se 
tem erguido em poderosas 
manifestações de massas de 
Norte a Sul do país. 

Neste aniversário da Consti- 
tuição tem contudo interesse 
recordar que o homem que 
hoje se agarra ao Poder depois 
de ver derrotado o Orçamento 
e o Plano na Assembleia da 
República, que com a mais 
despudorada arrogância 
ameaça as liberdades se 
o Povo português hão se 
vergar aos seus desígnios de 
aprendiz de ditador, esse 
homem tomou assento na 
Assembleia que redigiu 
a Constituição que hoje 
espezinha e àcerca dela teceu 
considerações ditirâmbicas. 

O perfil político de Mota Pinto 
precisa-se nos seus contornos 
de homem de direita, despro- 
vido de escrúpulos e de princí- 
pios, quando comparamos 
a sua prática política e as suas 
palavras de hoje com o que, em 
1975 e 1976, quando saltitava 
das bancadas do PPD para as 
dos "independentes" na 
Constituinte, escrevia 

e afirmava no seu afã de 
procurar um lugar ao sol na 
política. 

O homem cujo governo deu 
guarida ao ex-advogado de 
Champalimaud para 
desencadear a mas violenta 
campanha de que há memória 
após o 25 de Abril contra 
a Comunicação Social estati- 
zada, afirmava, em Agosto de 
1975, o seguinte: 

"A intervenção decisiva na 
orientação ideológica dos 
jornais deve caber aos joma- 
listas, aos trabalhadores 
especificamente ligados ao 
produto especifico, que 
é o jornal, isso não exclui que 
admitamos uma possibi- 
lidade de audição ou mesmo 
de intervenção de outras 
pessoas directamente 
ligadas ao processo de 
produção do jornal, só que 
terá de ser uma intervenção 
manifestamente subalterna, 
não decisiva, não deter- 
minante, que não pode 
influenciar, em termos 
decisivos, o direito que cabe, 
primária e fundamental- 
mente, aos jornalistas. 
Evidentemente, opomo-nos 
também a todo o boicote, 
a todo o obstáculo 
á expressão da livre criativi- 
dade pelos jornalistas 
e pelos colaboradores 
literários." 

Que dirão os jornalistas do 
"Diário Popular" que vêem os 
novos responsáveis postos 
à frente do jornal pela 
Comissão Administrativa de 
Proença de Carvalho 
exercerem a mais descarada 
censura interna àcerca dos 
conceitos de "intervenção 
decisiva" do prof. Mota Pinto? I 
Que dirão ainda os jornalistas 
sobre essa concepção quando 
se verifica que Jacinto Baptista 
foi afastado do seu cargo na 
direcção do "DP" acusado da 
gravíssima culpa de exercer 
essa função colegialmente 
com os "trabalhadores 
especificamente ligados ao 
produto específico, que 
é o jornal"? Que dirão ainda os 
trabalhadores da RDP tomada 
de assalto e posta em estado 
de sitio pelo mesmo Proença 
de Carvalho que conseguiu 
uma concessãozita de jogo 
para a empresa que administra 
- a Torralta?! Que dirão José 
Eliseu e os outros autores da 
série "Os anos do século" 
àcerca das condições em que 
tem vindo a ser entendida pela 
RTP tutelada por Proença 
e Mota Pinto a "expressão da 
livre criatividade"?! 

De 76 a 79 

Àcerca de muitos outros 
pontos consagrados naConsti- 
túição hoje atacada, o então 
leader parlamentar do PPD 
e depois "independente" se 
multiplicou em idênticas 
apreciações. 

Mas é na sua declaração 
final que Mota Pinto, que hoje 
vemos retratado de corpo 
inteiro na arrogância de leader 
da ofensiva reaccionária do 
próprio Governo do Portugal 

democrático, se excedeu. 
Atente-se: 

"Sr. Presidente, srs. Depu- 
tados: Acabámos de votar 
uma Constituição pelo Povo 
português e para o Povo 
português. Votámos uma 
Constituição em nome de um 
povo e para um povo que, 
querendo respeitar 
e inspirar-se no que há de 
nobre e generoso no seu 
passado, sem se prostar 
perante os painéis da 
.História, tem direito 
a construir, sobre os 
escombros de uma longa 
ditadura reaccionária, 
demolida pela MFA, uma 
sociedade democrática que, 
em paz e liberdade, abra 
caminho a profundas 
transformações no sentido 
do socialismo. 

"Votámos a favor da 
Constituição porque o seu 
balanço é francamente 
positivo. Os tempos que 
tivemos e os que se 
avizinham afiguram-se, 
dentro do claro sentido da 
História, tempos de mudança 
no mundo em geral e na zona 
europeia e mediterrânica que 
habitamos, locai de encontro 
do Norte e do Sul, do 
desenvolvimento e da 
miséria. Mudança para 
formas de vida política, 
económica e social que 
satisfaçam as justas 
aspirações dos povos ao 
governo democrático, 
a melhoria do nivel e da 
qualidade da vida, ao fim da 
exploração na organização 
económica e no destino do 
rendimento do trabalho, isto 
é, da produção. 

"Para nós, o padrão para 

aferir o valor positivo da 
Constituição consiste nas 
virtualidades que ela ofereça 
para garantir a inde- 
pendência e a unidade 
nacional, a efectivação do 
princípio da soberania 
popular, o livre desenvol- 
vimento da personalidade de 
todos os cidadãos, 
a mudança para uma 
sociedade de verdadeira 
justiça social, ou seja, 
o trânsito pacifico 
e democrático para o socia- 
lismo". 

Mota Pinto não estava então 
no Governo. Portugal 
encontrava-se ã porta das 
primeiras eleições para 
a Assembleia da República em 
que o Povo português levaria 
ao Parlamento uma maioria de 
deputados comunistas e socia- 
listas que podiam assegurar 
o cumprimento da Constituição 
que fora votada. Com a cumpli- 
cidade do PS, este Governo 
encontra-se hoje instalado em 
S. Bento e são bem diferentes 
as palavras do seu Primeiro- 
-Ministro. A falta de vertica- 
lidade dos políticos que fizeram 
afirmações como as que 
transcrevemos e actuam como 
sabemos três anos depois 
nada tem que ver com 
a democracia e a sua política, 
como o respeito por uma 
Constituição votada de facto 
pelo povo e para o povo. 

Neste terceiro aniversário da 
Constituição Portuguesa, alvo 
de larga e violenta campanha • 
reaccionária, a exigência da 
demissão do Governo de Mota 
Pinto é uma questão de 
dignidade nacional e de defesa 
do Portugal de Abril e da sua 
Constituição. 

Trabalhadores de Coimbra 

exigem Governo democrático 

Cerca de quinze mil pessoas 
desfilaram no passado sábado em 
Coimbra, em mais uma grande 
manifestação de massas contra 
o Governo Mota Pinto/PPD e a sua 
política. Com início cerca das 16 
e 30 horas, na Praça 8 de Maio, 
a manifestação desfilou pelas 
Ruas Visconde da Luz e Ferreira 
Braga, passando pelo Largo da 
Portagem e terminando no Parque 
da Cidade. 

Nesta importante jornada de 
luta, os milhares de trabalhadores 
e de democratas presentes 
gritaram bem alto «O Povo não 
aceita um Governo de direita», «A 
luta continua, Mota Pinto para 
a rua», «Alentejo que dá pão não 
merece repressão», «O décimo 
terceiro queremos por inteiro» 
e outras palavras de ordem de 
repúdio pela política reaccionária 
do Governo e de exigência de um 
governo e de uma política que 
respeitem as conquistas do 25 de 
Abril. 

A manifestação tinha sido 
convocada pela União dos 
Sindicatos de Coim- 
bra/CGTP/Intersindal Na- 
cional, e recolheu o apoio de onze 
sindicatos, cinco delegações 
sindicais, uma União local 
(Figueira da Foz), quatro 

comissões sindicais e intersindi- 
cais, treze comissões de 
trabalhadores, a Associação de 
Reformados, associações de 
trabalhadores-estudantes, de 
moradores, da Comissão Unitária 
de Mulheres e do MDM. 

No Parque da Cidade 
intervieram Carlos Carvalho, em 
representação do Secretariado da 
Intersindical, e Luís Ferreira, pela 
União dos Sindicatos de Coimbra. 
Foram aprovadas várias moções 
contra a política do Governo 
e exigindo o cumprimento da 
Constituição. 

Também moções de solidarie- 
dade para com os trabalhadores da 
Reforma Agrária, da Comunicação 
Social — os manifestantes exi- 
giram a imediata demissão de 
Proença de Carvalho — e de 
regozijo pela passagem do 3.° 
aniversário da Constituição, foram 
aprovadas durante o comício. 
Carlos Carvalho, na sua 
intervenção, exigiu também 
a imediata demissão da 
tenebrosa equipa comandada 
por Vaz Portugal, cuja 
actuação mais não visa do que 
repor no Alentejo a ordem dos 
grandes latifundiários. 

No Portugal democrático 
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A Constituição está 

no coração do povo 

viva 

No 3Í6 aniversário da 
Constituição, a exemplo do 
que sucedeu em diferentes 
pontos do pais, esta data 
foi comemorada durante 
uma sessão pública 
realizada no teatro S. Luís, 
em Lisboa. 

Presidiu ã sessão 
o professor Henrique de 
Barros, verificando-se 
ainda intervenções de 
Joaquim Canotilho, Jorge 
Campinos, José Luis 
Nunes, Luís Catarino, Vital 
Moreira e Olívio França, 

O camarada Vital 
Moreira destacou, nas 
suas palavras sobre 
a Constituição, que esta 
6 a plataforma sobre 
a qual se devem unir 
todos os que não querem 
o regresso ao passado, 
mas antes defendem 
a continuidade do 25 
Abril. 

O prof. Henrique de 
Barros, salientou na sua 
alocução às centenas de 
pessoas que enchiam 
a sala que a nossa 
Constituição se insere na 
ânsia contemporânea de 
inventar rumos novos 
para a democracia, o que 
basta para que nos 
obstinemos em 
considerá-la digna do 
nosso apreço. 

E logo a seguir 
acrescentou: 

Basta também, para 
que repudiemos 
o desdém, tantas vezes 
insolente, que por ela 
agora exibem certas 
forças e personalidades 
politicas interessadas 
quer no regresso a um 
passado maldito quer no 
estabelecimento de uma 
democracia apenas 
política, de mera 
fachada(...). 

Por seu turno, Jorge 
Campinos, depois de 
recordar o passado de 
luta, salientou que 
é a solidariedade 
antifascista, alicerçada 
num passado de luta 
antitotalitária 
e rejuvenescida nos 
últimos tempos que nos 
une hoje aqui e agora. 

Comemorações 
em todo o país 

Mas a Constituição, 
talvez por ser alvo dos 
ataques constantes das 
forças reaccionárias, 
registou este ano um apoio 
sem tibiezas das forças 
democráticas. 

No Porto, um manifesto 
assinalando o 3.° 
aniversário da Constituição 
foi distribuído nas ruas. 
Dizia o documento 
distribuído de mão em 
mão: A Constituição da 

República significa 
o reconhecimento 
e a consagração das 
profundas 
transformações 
ocorridas em Portugal 
após o 25 Abril. Significa 
a afirmação de um poder 
politico democrático 
sobre o regime 
discricionário e opressor 
que durante melo século 
esmagou os 
portugueses. 

Por seu turno, 
a Comissão Coordenadora 
da Aliança Povo Unido deu 
a público um comunicado, 
no qual salienta que o Povo 
português está seguro de 
que os objectivos 
constitucionais são 
garante do seu bem-estar 
social e da sua 
dignificação como povo, 
numa pátria 
independente e livre. 

Comemorando 
o aniversário reuniram-se 
cerca de cem democratas 
do Bombarral, estando 
presentes socialistas 
e comunistas. Outro tanto 
sucedeu na Marinha 
Grande, no Teatro 
Stephens, na passada 
segunda-feira. Nesta 
sessão estiveram 
presentes, para além das 
300 pessoas que 
encheram a sala, Fernando 
Duarte, do PS e da 
Assembleia Municipal, 
Álvaro Órfão, do PS e que 
foi deputado à Assembleia 
Constituinte, Artur Barros, 
do PS e presidente da 
Câmara Municipal da 
Marinha Grande, Alda 
Nogueira, membro do CC 
do PCP e deputada 
à Assembleia da 
República, Vareda 
Pedroso da APU 
e presidente da 
Assembleia Municipal 
e ainda o camarada 
Veríssimo, vereador da 
Câmara. 

Também em Sesimbra 
o aniversário da 

Constituição foi assinalado 
com a participação do 
camarada Jaime Serra, 
membro da Comissão 
Política do CC do PCP, 

Kalidás Barreto, do 
Secretariado da 
C GTP-Intersindical 
Nacional, Levi Baptista 
e Ezequiel Lino, presidente 
da Câmara. 

Os trabalhadores dos 
TLP assinalaram 
igualmente o aniversário 
da Constituição. Com 
efeito, no passado dia 2, na 
cantina do Areeiro foi 
aprovada uma moção, na 
qual se denunciam as 
violações cometidas pelo 
Governo PPD/Mota Pinto 
em relação à lei 
fundamental, 
nomeadamente no caso 
concreto dos TLP. 

Em Alverca do 
Ribatejo, no sábado 
passado, os deputados 
Guálter Basílio, do PS, 
e Severiano Falcão, do 
PCP, s a 1 i e n t a r afn 
a importância da unidade 
das forças de esquerda no 
decorrer de uma sessão 
comemorativa do 3.° 
aniversário da Constituição 
que se realizou no sálao 
local dos Bombeiros 
Voluntários. Guálter Basílio 
falou ainda da necessidade 
de entendimento entre 
todos os democratas na 
defesa da Constituição, do 
25 de Abril e das suas 
conquistas. 

Anselmo Aníbal, da 
Comissão Nacional da 
APU, participou numa 
sessão realizada em Vieira 
de Leiria e na qual 
estiveram presentes mais 
de 400 pessoas. 

Entretanto, na cidade de 
Leiria, números os 

democratas participaram 
num almoço de 
comemoração do 3.° 
aniversário da Constituição 
promovido por uma 
comissão unitária que 
integrava militantes 
comunistas, socialistas 
e do MDP. Realizou-se 
igualmente uma sessão no 
salão nobre dos Paços do 
Concelho daquela cidade, 
organizada pela mesma 
comissão e na qual 
estiveram presentes 
o camarada Cavalheira 

Antunes, deputado do PCP 
e Vitorino Vieira Dias. 
deputado do PS e ainda 
José Manuel Gonçalves, 
do MDP. Outro dos 
presentes era 
o governador civil do 
distrito, Silva Marques. 

Nas Caldas da Rainha, 
a Constituição foi 
recordada na sala do 
Sindicato dos Empregados 
de Escritório. A advogada 
Margârida Taveírá, Luzia 
Vareda, do Sindicato dos 
Trabalhadores Agricõlas 
de Beja e António Joaquim 
Teles, da UCP «Muralha de 
Aço» foram os oradores 
que falaram sobre a lei 
fundamental do país. 

Entretanto, promovida 
pela APU, realizou-se, 
igualmente, em Valado de 
Frades, uma sessão 
comemorativa, sendo 
oradores Mário Gregório 
e o dr. Fernando Soares, 
vereador da CM da Nazaré. 

Organizadas peio PCP 
reaiizaram-se na região de 
Castelo Branco várias 
sessões comemorativas do 
aniversário da 
Constituição. Com 
a presença do camarada 
Custódio Gingão, as 
sessões decorreram na 
capital do distrito, em 
Cebolais de Cima, 
Malpica do Tejo. Vila 
Velha de Ródão e ainda 
uma sessão dedicada aos 
professores sobre 
a Constituição e o Ensino 
e outra dedicada aos 
pequenos e médios 
empresários. 

Em Almada, Celeste 
Cavaleiro, membro da 
Assembleia Municipal que. 
juntamente com outros 
democratas do concelho, 
participou na sessão 
comemorativa da 
Constituição realizada na 
«Incrível Almadense» 
salientaria na sua 
intervenção a necessidade 
das mulheres lerem o texto 
constitucional para desta 
forma poderem defender 
os seus direitos e exigir 
a aplicação do documento 
promulgado há três anos. 

Gulbenkian comemora 

a Constituição 
Esta tarde, pelas 18 horas, reallza-se no Teatro Aberto, 

à Praça de Espanha, uma sessão comemorativa do 3." 
aniversário da Constituição e que se destina a todos os 
trabalhadores da Fundação Calouste Gulbenkian e fami- 
liares. O tema da lei fundamental do País será abordado por 
Titoóe Morais, deputado socialista e Aboim Inglês, deputado 
comunista. 

Crianças comemoraram 

a Constituição! 

— disse ainda aquele dirigente 
sindical — não é possível 
governar contra os 
trabalhadores, contra a força da 

Nação. 
Luís Ferreira, que falou peta 

USC, afirmaria por seu lado que 
o Governo actual é um governo 

fora-da-lei e não tem lugar numa 
sociedade democrática. 

No final do comício actuou 
o grupo, «Os Galés», de Setúbal. 

A luta 

continua! 

DIA 7 

Alvalade-Sado — 15 horas. Manifestação das 
populações de Ermidas, Cercal, S. Domingos, Abela 
e' Alvalade. Repúdio pela política do MAR e do 
Governo MP/PPD. 

Covilhã * ,16 horas. Manifestação convocada 
pela União dos Sindicatos de Castelo Branco com 
apoio de várias organizações sindicais. Contra 
o Governo MP/PPD e a política de direita. 

Aconteceu no passado domingo, 
dia 1 de Abril. Comemorando o 3.° 
Aniversário da Constituição, numa 
iniciativa da Federação das 
Colectividades de Cultura 
e Recreio e do Secretariado das 
Colectividades do Concelho de 
Lisboa, mais de 1500 crianças de 
50 colectividades percorreram as 
ruas de Lisboa numa prova de 
estafeta-maratona e desembo- 
caram na Assembleia da 
República. 

Depois de correrem a parte do 
percurso que lhes competia, 
grupos de crianças iam passando 
a outras o «testemunho», a própria 
Constituição, e eram recolhidas 
por carrinhas da Brigada de 
Trânsito da GNR e por carros de 
apoio das colectividades e de 
bombeiros, que as transportavam 
até à Assembleia da República. 

Ostentando cartazes em que 

evocavam a Constituição 
«Creches e jardins de infância para 
todos! - Viva a Constituição!», 
«Todos têm o direito à educação, 
à cultura», «Direito de Todos ao 
Desporto - Viva a Constituição!», 
«Ensino Obrigatório, Livre 
e Gratuito! Viva a Constituição!» 
e «O futuro juvenil, só no caminho 
de Abril!», as crianças conviveram 
alegremente e assistiram 
à exibição do rancho folclórico 
infantil, do grupo coral infantil de 
Samora Correia e ao teatro de 
fantoches da Cooperativa Jodipa. 
• Na tàrde do dia 1, na Academia 
de Santo Amaro, o 3.° aniversário 
da Constituição foi comemorado 
com uma festa infantil na qual 
actuaram o Grupo Coral da 
Brandoa e os Pioneiros de 
Alcântara. 
• No dia 2, uma comissão de 11 
crianças visitaram a Assembleia da 
República e entregaram ao seu 

presidente e aos Grupos 
Parlamentares uma declaração 
sobre os direitos da criança. 
Integrada nas comemorações da 
Constituição, a iniciativa foi 
promovida pelo Departamento de 
Mulheres da União de Sindicatos 
de Lisboa. 
• No dia 4, por iniciativa da 
Comissão de Freguesia de Queluz 
para o AIC realizou-se no salão 
dos Bombeiros Voluntários de 
Queluz, um colóquiccom 
projecção de um filme sobre «A 
Criança e a Lei» integrado nas 
comemorações da Constituição. 

• Ainda nó dia 4, ontem, em Vila 
Nova de Gaia, na Escola 
Comercial e Industrial, realizou-se 
uma festa dedicada às crianças 
com canções, lanche e surpresas. 
A iniciativa partiu da Associação de 
Estudantes e do Conselho 
Directivo. 
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28 
Quarta-feira 1810 - Nasce Alexandre Herculano. 

Uma delegação do MAPRU - Movimento 
de Agricultores para uma melhor Previdência 
Rural - é recebida pelo presidente da 
Assembleia da República, a quem entregou 
uma petição com 17 200 assinaturas 
recolhidas entre os agricultores dopontinente 
e ilhas; nesta petição reclamam-se o aumento 
das pensões de reforma de 1100$00 para 
1750$00 e o alargamento da assistência aos 

reformados 8 A S1P do PCP emite uma nota a propósito da 
entrevista que foi "facultada" a Sá Carneiro na RPT-1 e onde se 
afirma, nomeadamente, que "Os portugueses não permitirão que 
os princípios de igualdade e liberdade que são fundamento 
essencial do regime democrático saído do 25 de Abril sejam 
soterrados pelos planos, manobras reaccionárias e pela 
mentalidade totalitária de Sá Carneiro" ■ Um numeroso grupo de 
agrários, que se fizeram transportar em 17 automóveis, passa 
o dia inteiro na UCP "Juventude da Boa-Fé", em Évora, onde 
roubou materiais em número ainda não calculado; entretanto são 
entregues mais duas reservas nas cooperativas de Bardeira (no 
Vimieiro, em Arraiolos) e Brotense (em Brotas, Mora) 
m O Secretariado da União dos Sindicatos do Porto toma público 
um comunicado em que se congratula com a reprovação do 
Orçamento Geral do Estado e das grandes opções do Plano 
apresentadas pelo governo Mota Pinto/PPD à Assembleia da 
República B A população da Marinha Grande manifesta-se nas 
ruas da vila pela concessão da verba de 70 000 contos, prevista 
para a construção de um Centro de Saúde/Hospital e que 
o governo Mota Pinto/PPD decidiu "reduzir" para 5000 contos. 

Quiitta-feira 
1249 - Albufeira é conquistada aos mouros por D. 

Afonso III. 

A pedido do governo, a Assembleia da República decide adiar 
para a próxima segunda-feira a discussão e votação da ratificação 
do decreto-lei que pretende impor aos trabalhadores o "tecto" 
salarial dos 18%; a discussão e votação havia sido solicitada pelos 
grupos parlamentares do PCP e do PS B O Secretariado Distrital 
das UCPs e Cooperativas de Évora afirma em comunicado que 
existem fortes suspeitas de que processos e comportamentos 
menos claros envolvem funcionários do MAP e altos responsáveis 
do Ministério, exigindo que se faça um inquérito urgente às 
actividades e ilsgalidatíes do MAP, dos seus responsáveis e dos 
SGEF de Évora e afirmando que não basta a demissão de Ferreira 
do Amarai: este MAP e este governo têm de ser substituídos por 
um MAP e um governo democráticos ■ No seguimento das 
decisões tomadas no Congresso de Todos os Sindicatos, foi 
constituída a União dos Sindicatos de Bragança (USB) e foram 
aprovados os respectivos estatutos: fazem parte do secretariado 
dá nova União os sindicatos dos Rodoviários, dos Metalúrgicos, 
dos agrícolas de Bragança, Função Pública é Mineiros do Norte 
8 São divulgadas em conferência de imprensa as conclusões do 
Encontro dos Trabalhadores das Empresas em Dificuldades do 
Sector Têxtil, onde se recusa firmemente a recuperação capitalista 
no sector têxtil e se exigem medidas imediatas de apoio às 
pequenas e médias empresas e o reforço da luta contra 
o desemprego; pelos números apresentados durante 
a conferência de imprensa pode verificar-se que os 
despedimentos no sector atingiram, em 1978,3084 trabalhadores. 

30 
Sexta-feira 

1862-É inaugurada a estátua equestre de D. 
Pedro IV no Rossio, em Lisboa. 

Octávio Pato 

É publicado no "Diário da República" um 
decreto que aumenta os vencimentos dos 
governadores civis, por decreto do MAI 
8 Inicia-se em Lisboa o Seminário 
Internacional Contra o Desemprego, 
organizado pela Federação Mundial da 
Juventude Democrática (FMJD) em 
colaboração com a UEC e a UJC, seus 
membros em Portugal B Uma delegação do 

PCP, integrada pelos camaradas Octávio Pato, membro da 
Comissão Política e do Secretariado do CC do PCP e António 
Abreu, membro suplente do Comité Central, chega a Roma para 
participar no XV Congresso do Partido Comunista Italiano, que se 
inicia hoje e terminará os seus trabalhos a 4 de Abril B Com uma 
sessão pública no Teatro Aberto, são inauguradas em Lisboa as 
comemorações do 30° aniversário da República Democrática 
Alemã; ainda no âmbito das comemorações é inaugurada no salão 
nobre da Sociedade Nacional das Belas-Artes uma exposição 
subordinada aò tema "RDA - 30 anos de desenvolvimento 
cultural, social e científico". 

31 
Sábado 

1371 - É celebrado um tratado de paz, conhecido 
por Tratado,de Alcoutim, entre o monarca 
português D. Fernando e o monarca caste- 
lhano, Henrique 111. 

O matutino "o diário" noticia que a Comissão de Crédito 
e Garantias de Crédito (CCGC) do Ministério das Finanças e do 
Plano suspendeu este mês as linhas de crédito à exportação para 
a República Popular de Moçambique; uma das empresas já 
vitimadas por esta decisão do governo MP/PPD é a Sorefame, que 
tinha vultosas perspectivas comerciais naquela República 
africana a O PCP inaugura, no Porto, um novo Centro de Trabalho 
na zona de Azevedo, na populosa freguesia da Campanhã, 
tendo-se realizado um comício onde falou Carlos Costa, membro 
da Comissão Política e do Secretariado do CC do PCP. 

1975-O Sindicato dos Bancários denuncia em 
conferência de imprensa a participação da 
Banca privada no golpe reaccionário de 11 
de Março. DoiRir-go 

I 

Termina, na Guarda, 
a reunião do Conselho 
Nacional do PPD/PSD, que 
"convidou" Sousa Franco 
a abandonar o partido e retirou' 
a "Confiança política" à direc- 
ção do grupo parlamentar, 
dominada pelos "inadiáveis"; 
foi igualmente expresso apoio 

à decisão de instaurar processos disciplinares aos deputados do 
PPO que não respeitaram a "disciplina de voto" exigida por Sá 
Carneiro na votação do OGE e do Plano, na Assembleia da 
República B Em comunicado o Secretariado Distrital das UCPs 
e Cooperativas Agrícolas de Évora reclama a suspensão imediata 
do ministro Vaz de Portugal, considerando que este se encontra 
necessariamente envolvido nos escândalos de corrupção 
levantados nos últimos dias até por jornais conservadores. 

Despedido.. 

2 
Segunda-feira 

1976 - É promulgada a Constituição da República 
Portuguesa, 

Em Lisboa é comemorado o 3.° aniversário da promulgação da 
Constituição com uma sessão no Teatro Municipal de S. Luiz 
promovida por militantes do PCP, PS e MDP/CDE, independentes 
de esquerda e dois deputados do PPD/PSD; no Porto é distribuído 
um manifesto à população no âmbito de uma jornada de 
divulgação do texto constitucional B Na Assembleia da República 
os votos dos deputados do PCP e do PS, do representante da UDP 
e de dois deputados independentes ex-PS recusam a ratificação 
ao decreto-lei do governo Mota Pinto/PPD que pretendia impor um 
limite de 18% aos aumentos salariais no corrente ano. 

3 
Terça-feira 

1645 - Diplomatas espanhóis agridem um prelado 
português, representante de Portugal em 
Roma; estava-se nos primeiros anos da 
Restauração. 

O Conselho de Imprensa conclui que o processo de nomeação 
do director e director-adjunto do "Diário Popular" deve ser 
reaberto até à obtenção do voto favorável do Conselho de 
Redacção, no cumprimento da lei B É noticiado que um grupo de 
emigrantes portugueses em Estrasburgo, em França, ocuparam 
o Consulado de Portugal exigindo um professor efectivo para 
o ensino do português aos seus filhos. 

mm 

m 

mm 
mo 

Governo 

outra vez 

Mota Pinto/PPD 

derrotado na AR 

O 3.° aniversário da Constituição 
foi assinalado na Assembleia da 
República com as forças de 
esquerda a expressarem 
a profunda vinculação das massas 
trabalhadoras ao texto e ao espírito 
constitucional, e com os partidos 
da direita, fiéis à sua táctica de 
golpismo contra-revolucionário, 
a defenderem a revisão Inconstitu- 
cional da Constituição. 

Nas palavras do líder do Grupo 
Parlamentar do CDS, o eco da 
intervenção do PPD/PSD: «a 
Constituição não serve, está mal 
e tem que mudar» diria Rui Pena 
parafraseando Meneres Pimentel 
que afirmara que «a Constituição 
surge aos olhos de muitos como 
impeditiva do verdadeiro 
progresso social e económico». 
Em ambos, a coerência de quem 
defende os interesses daqueles 
a quem, de facto, a Constituição 
não serve, os capitalistas, os 
latifundistas, os servos do imperia- 
lismo, os prestamistas da 
independência nacional, 
representados no hemiciclo pelo 
CDS eo PPD. 

Isto, no mesmo dia em que um 
grupo de crianças entregara' ao 
presidente da AR uma declaração 
na qual diziam «sabemos que 
a Constituição da República que 
hoje comemora o seu terceiro 
aniversário, constitui a garantia de 
que as nossas necessidades irão 
ser satisfeitas e de qge os nosso 
direitos irão ser respeitados». 
Confirmando a convicção destas 
crianças que se deslocaram à AR 
testemunhando a vontade dos 
trabalhadores da cidade e dos 
campos de que a Constituição se 
mantenha viva e seja uma prática 
na vida nacional, a intervenção do 
deputado do PCP Manuel 

Gusmão, que reproduzimos 
integralmente noutro local. 
Afirmando a fidelidade das forças 
democráticas ao texto constitu- 
cional e o seu compromisso de 
apenas aceitar uma revisão consti- 
tucional, as palavras do deputado 
Salgado Zenha, do PS. 

Mais uma vez ficou claro que, 
como diria Manuel Gusmão «o que 
está em causa não é, como mistifi- 
cadoramente pretendem fazer 
crer, um conflito entre os que 
defendem e os que não defendem 
uma revisão da Constituição. Tal 
conflito não existe e é apenas 
inventado para esconder o conflito 
real - aquele que separa os que 
pretendem rever inconstitucional- 
mente a Constituição e os que 
exigem que a revisão, a fazer-se, 
obedeça aos termos e limites que 
a própria Lei Fundamental 
estabelece. Mais, é cada vez mais 
claro o que os mais acirrados 
defensores da revisão inconstitu- 
cional pretendem: não é afinal 
rever a Constituição, mas sim 
destruí-la e substituí-la por outra. 
Não se trata, para eles de rever, 
mas de contestar globalmente 
o regime democrático-constitu- 
cional». Que estes são na AR, tal 
como fora dela, uma minoria ainda 
que fortemente apoiada pelas 
forças imperialistas — foi mais uma 
vez uma evidência no passado dia 
2, com a presença de um público 
ostentando cravos vermelhos e de 
Constituição bem à vista. 

Mota Pinto vê 
ruir outro tecto: 
depois do 
Orçamento, os 18% 

Com os votos dos deputados do 
PCP, do PS, de dois deputados 

independentes ex-PS e do 
representante da UDP, o Governo 
Mota Pinto viu desabar o tecto 
salarial de 18%, isto é, o limite de 
18% para os aumentos salariais 
durante o ano corrente. 

Enquanto que os citados 
partidos recusavam a ratificação 
ao decreto-lei que estabelecia 
aquele limite, o PPD e o CDS 
abstinham-se, apesar de nas 
intervenções dos seus porta-vozes 
- particularmente na do CDS - ter 
sido notório o apoio ao Governo 
Mota Pinto/PPD. No caso do PPD, 
Ângelo Correia, acompanhado 
unicamente por 17 deputados do 
seu partido na sala, tentou 
ingloriamente demarcar-se do 
Governo Mota Pinto. 

Ainda na sessão do dia 2, 3.° 
aniversário, da Constituição da 
República Portuguesa, o PS 
apresentou um projecto de lei de 
amnistias das «infracções 
criminais e disciplinares de 
•natureza política, incluindo as 
sujèitas ao foro militar, nomeada- 
mente as conexadas com os actos 
insurreccionais de 11 de Março 

e de 25 de Novembro de 1975». 
A amnistia, justificada pela próxima 
passagem do 5.° aniversário da 
Revolução de 25 de Abril, não 
abrangeria «infracções cometidas 
com emprego de bombas ou outros 
engenhos explosivos» e «actos de 
coacção física ou moral sobre 
detidos». 

Parte da sessão do dia 3 seria 
preenchida com os esforços dos 
partidos de direita, CDS e PPD, 
para empolarem o caso de 
condenação à morte e fuzilamento 
de Rui Manuel Nunes da Silva na 

República Popular de 
Moçambique. 

Na ordem do dia, o deputado do 
PCP, Diamantino Silva, de Évora, 
fez uma intervenção política, que 
em parte reproduzimos, sobre 
algumas das mais flagrantes 
ilegalidades do MAP, e o deputado 
dq PS Sousa Gomes fez 
a apresentação do Projecto de Lei 
n.° 226/I - Regiões: Plano 
e Orgânica de Planeamento 
Regional. Foi ainda concedida 
a urgência requerida pelo PS para 
o Projecto de Lei sobre amnistia 
e iniciou-se a discussão conjunta 
das ratificações 60/I e 61/I (PS 
e PCP) ao Decreto Lei n." 33/79de 
26 de Fevereiro que cria uma zona 
de jogo em Tróia, Concelho de 
Grândola, cuja concessionária 
seria a empresa Torralta. A este 
respeito recorde-se que o ministro 
Proença de Carvalho, antes de 
ocupar a pasta da Comunicação 
Social, pertencia ao Conselho de 
Administração desta empresa, de 
que o seu sogro, Agostinho da 
Silva é igualmente administrador 
e da qual Mota Pinto era consultor 
jurídico. A defesa acérrima da 
instalação desta zona de jogo 
esteve a cargo do CDS e do 
PPD/PSD, nas vozes dos 
deputados Robalo e Nandim de 
Carvalho que pouco faltou para 
afirmarem que a salvação da crise 
económica do País se encontrava 
no manancial de divisas que 
a batota faria ficar no Pais. Isto 
apesar de, segundo palavras do 
deputado do PS, António Esteves, 
apenas 3% dos estrangeiros que 
visitam Portugal terem entrada nas 
casas de jogo e de apenas 2% das 
receitas das casas de jogo serem 
provenientes de gastos dos 
turistas estrangeiros! 

Deputados comunistas denunciam manobras 

de ingerência na soberania de Moçambique 

Na Assembleia da República a direita não se poupou para tentar extrair 
dividendos políticos da condenação à morte de Rui Manuel Nunes da 
Silva e do seu fuzilamento na República Popular de Moçambique. 
O PPD/PSD apresentou um voto de protesto cujo objectivo era expresso 
•nestes termos: «A Assembleia da República... solicita ao Governo 
Português que suspenda as relações diplomáticas com o Estado 
moçambicano e mande chamar a Lisboa o Embaixador de Portugal em 
Maputo». Este protesto foi rejeitado com os votos do PS e do PCP e de 
independentes. Votaram a favor, além do PPD (no momento da votação 
reduzido a 18 deputados), obviamente, o CDS. Uma outra proposta 
apresentada pelo CDS, no's pontos em que martelava a tecla do PSD, foi 
igualmente rejeitada com os votos do PCP e do PS. Também este partido 
viria a apresentar um voto de protesto que, na votação, viria a recolher os 
votos dos dois partidos da direita quê haviam tentãdó explorar o cás'o êm 
seu benefício. O PCP absteve-se, tendo a deputada Alda Nogueira 
proferido a seguinte declaração de voto: 

«A ocorrência agora trazida "à apreciação da Assembleia da República 
põe em relevo a grave situação existente na África Austral, onde 
o imperialismo, através dos regimes racistas da Rodésia e da África do 
Sul, desenvolve uma criminosa política de agressão contra Estados que 
se libertaram do colonialismo e procedem agora — em difíceis condições 
— à reconstrução nacional, enfrentando a conspiração neocolonialista. 
Traço particular dessa vasta operação reaccionária, são precisamente as 
tentativas de atrair cidadaos portugueses, inclusive como mercenários, 
a acções que violam os direitos soberanos dos novos Estados, ofendendo 
gravemente as regras e princípios dê direito internacional. 

Nenhuma dúvida se nos coloca sobre a necessidade de uma intensa 
acção preventiva (no plano político, diplomático e jurídico) de casos como 
este. É a verificarem-se — como agora sucede — entendemos que só 
poderão resolver-se adequadamente através da aplicação determinada 
e construtiva- das pertinentes normas e princípios vigentes na ordem 
internacional. Isto é: 

— o princípio da soberania dos Estados (o que significa 
designadamente — como é geralmente reconhecido— o poder de cada 
Estado emanar legislação que reflicta as específicas situações internas, 
em especial as decorrentes do estado de guerra ou de ingerência 
e agressão externa); 

— as normas referentes à protecção diplomática de nacionais cuja 

responsabilidade civil ou criminal seja efectivada por Estado estrangeiro 
devido a actos praticados no seu território; 

— as regras gerais e convencionais internacionalmente aceites em 
matéria de garantias de processo criminal; 

— os princípios crescentemente adoptados na comunidade 
internacional no domínio da condenação e erradicação do mercenarismo 
e do terrorismo. 

As autoridades portuguesas têm o óbvio dever — e há que cumpri-lo 
— de se interessarem e acompanharem a sorte dos cidadãos, todos os 
cidadãos que num Estado estrangeiro venham a cair sob a alçada de 
normas internas emanadas no exercício de poderes soberanos. 

Estão longe, de se encontrarem esclarecidas as circunstâncias em que 
se processou a recente condenação e execução dum cidadão português 
na República Popular de Moçambique. Das condições concretas da sua 
captura, julgamento e execução tem a imprensa publicado relatos 
fragmentários (e por vezes contraditórios). A nota oficiosa do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros nenhuma luz lança sobre esses pontos, 
essenciais para um juízo definitivo sobre o mérito do caso concreto. 

A exploração que dele tem sido feita por forças reaccionárias (as 
mesmas que não têm poupado esforços para impedir a normalização das 
relações entre o Éstado Português e a República Popular de 
Moçambique) não decorre do respeito por quaisquer dos princípios de 
direito internacional aplicáveis. Visa antes agravar as dificuldades 
existentes. Releva da mais pura hipocrisia política. 

O Grupo Parlamentar do PCP entende que as relações entre Portugal 
e a República Popular de Moçambique, mutuamente vantajosas para os 
dois países e para os dois povos, não podem e em caso algum deverão 
ser irreparavelmente prejudicadas pela ocorrência. Uma escalada de 
deterioração de relações teria repercussões gravíssimas: longe de 
contribuir para a criação de condições que permitam o esclarecimento 
e a prevenção de situações como a agora suscitada, tal escalada 
comprometeria a ultrapassagem das presentes dificuldades 
e ensombraria o futuro das relações entre os dois Estados. Disso 
discordamos frontalmente. 

De tudo o que se afirmou decorre claramente o sentido dos votos do 
Grupo Parlamentar do PCP em relação à questão de fundo agora trazida 
à apreciação da Assembleia da República, sentido este que, aquando da 
votação, encontrou adequada expressão em relação a cada um dos 
textos submetidos ao plenário». 

O Grupo Parlamentar do PCP 
entregou na Mesa da AR diversos 
requerimentos e pedidos de 
informação: 

— Ao MAP, sobre a restrição das 
áreas de utilização das redes 
camaroeiras e do pilado. Este 
requerimento baseia-se no facto 
de cerca de 18 embarcações de 
Viana do Castelo, cujas 
companhas se dedicam à pesca de 
camarão, estarem neste momento 
impossibilitadas de se fazerem ao 
mar por força do disposto nas 
Portarias n.03 728/77, de 24 de 
Novembro e 658/78, de 14 de 
Novembro, as quais restrigem 
e limitam o âmbito dessa pesca 
e fixam as áreas de utilização das 
redes camaroeiras. 

— Ao Ministério da Indústria 
e Técnologia, requerendo «o envio 
do estudo de evolução do mercado 
interno do aço, na versão mandada 
fazer pelo senhor ministro da 
Indústria e Técnologia, bem como 
o estudo económico que permite 
concluir pela taxa de rentabilidade 
interna de 4% para o projecto da 
nova Siderurgia a realizar no 
âmbito do Plano Siderúrgico 
Nacional». 

— Ao Governo sobre 
a Intercolor, empresa que foi 
encerrada, perguntando: 1 - Que 
medidas pensa o Governo tomar 
para que, a curto prazo, sejam 
salvaguardados direitos 
fundamentais dos 100 traba- 
lhadores da Intercolor, 
nomeadamente o seu direito ao 
salário ou equivalente? 2 - Que 
soluções pensa o Governo tomar 
em relação ao futuro da empresa? 
Nessas mesmas soluções vai ter 
em conta os interesses dos 
trabalhadores, bem como as suas 
propostas? 

— Ao Governo sobre a situação 
da CIFA - Companhia Industrial de 
Fibras Artificiais, SARL, pedindo as 
seguintes informações urgentes: 
a) Qual é, claramente, a situação 
da CIFA e se há projectos próximos 
futuros para alterar a situação? b) 
Estão garantidos os actuais postos 
de trabalho? c) Quais as medidas 
a tomar, e quando, relativas 
à normalização salarial e ao 
pagamento das remunerações em 
dívida? 

— Ao Governo Regional da 
Madeira, à Câmara Municipal 
e à Junta de Freguesia da Ribeira 
Brava, sobre um caso de violação 
de direitos, liberdades e garantias 
na Região Autónoma da Madeira. 

— Ao Ministério da Indústria 
e Tecnologia sobre a intervenção 
do Estado na Fábrica de Fiação 
e Tecidos do Jacinto, SARL, 
requerendo as seguintes 

informações urgentes: a) Sendo 
certo que a resolução da desinter- 
venção da «Jacinto» corresponde 
já a uma fase acabada do 
processo, porque não foram 
ouvidos os seus trabalhadores? b) 
Foi considerada a transformação 
da «Jacinto» numa empresa de 
capital misto, com participação 
maioritária do Estado? c) Se não foi 
considerada esta possibilidade, 
quais as razões que levaram anão 
considerar essa vontade dos 
trabalhadores da empresa? d) 
Como pensa o Governo defender 
os créditos da banca nacionalizada 
à «Jacinto»? e) Quais as garantias 
dadas pelo Governo relativamente 
à manutenção dos actuais postos 
de trabalho e, no caso de entrega 
da «Jacinto» exclusivamente aos 
seus patrões, à defesa dos seus 
trabalhadores de eventuais 
retaliações e perseguições? 

— Ao Governo sobre a situação 
da unidade industrial da multina- 
cional Winner, Empresa Têxtil 
Valfar, SARL, situada em Vila do 
Conde, pedindo a seguinte 
informação urgente: a) Quais as 
medidas tomadas para regularizar 
a situação da «Valfar», nomeada- 
mente quanto à sua reestruturação 
e legalização da situação saiarial, 
incluindo o pagamento dos salários 
e subsídios em dívida? b) 
Considera o Governo importante 
económica e socialmente, para 
a região de Vila do Conde, 
a existência e manutenção de uma 
empresa da importância da 
«Valfar», que emprega 1200 
trabalhadores? c) Quais as 
medidas tomadas pelo Ministério 
do Trabalho no sentido de 
regularizar a situação dos 
trabalhadores da «Valfar», 
nomeadamente quanto às 
irregularidades ditadas pelo clima 
de repressão imposto pela sua 
administração? 

— À Câmara Municipal de Ponta 
do Sol (Região Autónoma da 
Madeira) sobre a situação dos 
trabalhadores areeiros de 
Madalena do Mar, requerendo: a) 
a cópia da acta da reunião de 
28/12/78 daquela Câmara; b) em 
que disposições legais e em que 
factores de índole económica 
e social fundamentou a sua 
deliberação de 28/12/78 lesiva dos 
interesses e direitos dos areeiros 
de Madalena do Mar? c) Tenciona 
a Câmara Municipal de Ponta do 
Sol adoptar medidas que 
preservem e protejam o futuro 
desenvolvimento da actividade dos 
areeiros da Madalena do Mar ou 
pelo contrário, vai continuar a dar 
apoio à campanha tendente 
a privá-los do seu direito ao 
trabalho? 

Delegação 

Parlamentar 

no Ribatejo, 

Uma Delegação 
Parlamentar constituída por 
deputados da Comissão 
Parlamentar de Agricultura 
e Pescas e Comissão 
Eventual de Solidariedade 
para com as vítimãs das 
Cheias e Temporais, 
encontra-se, hoje, em visita 
ao Ribatejo a fim de 
apreciar a evolução das 
obras de recuperação nas 
zonas mais afectadas pelas 
cheias no Vale do Tejo 
e Vale do Sorraia. 

Esta delegação 
é constituída pelos 
deputados do PCP, Vítor 
Louro, presidente da 
Comissão Parlamentar de 
Agricultura e Pescas, 
e Custódio Gingão, e por 
deputados do PS do PSD 
e do CDS. 

No programa inciuiu-se 
uma visita à Lezíria Grande, 
uma visita ao Vale do 
Sorraia e uma visita 
à Cooperativa da 
Chamusca. 

Ill 

Algumas das ilegalidades sistemáticas do MÀP 
(...) Em primeiro 

lugar o MAP está 
a entregar aos agrários 
mais terras do que 
aquelas que a própria 
lei determina e, noutros 
casos, entrega terras 
a título de reservas 
a agrários que mantêm 
na sua posse áreas 
muito superiores aos 
limites da lei. 

Alguns exempos; 
o agrário Alfredo Maria 
Praça Cunhal detém na 
sua posse 13 prédios 
rústicos distribuídos 
pelos distritos de Évora 
e Santarém, com um,total 
de 124 hectares 
e 181 184 pontos. 

Apesar disso o MAP, 
infringindo os artigos 26 ° 
e 47.° da Lei n? 77/77, 
entrega pela força das 
armas mais de 347 
hectares e 70 mil pontos 
a título de reserva na 
herdade da Amoreira da 
Torre, sede social 
e centro estratégico da 
UCP ''O Tempo 
é Dinheiro" em Monte- 
mor-o-Novo. 

Denunciada tál situa- 
ção pelos trabalhadores, 
o MAP respondeu dizen- 
do que quando lhe fosse 
entregue a reserva" 
o excedente seria expro- 
priado. Já lá vão quase 
dois meses, a Cooperati- 
va em causa ficou sem 
a sua sede social e sem 
a sua herdade mais 
importante e de expro- 
priações, nada. 

(...) Em segundo 
lugar o MAP procura 
entregar reservas 
a quem já recebeu 
outras: é o caso que se 
passa na UCP agrícola 
"Bardeira e Anexas", no. 
concelho de Arraiolos, 
onde o MAP pretende 
demarcar reserva na 
herdade da Bardeira 
a favor de Ana Brito. 
Calhau Lobo da Silveira, 
quando o marido desta, 
que era quem explorava 
aquela herdade antes da 
ocupação, já recebeu 
uma reserva na Quinta 
do Duque, em Viana do 
Alentejo, infringindo aqui 
o n.° 1 e o n.° 5 do artigo 

32.° da lei n." 77/77, que 
obriga a que os cônjuges 
não separados judicial- 
mente sejam sempre 
tratados unitariamente 

(.. .) Em terceiro lugar, 
o MAP e os seus ser- 
viços procuram entre- 
gar reservas de 70 mil 
pontos a quem não tem 
direito a elas, ou que no 
máximo teria direito 
a 35 mil pontos por 
serem absentistas. 

Só um exemplo: na 
UCP Agrícola "Defesa 
da Bobadela" no 
concelho do Alandroal, 
pretende o MAP 
demarcar uma reserva 
a favor de João Almeida 
Dias Coutinho numa her- 
dade que foi expropriada 
pela Portaria n.° 579/75, 
em nome de D. Luís Dias 
Coutinho, pai daquele 
e proprietário, de facto 
e de direito, da herdade. 

Simplesmente como 
este tem um pedido de 
reserva na herdade 

Serra de Aires 
integrada na UCP 
"Santo-Aleixo no 

distrito de Portalegre 
e seria demasiado 
escandaloso pedir duas, 
manda o filho pedir uma 
em seu nome no distrito 
de Évora, contando com 
a conivência do MAP. 
Como o João Almeida 
Dias Coutinho nunca foi 
visto nem achado pelas 
bandas do Alandroal 
(como aliás seu pai) no 
máximo teria de ser 
considerado absentista 
e, portanto, só com 
direito a 35 mil pontos. 

Preocupados com tão 
"pouca área", os Servi- 
ços de Gestão de Estru- 
turação Fundiária de 
Évora arranjaram um 
conceito novo de absen- 
tista, corn características 
especiais, para 
concluírem que ao 
agrário devia ser demar- 
cada uma reserva com 
70 mil pontos.! 

Denunciada esta 
tramóia pelos trabalha- 
dores, os serviços do 
MAP não hesitam: em 
resposta enviada aos 
trabalhadores em 14 de 

Março pode ler-se esta 
significativa prosa na 
i nformação 97/79 
e assinada pelo técnico 
jurista dos Serviços 
Gerais de Estruturação 
Fundiária de Évora: "nos 
lermos da legislação em 
vigor tem direito a uma 
reserva de 35 mil pontos, 
não escandalizando 
a atribuição de 70 mii 
pontos". 

Em quarto lugar, 
o MAP não respeita 
o principio de sobre- 
posição do direito de 
reserva dos titulares de 
direitos reais menores 
e rendeiros em relação 
ao titular do direito de 
propriedade estabele- 
cido no artigo 37.° da lei 
77/77 e no artigo 31.° do' 
decreto-lei 81/78, 
e assim sendo, procura 
entregar frequentemente 
duas ou mais reservas 
distintas na mesma 
herdade ou herdades 
diferentes. 

Foi isto que aconteceu 
na UCP "25 de Abril", 
em Nossa Senhora de 
Machede, concelho de 
Évora onde em 5 de 
Fevereiro passado 
o MAP mandou demar- 
car duas reservas 
a favor, uma do proprie- 
tário João Gregório 
Perdigão, outra a favor 
do rendeiro Arsénio 
Francisco Pulga, com 
a agravante, neste caso, 
da Unidade Colectiva ter 
já contrato de arrenda- 
mento da área de reserva 
do proprietário com este 
a quem, inclusivamente, 
tinham Já pago 200 mil 
escudos de um ano de 
renda. 

Em quinto lugar, 
o MAP procede 
ã entrega de gados 
e outros bens a quem 
não tem qualquer 
direito a eles ou que 
são propriedade das 
Unidades Colectivas. 

Só um exemplo: no dia 
21 do mês de Março, 
técnicos dos Serviços de 
Gestão de Estruturação 
Fundiária, de Évora, 
acompanhados de forte 
contingente da GNR 

procederam à entrega ao 
agrário Raul Miguel 
Rosado Fernandes, diri- 
gente da CAP e reitor da 
Universidade de Lisboa, 
de 38 vacas, 3 éguas, 
uma poldra, retiradas 
á UCP T 5 de Julho" de 
Reguengos de 
Monsaraz, sem que 
aquele indivíduo tenha 
recebido qualquer 
reserva, nesta Coopera- 
tiva ou em qualquer 
outra. 

Foi um autêntico 
roubo, infringindo-se 
claramente o disposto no 
artigo 15 ° do Decreto- 
-Lei 81/78. 

Em sexto lugar, 
o MAP nunca respeita 
o princípio legal do 
único estabelecimento 
ou empresa agrícola, 

considerando sempre, 
de acordo com os 
interesses dos agrários, 
que prédios rústicos 
onde são demarcadas 
reservas funcionam 
como estabelecimentos 
ou empresas agrícolas 
distintas, para assim 
poder demarcar uma 
reserva a cada agrário. 
É o que acontece, por 
exemplo, na Cooperativa 
Agrícola 1.° de Setem- 
bro, no Campinho, 
Reguengos de 
Monsaraz, onde o MAP 
procura marcar duas 
reservas a favor de mãe 
e filha nas herdades 
"Paço" e "Coimbra", 

que sempre funcionaram 
como uma única explo- 
ração dirigida por um 
único feitor, com um 

único inventário, e um 
único ferro nos gados. 

Em sétimo lugar, 
o MAP está sempre 
pronto a concordar 
com as propostas dos 
agrários seus amigos 
no sentido de marcar 
reservas que ponham 
em causa a viabilidade 
económica das Coope- 
rativas ou que as des- 
truam mesmo. 

É o caso da Unidade 
Colectiva de Produção 
" Força Popular", no 
concelho de Montemor- 
-o-Novo, destruída em 
virtude da entrega de 
uma reserva aos Cor- 
nachos, proprietários de 
uma das maiores oficinas 
de reparações mecâni- 
cas do Sul do país. 

É o caso do agrário 

Custódio José da Avó, 
que requereu, e foi-lhe 
concedida, uma reserva 
distribuída por três 
herdades e Cooperativas 
diferentes, distantes 
entre si dezenas de 
quilómetros e situadas 
em concelhos distintos, 
todas elas rodeando os 
montes das Coopera- 
tivas afectadas, em dois 
casos constituindo sede 
social das mesmas e em 
que num deles os traba- 
lhadores tinham feito 
investimentos na ordem 
dos 3 mil e novecentos 
contos, tendo a respecti- 
va' Cooperativa, neste 
caso a UCP José 
Adelino dos Santos", 
ficado inviabilizada, tudo 
isto quando tinha sido 
possível demarcar 

a reserva numa única 
herdade. 

Em oitavo lugar, 
o MAP não respeita 
nem indemniza os 
trabalhadores pelos 
frutos pendentes exis- 
tentes nas áreas de 
reservas entregues, 
particularmente pelas 
searas semeadas. Mais 
do que isso, não permite 
que os trabalhadores 
adubem e tratem de tais 
searas, que em muitos 
casos se estão a perder 
ou então, escandalosa 
e criminosamente, 
é o próprio MAP que 
muitas vezes ordena 
a destruição dessas sea- 
ras, com graves prejuí- 
zos para a produção 
agrícola. 

Aconteceu isto na UCP 

Unidade de São 
Manços", onde o MAP 
mandou o reservatório 
lançar as suas vacas 
a uma seara de 120 
hectares de aveia, 
destruindo-a completa- 
mente. 
(Diamantino Silva, em 
3/4/1979) 
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Só às classes exploradoras interessaria o tecto dos 18% 
A redução do limite 

à actualização dos 
salários para 18%, no 
preiso momento em que 
o Conselho Nacional do 

DPIano apreciava as 
"grandes opções" foi não 
so revelador do respeito 
que as instituições 
democráticas merecem 
a este Governo, como 
é uma das uma das 
medidas que melhor 
caracteriza a sua política 
reaccionária e a sua 
natureza de classe. 

O Governo não 
apresentou nenhum 
conjunto válido de 
medidas anti-infiacionis- 
tas, minimamente 
coerentes, furtou-se 
ã fixação da evolução da 
taxa de redesconto em 
1979 mas não teve pejo 
em fixar em 18% o limite 
ã actualização de 
salários, no claro 
propósito de fazer pagar 
aos trabalhadores, 
a crise, consequência da 
política de direita. 

O Governo na esteira 
dos anteriores teima em 
afirmar que a taxa de 
inflação se vai fixar em 
18% em 1979. Mas o que 
é que a experiência 
demonstra? 

Em 1977 foi prevista 
uma taxa de inflação de 
15% e fixou o tecto 
salarial no mesmo 
montante. No entanto 
a taxa de inflação foi de 
27%! 

Em 1978 fixou-se uma 
taxa de inflação de 20%, 
mas esta foi, oficial- 
mente, de 22,1%. 

Resultado; diminuí- 
ram os salários reais, 
diminuiu o mercado inter- 
no, o que não deixou de 
ter consequências no 
aumento do desemprego 
ena agudização da crise. 

E a situação é tanto 
mais injusta quanto se 
verifica que têm sido os 
rendimentos não 
salariais (juros e lucros 
do grande capital) 
a principal causa da 
inflação tento contribuído 
em 1976 com 46%, em 
1977 com 45% em 1978 
com mais de 46% para 
a alta de preços. 

Por outro lado, 
a contribuição das 
remunerações de 
trabalho para o aumento 
da despesa passou de 
30% em 1976, para 
17,5% em 1977 
enquanto as Impor- 
tações contribuíram, 

durante o mesmo 
período de tempo, com 
13% em 1976 e 30% em 
1977. 

E cabe aqui referir que 
em relação às impor- 
tações (inflação impor- 
tada) a principal causa 
situa-se na desvalori- 
zação do escudo que 
contribuiu para o aumen- 
to dos preços em 1977 
com 20,1% enquanto os 
preços internacionais só 
aumentaram em 6%, 
o que, só por si, 
é revelador dos efeitos 
e das razões da 
desvalorização do 
escudo, medida 
incluída no "primeiro 
pacote" efusivamente 
saudada pelo CDS 
e pelo PPD. 

Mas a política de 
agravamento da explora- 
ção e empobrecimento 
dos trabalhadores 
é ainda confirmada pela 
evolução da produtivi- 
dade que teve um acrés- 
cimo de 7,1% em 1976; 
4% em 1977, 5,2% em 
1978. Na verdade os 
trabalhadores não só 
vêem o seu salário real 
diminuir, como todos os 
ganhos da produtividade 
reverteram para os ou- 

tros rendimentos, 
nomeadamente em 
proveito do grande capi- 
tal e das multinacionais. 

Daí que não seja de 
admirar que os rendi- 
mentos de propriedade 
e empresas dos parti- 
culares tenham crescido 
40% em 1977 e 40,6% 
em 1 9 78 a preços 
correntes e que, por sua 
vez, os ordenados 
e salários só tenham 
aumentado 16% 
e 19,6% respectivamen- 
te em 1977 e 1978. 

Convém também aqui 
desfazer um falso argu- 
mento, classista de inspi- 
ração keynesiana como 
seja o de que a conten- 
ção de salários permite 
uma Maior subida dos 
rendimentos salariais 
e que nestes a "propen- 
são para poupar" e para 
investir é maior. A parte 
de consumo privado cuja 
origem são rendimentos 
de trabalho diminuiu de 
1 976 para 1 977 
paralelamente, 
aumentou a parte do 
consumo privado dos 
rendimentos não sala- 
riais que, como se prova 
exerceram uma maior 
pressão sobra 

e, 

a despesa. Com efeito 
enquanto os rendi- 
mentos salariais cresce- 
ram a preços correntes 
16%, os não salariais 
cresceram 24,5% 
e o consumo privado 
subiu 27%. 

E o mesmo se verifica 
em relação à F.B.C.F. 
quando comparada em 
relação ao Rendimento 
Nacional. Donde não 
seja difícil concluir que 
a poupança privada 
a que o Governo se refe- 
re repetidamente não 
está a ser canalizada 
para o investimento, mas 
sim para o consumo 
e para meter dinheiro na 
Suíça. E é evidente que 
não são os trabalhadores 
que lá colocam os seus 
magros salários! 

(...) 
Estes são na verdade 

dados irrefutáveis que 
mostram com clareza 
a política de intensifica- 
ção da exploração 
e empobrecimento dos 
trabalhadores, com vis- 
tas á acumulação do 
grande capital. 

Inteiramente ao 
serviço dos interesses 

das classes explorado- 
ras. o Governo decidiu 
arbitrária e ilegalmente, 
a contenção das revisões 
salariais ao nível dos 
18%, ao mesmo tempo 
que liberaliza e aumenta 
vertiginosamente os 
preços, incluindo os de 
artigos fundamentais de 
consumo, fomenta os 
despedimentos ilegais 
e o desemprego, arruina 
e conduz à falência 
milhares de pequenos 
e médios agricultores, 
comerciantes e indus- 
triais, agrava a situação 
de mulheres e jovens, de 
reformados e deficientes 

(Carlos Carvalhas em 
2/4/1979) 



[TRABALHADORES 
Proletários de todos os países: UNI-VOS 

D 

No sábado, uma iniciativa oportuna 

sobre o Plano Siderúrgico Nacional 

5/4/79 

O Plano Siderúrgico Nacional (PSN) é um projecto de 
investimento e expansão que a direita tenta congelar ou 
inflectir em seu proveito. Mais cinco mil postos de trabalho, 
mais 1,5 milhões de toneladas de aço por ano são 
objectivos que não interessam à política de recuperação 
capitalista. Não interessam às imposições do FMI, nem aos 
projectos de subordinação do País à crise geral do capita- 
lismo oferecida pelos países da CEE. Mas interessam aos 
trabalhadores e ao projecto de sociedade que a Constitui- 
ção preconiza para o nosso país. Nesse sentido, a revista 
«EC-Questões Económicas e Sociais» leva a efeito no 
próximo sábado, dia 7, no Laboratório Nacional de Enge- 
nharia Civil, com início às 9 e 30, um Seminário sobre 
o PSN, aberto a todos os que nele queiram participar. 

Sob o lema «pelo desenvolvimento económico e pela 
independência nacional», o Seminário dividirá os seus 
trabalhos por três temas: «A Siderurgia Nacional e o PSN»; 
«O PSN e outros sectores económicos»; «O PSN e a estraté- 
gia de desenvolvimento». Entre os tópicos a debater em cada 
tema destacamos a situação económica e financeira da 
Siderurgia Nacional e a sua reestruturação, a situação comercial 
do sector, o plano de investimentos do sector empresarial do 
Estado, a formação de pessoal, e o PSN e a CEE. 

Integrado na defesa das nacionalizações e no desen- 
volvimento da economia nacional, este Seminário é a pri- 

meira iniciativa do género realizada no País sobre o PSN 
e para ele foram convidadas todas as personalidades que 
a vários níveis e de um modo ou de outro estiveram ou 
estão ligadas ao PSN. 

Trabalhadores da Siderurgia Nacional intervirão basica- 
mente sobre a empresa e o PSN, nos tópicos incluídos no 
primeiro tema. Do debate, que terminará pelas 23 horas, 
serão extraídas conclusões e haverá uma intervenção 
finai. 

Organizado na perspectiva do esclarecimento e da 
divulgação de um grande projecto nacional, que não deve 
ficar apenas no conhecimento especializado, este Seminá- 
rio sobre o PSN deve merecer a participação activa dos 
trabalhadores, num momento em que se tornam mais 
agudas e constantes as tentativas do Governo MP/PPD 
e da política de direita para submeter ao grande capital ou 
tomar inócuas as grandes transformações económicas 
que ilustram a Revolução de Abril. 

A unidade soma e segue 

nas eleições sindicais 

Plenário 

da CGTP-IN 
Reunida em plenário com numerosa participação 

(181 associados sindicais, incluindo 10 sindicatos não 
filiados), a CGTP-IN decidiu continuar a luta contra 
o Governo MP/PPD até à sua «demissão pura 
e simples». Apelando a uma vasta mobilização popular 
para as comemorações do 25 de Abril e do 1de Maio, 
a Central única dos trabalhadores portugueses 
condenou novamente a decisão ilegal da CA do 
INATEL, que tenta impedir a utilização do Estádio 1 .D de 
Maio, em Lisboa, para a concentração do Dia do 
Trabalhador. Com inteira consciência «da exacta 
medida dos perigos que oferece aos trabalhadores 
e ao País a acção do Executivo Mota Pinto», a CGTP-IN, 
em resolução aprovada no plenário, realizado em 
Lisboa no último sábado, considera que «a 
manutenção do Governo contraria o sentimento e as 
reclamações dos trabalhadores, manifestadas 
vigorosamente de Norte a Sul do País, e é factor de 
agravamento das tensões e conflitos sociais, o que 
dificulta a resolução dos problemas económicos 
e financeiros do País e a consolidação da 
democracia». A CGTP-IN, reafirmando a disposição do 
Movimento Sindical de não abdicar dos locais onde 
sempre, depois de Abril de 1974, tem realizado o 1 .a de 
Maio, continuará a lutar pela contratação colectiva, 
pela actualização dos salários mínimos nacionais, 
contra a limitação salarial dos 18 por cento e peia 
aplicação prática dos 12 meses de vigência legal das 
convenções colectivas de trabalho. A «censura 
instaurada pelo ministro da Propaganda» é referida 
num apelo à defesa das liberdades democráticas e dos 
direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores. 

Reivindicações dos pescadores 

no 1.° Encontro do Norte e Centro 

A prática unitária do Movimento Sindicai e o seu combate 
aos fomentadores e aos focos do divisionismo continuam 
a ter um reflexo esclarecedor nas eleições para os 
Sindicatos, Comissões de Trabalhadores e Delegados 
Sindicais. Desde 8 de Fevereiro findo (data do último balanço 
publicado no "Avante!") até hoje, efectuaram-se, segundo 
elementos que vieram a público nos jornais, 31 eleições em 
14 Sindicatos, 14 Comissões de Trabalhadores e 3 grupos de 
Delegados Sindicais. Frequentemente com um leque muito 
vasto e incluindo trabalhadores socialistas, as listas da 
unidade obtiveram vitórias muito significativas 
e participadas em 30 dessas eleições, a saber: na totalidade 
das Comissões de Trabalhadores e dos grupos de Delegados 
Sindicais e em 12 direcções de Sindicatos. Os divisionistas 
afectos ao PPD, PS e UGT apenas conseguiram eleger 
corpos gerentes para dois Sindicatos: Bancários do Centro 
e Pessoal de Voo da Aviação Civil. 

Num período pouco inferior 
a dois meses, a unidade na acção, 
como é entendida e praticada pelo 
Movimento Sindical Unitário, 
lutando contra o sectarismo 
e defendendo os interesses dos 
trabalhadores, triunfou não contra 
outros trabalhadores, mas contra 
os fomentadores do divisionismo, 
nos seguintes Sindicatos: 
Químicos do Sul e Moagens do 
Centro; Transportes Rodoviários 
do Distrito do Porto; Construção 
Civil do Distrito de Braga; Gráficos 
da Zona Centro; Jornalistas; 
Trabalhadores Agrícolas 
e Resineiros de Coimbra; 
Rodoviários de Vila Real; 
Escritórios do Porto; Telefonistas 
de Lisboa; Construção Civil 
e Metalúrgicos do Distrito de Vila 
Real; Magistrados do Ministério 
Público; e Trabalhadores Agrícolas 
de Vila Real. 

Dependente da mesma prática 

e com os mesmos objectivos, 
a unidade saiu ainda vencedora 
nas seguintes Comissões de 
Trabalhadores: Banco Português 
do Atlântico (BPA); Setenave; 
Argibay; Câmara Municipal do 
Porto; Estaleiros Navais do 
Mondego; Banco de Portugal (BP); 
Quimigal-Barreiro; Equimetal; 
Caixa Geral de Depósitos (CGD); 
Sociedade Transformadora de 
Papéis Vouga; Rodoviária . 
Nacwnai (8ed9)-; QiJÍmigal-lisboa; 
União 'dos 'Bancos Portugueses 
(UBP); e Oficinas Gerais de 
Material Aeronáutico (OGMA). 

Na meSma linha da unidade e do 
reforço da actividade sindical nas 
empresas e serviços, os delegados 
sindicais unitários foram eleitos, no 
mesmo período, para a Facar, 
a Belcor e a Caixa Nacional de 
Pensões. 

Embora os divisionistas 
apostem na desmobilização e na 
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• União em Bragança 
- Com secretariado de que 
fazem parte os Sindicatos dos 
Rodoviários, Metalúrgicos 
e Agrícolas de Bragança e da 
Função Pública e dos Mineiros 
do Norte, foi constituída em 
plenário a União dos Sindicatos 
de Bragança (USB). A partir de 
agora, a CGTP-IN passa 
a contar com essas estruturas 
intermédias em todos os 
distritos do Continente e na 
Madeira. Nos Açores, está em 
formação também uma União 
sindical. Os 10 Sindicatos 
presentes no plenário de 
Bragança aprovaram um 
documento de repúdio pela 
«actuação de arruaceiros bem 
conhecidos na região», que 
«tentaram calar pela força 
a voz do povo» daquele distrito, 
aquando da manifestação 
convocada para 17 de Março 
findo. A assembleia 
constituinte da USB exigiu das 
autoridades «medidas severas 
de condenação dos terroristas 
e a garantia de que 
assegurarão o livre exercício 
das liberdades conquistadas 
no 25 de Abril». 

• Repressão no Pão de 
Açúcar - O Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio do 
Distrito de Setúbal protesta 
contra a transferência de uma 
dirigente sindical numa loja do 
Pão de Açúcar, atitude que 
considera uma «perseguição 
política e ideológica, que visa 
dificultar o contacto da 
dirigente sindical com os 
restantes companheiros de 
trabalho». Serão adoptadas 
formas de luta contra esse tipo 
de repressão, que se destina 
a dificultar a actividade sindical 
legalmente assegurada. 

• Plenário da Federação 
dos Sindicatos Agrícolas do 
Sul — Depois de amanhã, 
sábado, dia 7, reúne-se, em 
Évora, no Palácio D. Manuel, 
com início às 10 horas, 
o Plenário da Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores 
Agrícolas do Sul. Está prevista 
a participação de cerca de 400 

delegados e dirigentes 
sindicais. 

• Um direito reconhecido 
- A Assembleia da República 
acaba de aprovar um diploma 
reconhecendo o princípio 
segundo o qual «as comissões 
de trabalhadores e respectivas 
comissões coordenadoras, 
bem como as associações 
sindicais, têm o direito de 
participar na elaboração da 
legislação de trabalho» 

• Protesto na Papéis Vouga 
— A Comissão de 
Trabalhadores e os Delegados 
Sindicais desta empresa 
recentemente devolvida ao 
patronato, enviaram ao 
Ministério do Trabalho 
(delegação de Aveiro), aos 
grupos parlamentares do PCP 
e do PS e a vários Sindicatos 
uma exposição enumerando 
«as graves anomalias» que 
a administração instalou na 
empresa, designadamente, 
a repressão das actividades 
sindicais, a «recus'a do diálogo 
com a Comissão de 
Trabalhadores» e a ameaça de 
agressões. Os trabalhadores 
apelam à intervenção dos 
órgãos competentes no sentido 
de pôr termo a situações «que 
demonstram claramente as 
intenções da administração». 
«Implantar dentro da empresa 
o regime de perseguição, 
opressão e repressão do 
tempo do fascismo» 
é o obejectivo dos 
administradores. 
• Grave ameaça de 
desemprego — Com 3 mil 
postos de trabalho afectados 
no ano findo, o sector têxtil em 
crise pode levar ao 
desemprego 13 mil operários. 
Ao fazer essa afirmação no 
Porto, um membro da 
Federação dos Sindicatòs 
Têxteis apontou, como causas 
principais da crise, as 
«deficientes estruturas 
financeiras e técnicas, 
o agravamento das condições 
de financiamento resultante da 
política governamental ao 
serviço do FMI 
e a incapacidade de gestão». 

. ys 

0 1.° Encontro dos Sindicatos dos Pescadores do Norte 
e Centro do país cóntou com a presença de 250 delegados, 
que se deslocaram a Matosinhos, no domingo passado, para 
discutirem colectivamente os problemas e reivindicações 
deste importante sector. Durante a reunião, foram aprovadas 
várias tomadas de posição, designamente uma que acusa 
o Governo Mota Pinto de não ter tido a coragem política para 
impor a revogação do convénio de pesca, subscrito pelo 
Governo fascista de Marcelo Caetano em 1969. 

dessindica I i zação dos 
trabalhadores, as suas jogadas 
não resultam. Os seus estorços 
para partidarizar a vida sindical 
e pôr uma parte dos Sindicatos 
a reboque da política de direita têm 
sido derrotados em toda a linhal* 
A afluência às umas tem subido. 
Um exemplo: nos Escritórios do 

■Porto, erm-1,975 volapam,23s>5.pQf.;- 
cènto dos eleitores inscritos; nas 
ÚUrmas -eleíçêeWi 3%!®- equi o 
referimos e em que saiu vencedora 
a lista da unidade, essa 
percentagem subiu para 45,5 por 
cento. Ainda outro exemplo para as 
Comissões de Trabalhadores: no 
BPA, participaram nas eleições 
89,41 por cento dos trabalhadores. 

Entre os muitos e variados 
aspectos que haveria a destacar 
a partir dos resultados aqui 
referidos, anotemos o significado 

dos êxitos obtidos em três Bancos 
(BPA, BP e UBP), na Facar, nos 
Escritórios do Porto, nos 
Telefonistas de Lisboa, nos 
Jornalistas e na Caixa Geral de 
Depósitos. Observemos ainda 
o que em termos de luta e esforço 
representam as vitórias das listas 
unitárias em 3 Sindicatos de Vila 
Real, regiãoconhecida paloqueai 
ainda subsiste de caciquismo 

ê© coacção contra as liberdades, 
direitos e garantias dos 
trabalhadores e do Movimento 
Sindical. 

Contra tudo o que é reacção 
e saudosismo de privilégios sem 
freio na exploração das classes 
trabalhadoras, a unidade aí está de 
excelente saúde e pronta para 
noVos êxitos na luta geral dos 
trabalhadores. 

Sublinhando que «os sindicatos 
dos pescadores tudo fizeram para 
defender os interesses nacionais, 
os seus interesses de classe e os 
camaradas portugueses que 
trabalham em Espanha», a moção 
aprovada pelos participantes no 
Encontro, com um voto contra, 
exige a revogação do citado 
convénio, a participação activa dos 
sindicatos nas futuras negociações 
de concessão de licenças na ZEE 
(Zona Económica Exclusiva), 
o conhecimento integral dos 
termos em que foram concedidas 
licenças e a constituição de 
reservas para as embarcações 
portuguesas na ZEE. 

Os pescadores presentes na 
reunião de Matosinhos, no caderno 
reivindicativo aprovado, 
reclamaram a sua equiparação aos 
trabalhadores dos outros sectores 
no que concerne à legislação de 
trabalho. Pela elaboração de leis 
que protejam a classe, ,os 
participantes na reunião exigiram 
a revisão e reformulação do 
Regulamento de Inscrição 
Marítima (RIM) 
e o estabelecimento de Estatuto do 
Pescador. 

O sector das pescas não está 
totalmente abrangido por 
Contratos Colectivos de Trabalho. 
Actualmente só estão negociados 

contratos para a pesca artesanal 
da Póvoa de Varzim e para pesca 
da sardinha, longínqua e do 
bacalhau em Vila do Conde. Por 
isso, foi reivindicada a negociação 
de CCTs para todos os tipos de 
pesca, a garantia de um 
salário-base, férias, subsídio de 
férias e 13.° mês, tal como 
a intervenção do MAP e do MT 
para obrigar o patronato a negociar 
contratos e fiscalizar o seu 
cumprimento. 

O terceiro ponto do caderno 
reivindicativo aprovado inclui 
o anseio dos pescadores a terem 
descanso semanal, tendo em 

conta os diferentes tipos de pesca, 
assim como o cumprimento dos 
honorários já negociados nos 
diferentes contratos, acordos 
e portarias. Ainda no capítulo de 
direitos e regalias, os participantes 
da reunião manifestaram a sua 
disposição de lutar por um 
salário-base nunca inferior ao 
mínimo nacional; o aumento das 
suas percentagens nos diversos 
tipos de pesca. 

Os consumidores e os 
pescadores são lesados pela fuga 
de peixe à lota, praticada em larga 
escala pelos mestres. Durante os 
trabalhos foram divulgados 
números significativos desta 
actividade ilícita, que $ó não 
é maior devido à acção dos 
sindicatos e dos pescadores 
nalguns locais. Apesar de tudo, 
mais de 40% do pescado não 
passa pela lota. Dai que tenha sido 
exigido um controlo eficaz do peixe 
nas lotas, através de escrivães 
escolhidos pelos pescadores, que 
também fiscalizariam as despesas. 
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Para garantir o direito ao 
trabalho, os pescadores estão 
dispostos a lutar pela proibição dos 
despedimentos sem justa causa, 
reclamaram que sejam os 
sindicatos a controlar e a elaborar 
as escalas de embarque, o fim dos 
contratos por safra ou sazonais 
e a atribuição do subsídio de 
desemprego. Visando a melhoria 
da sua qualificação profissional, foi 
reivindicada a reabertura das 
Escolas de Pesca, em cuja vida 
devem participar os sindicatos, por 
outro lado, as células devem ser 
passadas a todos os pescadores, 
inclusive aos que não tenham a 6.a 

classe. O governo deve fiscalizar 
as condições de segurança, 
higiene e habitabilidade das 
embarcações. 

Foram aprovadas várias moções 
acerca da organização 
e coordenação sindical, 
reclamando a integração dos 
pescadores e das viúvas no regime 
geral da previdência, 
a participação efectiva dos 
delegados dos beneficiários na 
gestão e fiscalização da 
Previdência, e o fim da aplicação 
do imposto de 60% sobre 
o marisco. 

A I é mv-ide 11er saudado 
a passagem do 3.° aniversário da 
Constituição, o 1;° Encontro dos 
Pescadores do Norte e Centro do 
País exigiu crédito bonificado para 
as cooperativas de pescadores, 
o aceleramento do processo para 
a concessão de financiamentos, 
a manutenção do subsídio de 25% 
às construções das cooperativas 
e a atribuição de indemnizações 
para cobrir prejuízos derivados dos 
encargos assumidos com os 
empréstimos intercalares. 
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34 mil assinaturas de apoio à MDF 

População e trabalhadores 

contra a falência da empresa 

As Comissões de Trabalhadores da Metalúrgica Duarte 
Ferreira (MDF) enviaram recentemente aos órgãos de 
soberania um extenso memorando sobre a situação na 
empresa. O documento, que contém um forte protesto contra 
a «solução» Mota Pinto/PPD (declaração de falência da MDF 
e consequente desemprego para cerca de 2600 trabalha- 
dores) faz-se acompanhar de um abalxo-assinadocom perto 
de 34 000 assinaturas. Os signatários repudiam «o 
despedimento colectivo dos trabalhadores dessa empresa, 
como única saída encontrada por este Governo para resolver 
a situação da MDF, esquecendo as propostas alternativas, 
aceites e incluídas nos programas do I e II Governos 
constitucionais». Essas propostas apontam para a trans- 
formação da MDF numa empresa de capitais mistos com 
posição maioritária do Estado. 

Já (Tuitos técnicos governa- 
mentais se debruçaram sobre 
a realidade da empresa. A sua 
viabilidade nunca foi posta em 
causa. Quatro anos de estudos 
bem documentados demonstra- 
ram «a coerência e a razoabilidade 
de uma reconversão que 
é possível e manifestamente 
positiva para a economia 
nacional», lembra o memorando 
das CTs. Acusando o Governo 
MP/PPD de estar dominado por 
«interesses estrangeiros», as 
Comissões de Trabalhadores da 
MDF (Tramagal, Lisboa e Porto) 
acrescentam que a empresa 
pode produzir máquinas até agora 
importadas, contribuindo assim 
para a defesa da economia 
nacional e para uma maior 
independência do país. Entre as 

possibilidades de produção, 
o memorando cita tractores, 
camiões, reboques, semi-re- 
boques, enfardadeiras, ceifeiras- 
-debulhadoras e semeadores. 

Um enorme prejuízo 
para o Estado 

A situação na MDF é conhepida. 
Desde 1974 que têm vindo 
a público, repetidamente, números 
e factos respeitantes a essa 
empresa intervencionada e ao 
esforço e abnegação dos seus 
trabalhadores. A declaração de 
falência, que o Governo MP/PPD 
pretende impor, faz tábua rasa, 
inclusivamente, de cerca de um 
milhão e oitocentos mil contos de 
dinheiros públicos, pertencentes 

à Banca nacionalizada 
e à Previdência. 

A MDF tem capacidade para 
satisfazer essa dívida. Com outra 
administração, aproveitada a sua 
capacidade técnica e tecnológica, 
aceite e apoiado o empenho dos 
trabalhadores na recuperação da 
empresa (o que até agora não tem 
sucedido), essa grande unidade 
metalúrgica pode resistir e pros- 
perar. 

O memorando das Comissões 
de Trabalhadores, ao referir-se às 
«relações de cooperação entre 
a MDF e a República Popular de 
Angola», cujos «contactos têm sido 
constantes e diários» graças 
à actividade das CTs, acentua que, 
«no domínio dos contratos celebra- 
dos e das vendas efectuadas», em 
transacções com esse país «à MDF 
vendeu já 134 camiões Beriiet 
GBA, no valor de 92 543 500$00 
e 30 000 charruas no valor de 56 
mil contos. Por outro lado 
- continua o memorando - foi 
celebrado e assinado um contrato 
de venda de mais de 120 camiões 
Beriiet GBA, transformados 60 
deles em camiões-oficina e os 
restantes em camiões-cistema, no 
valor de 316 mil contos. Aquando 
da assinatura do contrato, a MDF 
recebeu 26 500 contos. Nova 
solicitação para compra de mais 50 
mil charruas, no valor aproximado 
de 110 mil contos, foi recebida pela 
MDF, decorrendo neste momento, 
nos competentes gabinetes do 

Governo da República Popular de 
Angola, a análise da proposta 
apresentada pela MDF». 

Novas encomendas 
e má gestão da CA 

As Comissões de Trabalhadores 
acrescentam que «a República 
Popular de Angola abriu concurso 
para aquisição de 160 ceifeiras- 
-debulhadoras, concurso a que 
a MDF se apresentou com uma 
proposta sobre a qual ainda não 
existe resposta definitiva». Se for 
celebrado (e os trabalhadores 
confiam que isso sucederá), esse 
contrato deve atingir os 250 mil 
contos. 

A MDF respondia, entretanto, 
a outro concurso aberto pela RPA. 
Tinha todas as possibilidades de 
ganhar. Mas perdeu. Perdeu 
quarenta e seis mil e novecentos 
contos, «apenas porque a incapa- 
cidade da Comissão Administra- 
tiva (CA) e a sua total indiferença 
pelos interesses da MDF tomaram 
inviável qualquer hipótese» de 
obter a encomenda de louça 
esmaltada ao proporem um prazo 
de fornecimento «ridiculamente 
longo relativamente aos outros 
concorrentes, quando esses 
concorrentes detêm muito menos 
capacidade de produção do que 
a MDF», pois trata-se de um pro- 
duto da sua especialidade, «tão da 
especialidade - frisam os trabalha- 
dores - que, por subcontrato, 
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a MDF irá fazer parte das unidades 
desse contrato, sem, contudo, ser 
ela quem vendeu». 

As CTs da MDF acusam 
a Comissão Administrativa de 
estar «traiçoeiramente compro- 
metida na manobra de degradação 
da empresa e conivente com 
a preparação da falência da MDF». 
Para esses gestores e para este 
Governo de desastre nacional «o 
que é importante - acrescentam as 

CTs - é degradar a MDF até 
à inviabilidade total, destruindo-ihe 
sem rebuço todas e quaisquer 
hipóteses que possam surgir, 
desde que a outra atitude não 
sejam obrigados pelas circunstân- 
cias e pelo controlo dos trabalha- 
dores. Os seus intuitos, tantas 
vezes confessados, são os de 
levar a MDF à situação de falência, 
talvez mesmo porque, alguns 
deles, tenham interesse em ir ao 
leilão». 

20 mil contos para os «danos morais» 

de João Nunes da Rocha 

O Governo Mota Pinto/PPD 
continua a distribuir dinheiro 
para foguetes. O feliz contem- 
plado é desta vez o sr. João 
Nunes da Rocha. Receberá 
vinte mil contos do erário 
público por ter levado à falência 
uma empresa de Aveiro. 

Não sabemos se esse patrão 
falido de facto deitou foguetes. 
Mas ofereceu uma festa, o que 
vem a dar no mesmo. 

Na última segunda-feira, 
o sr. Rocha, que andara pelo 
Brasil, foi premiado com a sua 
desintervenção à Mota Pinto. 

Tomou conto de uma fábrica de 
casas pré-fabricadas, interven- 
cionada pelo Estado em 27 de 
Maio de 1975. Antes de a levar 
à falência, o sr. Rocha dizia que 
«para ele já tinha o suficiente». 

Mas este Governo acha que 
não tem. Por isso, entrega com 
todas as vantagens (para 
o patrão, não para a firma) esse 
pacote de milhares de contos 
ao sr. Rocha, que, só por 
«danos morais», exigira cem 
mil. 

Refeito, pelos vistos, de 
alguns desses «danos», o sr. 

Rocha não teve ainda assim 
o êxito que esperava para as 
suas boas-vindas. Embora se 
esfalfasse a promovê-la em 
toda a região, a «festa» do 
regresso, que o sr. Rocha pre- 
tendia apresentar como mani- 
festação contra os trabalha- 
dores da empresa, foi um 
fracasso. 

«Danos» e repúdio 

Os trabalhadores da João 
Nunes da Rocha não foram 
à festa do patrão. A fábrica 

foi-lhe devolvida contra 
a vontade dos trabalhadores 
manifestada em plenário. Res- 
ponsabilizando «o Governo por 
mais uma medida que põe em 
perigo os postos de trabalho 
existentes, bem como a sobre-: 
vivência da própria empresa», 
220 trabalhadores num total de 
250 aprovaram, com 7 absten- 
ções, uma moção em que rea- 
firmam a «sua firme determina- 
ção de lutar por todos os meios 
ao seu alcance contra 
a entrada do patrão sabotador, 
como única forma de garan- 
tirem os seus lugares de 

trabalho e a continuidade da 
empresa». 

Quanto aos «danos morais», 
os trabalhadores sabem do que 
se traía. Para o sr. João Nunes 
da Rocha o primeiro «dano 
moral» é o 25 de Abril. Os 
restantes resumem-se às 
reivindicações legítimas e ele- 
mentares dos trabalhadores. 
Como a capacidade reivindica- 
tiva se alargou com o 25 de 
Abril, o sr. Rocha nunca mais 
pôde ter o «repouso moral» da 
arbitrariedade, dos maus 
tratos, dos despedimentos 

injustos, das agressões físicas 
e morais, do trabalho extraor- 
dinário sem remuneração. 
Teve pela frente trabalhadores 
organizados, forças democrá- 
ticas, Sindicatos. E vai con- 
tinuar a tê-los. O Governo 
Mota/PPD oferece-lhe 
a empresa e dinheiro para 
festas. Mas não lhe oferece, 
porque não pode, a subser- 
viência dos trabalhadores, que 
deram às estruturas sindicais 
da empresa um voto de con- 
fiança para conduzir a luta nas 
condições criadas pela desin- 
tervenção. 
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Concelhos do Norte da ORL 

Encontro de Quadros ta* I 

da Campanha de Organiç 

existente naqueles concelhos1 „.c 
to foi debafiSI' 
registando-se \ 

Carlos Costa em Campanhã: 

A reacção não consegue provocar 

o desânimo dos trabalhadores 

O 1.° Encontro de Quadros do 
Organismo dos Concelhos do 
Norte da ORL para o Trabalho 
Sindical e nas Empresas, realizado 
no último sábado, no Centro de 
Trabalho do Carregado, culminou 
uma série de esforços e de acções 
no sentido de melhorar 
a actividade das células de 
empresa e de criar condições para 
úm melhor trabalho e articulação 
dos camaradas delegados, 
responsáveis sindicais ou 
membros de outras estruturas 
unitárias de trabalhadores. 

Apesar de várias dificuldades 
e trarefas que obrigaram a desviar 
tempo e atenções concentradas na 
Campanha de Organização das 
Células de Empresa, pode 
afirmar-se, depois do Encontro, 

que esta Campanha foi útil 
e positiva, enriqueceu o trabalho, 
abriu novas perspectivas, permitiu 
o levantamento da situação 
existente e um conhecimento 
aprofundado dos êxitos e das 
deficiências. 

No Encontro estiveram 
representadas 21 células de 
empresa, membros da UJC, 
organismos concelhios para 
o trabalho sindical e para as 
pequenas e médias empresas, 
num total de várias dezenas de 
camaradas. No primeiro ponto da 
Ordem de Trabalhos, o camarada 
Vítor Alves, da DORL 
e responsável pela organização de 
Torres Vedras, leu um extenso 
relatório que fazia o balanço da 
Campanha, analisando a situação 

segundo ponto 
a Campanha,     
intervenções de 14 células, fNP '' 
todas transpareceu a vontade-cama' 
melhorar o funcionamento qOfll- ' 
células e de ajudar ainda mais-<press 
estruturas unitárias. rma 

De uma forma muito clara Enco 
manifestaram as preocupa;;.terver 
dos camaradas sobre a presers Cor 
ofensiva patronal, apoia:omissi 
e animada pelo Governo Mcarço < 
Pinto/PPD e pelo trabalho divis do rr 
nista dos sindicatos amare; impe 
tendo sido denunciados ; apelc 

métodos usados pelo patroreargarr 
para dividir e enfraquecer r; c 
trabalhadores e as sy; Donc 
organizações, as perseguiç^U, 
e discriminações contra js 

Por todo o País, cada vez mais homens e mulheres vêm 
à luta em defesa do Portugal de Abril, acentuou o camarada 
Carlos Costa, membro do Secretariado e da Comissão 
Política do CC, durante a sua intervenção no comfcio-festa 
comemorativo da inauguração do novo Centro de Trabalho 
do PCP, situado em Azevedo, Campanhã. 

A partir do último sábado, 
a Organização de freguesia de 
Campanhã do nosso Partido passa 
a dispor de dois Centros de 
Trabalho, que simbolizam 
a crescente implantação dos 
comunistas na segunda freguesia 
do Porto, onde o seu número já 
duplicou de Dezembro de 1976 até 
agora. Entretanto, graças ao 
espírito de iniciativa de numerosos 
militantes, simpatizantes e amigos 
do PCP que participaram nas 
obras da nova sede, estão criadas 
condições para o reforço da 
influência e da organização do 
Partido. 

É difícil descrever o impacto que 
teve na zona esta inauguração 

e o conjunto de realizações que 
a rodearam. Se já é sintomático 
o elevado número de participantes 
no comício-festa — cerca de dois 
mil — não se pode deixar de 
salientar o sucesso das iniciativas 
realizadas no domingo. Logo de 
manhã, no meio de muitos 
aplausos da população, mais de 
350 jovens atletas participaram na 
Corrida de Abril. De tarde, uma 
festa infantil teve a presença de 
200 crianças. 

pessoas, iniciou-se no Bairro do 
Lagarteira o comício-festa, usando 
da palavra representantes da 
Comissão de Freguesia de 
Campanhã e da Comissão de 
Bairro, camaradas Manuel 
Magalhães e Elisabete, respecti- 
vamente. Realçando o significado 
da abertura de mais uma sede do 
nosso Partido, Carlos Costa 
salientou: 

isso, este CT sendo do PCP, será 
também um centro de convívio 
para os trabalhadores 
e a população de Campanhã. 

. A 

Depois do camarada Carlos 
Costa ter passado alguns 
momentos nas novas instalações, 
situadas na Rua de Azevedo, 
completamente cheias de 

O PCP não tem outra razão de 
existir senão a luta pela defesa 
dos interesses e aspirações dos 
trabalhadores e do povo. (...) 
Neste Centro de Trabalho não 
será tomada uma só decisão, 
não será executada uma só 
tarefa, não será desenvolvida 
qualquer actividade que não 
seja com os olhos postos no 
futuro livre, democrático e inde- 
pendente de Portugal e nos 
interesses e anseios dos 
trabalhadores e do povo. Por 

Para transformar as instalações 
foi necessário, como salientou 
o dirigente do nosso Partido, 
esforço, trabalho e sacrifício de 
comunistas e não comunistas, 
que são tanto mais significa- 
tivos quanto os trabalhadores 
e o povo atravessam momentos 
difíceis e o custo de vida não 
pára de aumentar. Depois, 
o camarada Carlos Costa analisou 
detalhadamente a situação política 
e expôs a posição do PCP para 
a solução da crise, salientando 
a enérgica resposta popular às 
manobras da reacção, hoje com 
ò seu Governo próprio. 

todo o país, lembrando a luta dos 
rendeiros pela melhoria 
e estabilidade dos contratos 
e contra a lei dos senhorios 
ricos, Carlos Costa afirmaria: 

I Assembleia Concelhia deih 

O clamor da sua luta é tão 
grande que já chegou 
à Assembleia da República, 
fazendo com que os deputados 
do PS que se tinham juntado ao 
PPD para aprovar a lei dos 
senhorios ricos, se juntem agora 
ao PCP para aprovar alterações 
que consagrarão na lei algumas 
das principais reivindicações 
dos rendeiros. 

Falando da resistência dos 
trabalhadores, tanto nos campos 
da Reforma Agrária como nas 
empresas nacionalizadas e em 

Por todo o país — disse ainda 
—, cada vez mais, homens 
e mulheres vêm à luta em defesa 
do Portugal de Abril. Como se 
vê, a reacção não consegue 
provocar o desânimo dos 
trabalhadores. Pelo contrário, 
é cada vez maior e mais 
poderosa a combatividade 
e unidade dos trabalhadores. 

Reuniu-se na tarde do último 
domingo a I Assembleia Concelhia 
dá Organização do PCP de Vila da 
Feira. Durante os trabalhos, e após 
a eleição da mesa e da aprovação 
da Ordem de Trabalhos, procedeu- 
-se à leitura e discussão do 
Relatório da Comissão Concelhia 
cessante. Este documento refere, 
na sua introdução, que para a sua 
elaboração contribuíram 80 por 
cento de toda a organização, tendo 
participado nas discussões 
preparatórias muitos camaradas 
através das 26 reuniões de 
organismos realizadas 
anteriormente. 

Depois de caracterizar 
económica, social e politicamente 
o concelho da Feira, referindo-se 
nomeadamente à indústria 
existente e à agricultura, onde 
predomina o minifúndio, e ainda às 
tradições antifascistas enraizadas, 

sublinhando que as únicas forças 
politicas que têm registado 
aumentos na eleições são o PCP, 
e a APU no caso das eleições para 
as autarquias, o Relatório debruça- 
-se sobre questões de organização 
do Partido, sobre o Trabalho das 
Mulheres e sobre o Trabalho 
Camponês, para além de abordar 
os aspectos da actividade 
desenvolvida na Propaganda, nos 
Fundos e, finalmente, referindo-se 
ao trabalho levado a cabo no seio 
do movimento sindical unitário e na 
frente das autarquias, onde se 
regista a eleição de elementos da 
FEPU, tanto para a Assembleia 
Municipal como para algumas 
freguesias. Em especial foi referido 
o grande êxito obtido pela APU na 
eleição parcial da Freguesia de 
Riomeão, para a qual conseguiu 
eleger um representante. 

Depois de um intervalo, os 
noventa delegados reuniram-se de 

novo, desta vez para a apreciaç;_nce|( 
de um programa de acçiaja 
proposto à Assembleia, que o, raani: 
a aprovar. Finalmente foi e;,hg a 
a nova Comissão Concer aría 
composta por de2ass;||s.m£ 
camaradas, na sua grande ma:iassa< 
operários. iS proí 

Na sessão que se se; O dii 
à Assembleia, e à qual assistneomp: 
centena e meia de pessoas, lis sem 
o camarada Dias Lourer; anál 
membro da Comissão Polítkactual. f 
Comité Central do PCP, quearefas 
referiu à eleição da novaComisartido. 
Concelhia como representa- vam 
mais um passo em frenteiom ; 
organização dos comunistas.ntdac 
Vila da Feira. irande 

São tarefas da Coniissitrav®í 

Concelhia — afirmou Nos 
encontrar as formastjvei 
organização apropriadas; o n s 
condições específicas { o m i 

Dia 6, Sexta-feira 

Santiago do Cacém, no Grupo Desportivo «Leal Soneguense», 
às 20 horas, sessão de esclarecimento com o camarada Manuel 
Sobral do CC • Aveiro, às 21 e 30, sessão evocativa do 
aniversário da Constituição com a participação do PCP, PS e de 
democratas independentes. • Mangualde, às 21 horas, sessão 
de esclarecimento com o camarada Dias Lourenço, da Comissão 
Política do CC, no Cine Teatro • Lisboa, no CT Vitória, às 21 
horas, colóquio promovido pelo Sector da Saúde da ORL 
- «Criança saudável, futuro do fnundo» • Braga, no Liceu Sá de 
Miranda, às 21 e 30, sessão comemorativa do aniversário da 
Constituição com o camarada Carlos Brito, da Comissão Política 
do CC. 

Dia 7, Sábado 

Almada, às 21 e 30, Comício-festa nos Bombeiros Voluntários da 
Trafaria com o camarada José Magro, do CC • Évora, no Palácio 
D. Manuel, a partir das 15 horas, reunião alargada de trabalha- 
dores da Função Pública, promovida pela Célula da FP do 
concelho de Évora. Participa o camarada César Roussado, do CC 
• Guadalupe, (Évora), na Escola Primária, às 21 horas, sessão 
de esclarecimento seguida da projecção de um filme. • Mealha- 
da, a partir das 16 horas, Assembleia da Organização Concelhia 
da Mealhada. Às 21 horas, sessão pública de encerramento com 
a participação de um camarada do CC e Canto Livre • Lamego, 
às 21 e 30, no Teatro Ribeiro Conceição, sessão de esclarecimen- 
to com o camarada Vital Moreira, deputado à Assembleia da 
República. No final, actuação dos grupos «Abril», «Estrela» 
d «Celha» e de Gabriel Osório, • Lisboa, no CTde Alfama, com 
início às 15 horas, plenário de quadros do distrito de Lisboa sobre 
o trabalho de Fundos • Loures, organizada pela CT da Pontinha 
e pela UJC, excursão à Serra da Estrela • Lisboa, no Salão das 
Furnas, com início às 9 e 30,1 .a Assembleia de Organização da 
Célula do BTA 9 Torres Novas, inicio da Festa da Juventude, 
organizada pela UJC e pela UEC, que terminará na noite do dia 
8 • Santa Iria de Axóia, no Pavilhão da Abelheira, com inicio às 
9 e 30, encontro de quadros • Sacavém, a partir das 14 horas, no 
salão da cooperativa «A Sacavenense», I Assembleia de Organi- 
zação da Freguesia de Sacavém • Torrão, no recinto do Mercado 
a partir das 20 horas, sessão de esclarecimento com o camarada 
Dias Lourenço, da Comissão Política do CC 9 Faralhão, na 
Cooperativa Vitória da Mourisca, Baile da Pinha organizado pela 
Comissão Local de Freguesia do PCP. 

DÍS 8, Domingo 

Casebres, a partir das 12 horas, almoço-convívio para 
a campanha de fundos para a compra do CT local • Bela-Mandil, 
festa-convívio com teatro e baile • Lisboa, a partir das 10 horas, 
I Assembleia da Organização de Campolide, nas instalações do 
Centro de Recreio Popular, ao Bairro da Calçada dos Mestres. 

O O 
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• Baixa da Banheira — A 1 .a 

Assembleia da Organização da 
Freguesia da Baixa da 
banheira, Moita, reuniu no dia 
25 de Março, nas instalações 
da «Sociedade Recreativa 
União Os Alentejanos», com 
a presença de 110 camaradas, 
representando as várias 
células e organismos da 
Freguesia. Assistiram, como 
convidados, membros do PS, 
da União dos Sindicatos do 
Barreiro e Moita, do MDP, do 
MDM e da Associação de 
Amizade Portugal Povos 
Socialistas. Presentes ainda 
delegações da UJC e da UEC, 
bem como os Pioneiros, que 
saudaram a Assembleia. Na 
mesa encontravam-se, além 
de camaradas da Comissão da 
Freguesia cessante, os 
camaradas Jaime Serra, da 
Comissão Política do Comité 
Central, Sofia Ferreira, 
membro do CC e da DORS, 
e o camarada Paleta, da 
DORS. A parte da manhã foi 
ocupada com a leitura dos 
diversos relatórios, tendo 
o Relatório de Organização 
sido aprovado por maioria 
e com uma abstenção, 
e a Comissão de Freguesia 
sido eleita por unanimidade. 
O novo organismo dirigente do 
PCP na Freguesia é composto 
por Mez camaradas — 3 dos 
quais são mulheres — cuja 
média etária é de 30 anos. 

A camarada Sofia Ferreira 
encerrou a parte da manhã, 
falando sobre a organização. 

De tarde, após a eleição, 
numa sessão aberta, foi 
apresentada a Comissão de 
Freguesia e o camada Jaime 
Serra proferiu uma intervenção 
debruçando-se sobre 
a situação política, finda a qual 
os Pioneiros lhe entregaram 
cravos vermelhos. Finalmente 
houve uma Festa, durante 
a qual actuou o grupo de Canto 
Livre «Vozes ria Revolução», 
e alguns camaradas disseram 
poemas. 

e contou com a presença do 
camarada Jaime Serra, 
membro da Comissão Política 
do Comité Central e de Luísa 
Araújo, membro da DORS. Os 
temas da reunião 
— organização e próximas 
eleições para as autarquias 
locais — foram tratados por 
vários camaradas em 
intervenções que abrangeram 
praticamente todos os 
problemas da organização 
local e apresentaram balanços 
do trabalho realizado, 
abordando as principais 
deficiências e definindo 
perspectivas para o futuro. 
A determinado passo da 
intervenção que proferiu, 
o camarada Jaime Serra 
salientou a importância da 
realização deste plenário, que 
considerou essencial para 
a comunicação entre os 
militantes. Referiu também 
a necessidade de se ganhar 
todos os camaradas para se 
organizarem, e de encontrarem 
as formas adequadas 
e flexíveis de organização, 
tendo em conta as condições 
e características dos vários 
militantes. Acrescentou ainda 
a necessidade de explicar, 
quer aos aderentes, quer aos 
simpatizantes, a importância 
da organização do Partido 
e sublinhou que a batalha da 
organização é a batalha da 
implantação social. Depois do 
plenário o camarada interveio 
numa sessão aberta 
à população, sobre a situação 
política actual. 

tendo a sessão, muito 
participada, terminado cerca 
de uma hora da madrugada. 

• A Campanha para o CT do 
Barreiro — Continuam as 
iniciativas integradas na 
Campanha dos 1 500 contos 
para a construção do novo 
Centro de trabalho do PCP no 
Barreiro. Assim no dia 3 de 
Março, a Célula da CP iniciou 
um fim-de-semana desportivo, 
que continuou no dia seguinte. 
Para além de um torneio de 
futebol e de um outro de tiro ao 
alvo, realizou-se um almoço- 
-convívio em que participaram 
128 pessoas. No final interveio 
o camarada Mário Castrim 
e houve um Canto Livre com 
ogrupo «Vozes na 
Revolução». A organização 
dos portuários do 
Departamento de Tráfego da 
Célula da Quimigal, também no 
dia 4 do mês passado; realizou 
no Centro de Trabalho de 
Santo André, um almoço- 
-convívio, com a participação 
de cerca de uma centena de 
trabalhadores, entre os quais 
se contavam alguns militantes 
e simpatizantes do Partido 
Socialista. Para esta iniciativa 
contribuíram camaradas de 
Setúbal, com a oferta de 30 
quilos de peixe, tendo um 
comerciante comunista 
oferecido um grande bolo. 

pertencia ao Dr. Rui Passos, 
antigo militante do PCP, já 
falecido, que, antes do 25 de 
Abril, participou na CDE e foi 
membro, mais tarde, do MUTI. 
A Campanha agora iniciada 
conta desde já com o apoio 
e o entusiasmo não só dos 
comunistas de Peniche, mas 
também com a simpatia de 
muitos democratas e amigos. 

à realização de um Encontra de 
Quadros do Ensino Primário, 
com vista ao estudo exaustivo 
dos problemas do sector. 

• Plenário Distrftal do 
Ensino As eleições para 
o Sindicato dos Professores da 
Grande Lisboa, a gestão 
democrática e os problemas do 
Ensino, foram os assuntos 
abordados no II Encontro 
Distrital dos Professores 
Comunistas de Setúbal, que se 
realizou no passado dia 16 de 
Março, no Centro de Trabalho 
de Almada. Presidiu à sessão, 

• Festa da Juventude em 
Torres Novas — No Largo das 
Piscinas, em Torres Novas, 
a UEC e a UJC promovem uma 
Festa, no próximo fim-de- 
-semana, que começa, no 
sábado, com ttraa corrida da , 
amizade, rseguindo-se um 
torneio futebol de 5, 
actividades organizadas pelos 
Pioneiros — pintura, 
modelagem, jogos e um 
almoço no âmbito do AIC 
— e banda infantil. Além do 
Rancho Folclórico de Torres 
Novas, participam nos 
espectáculos de sábado 
e domingo, à tarde, os 
seguintes artistas e grupos: 

• Plenário em Sesimbra 
— Com a presença de mais de 
cem camaradas realizou-se no 
passado Domingo um plenário 
de organização do Concelho 
de Sesimbra. Este plenário foi 
dirigido pela Comissão 
Qoncelhia de Sesimbra 

• Inauguração do CT de 
Loures — No sábado foi 
a inauguração do Centro de 
Trabalho de Loures, que 
começou, às 17 horas, com 
a exibição de um filme. Cerca 
de 400 pessoas passaram 
durante esse dia pelo novo 
Centro e, às 21 e 30, a sala 
onde se realizou a sessão que 
teve a participação do 
camarada Aurélio Santos, do 
CC, estava superlotada, 
havendo mesmo instalação' 
sonora para a rua. 
O camarada, que se 
encontrava na mesa, 
acompanhado de membros da 
Comissão Concelhia e da 
Comissão de Freguesia, falou 

• sobre asituaçãopolítica actual, 

• Campanha em Corroios 
— Também em Corroios se 
prepara uma Campanha de 
Fundos com vista a um novo 
Centro de Trabalho. 
A Campanha vai arrancar com 
úma reunião geral de 
militantes, a realizar no dia 6 do 
corrente, às 21.30 horas, no 
Centro de Trabalho de 
Corroios, convocada pela 
respectiva Comissão Pró- 
-Centro. É claro que ninguém 
deve faltar. 
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O camarada Jorge Araújo, membro do Secretariado do Comité Central 
participou, no Centro de Trabalho de Almada, no II Encontro Distrital 
dos Professores Comunistas de Setúbal que abordou problemas 
sindicais, da gestão democrática e do ensino. Estiveram presentes 
camaradas de mais de 30 escolas do distrito 

• Centro de Trabalho de 
Peniche — 900 contos 
é o montante da campanha que 
a Organização de Peniche do 
PCP decidiu levar a cabo para 
o novo Centro de trabalho. 
Muito maior do que o actual, 
o novo Centro permitirá 
melhorar muito o trabalho do 
Partido no concelho. A casa 
onde vai ser instalado 

na qual estavam 
representadas cerca de três 
dezenas de escolas de 
diferentes pontos do distrito, 
o camarada Jorge Araújo, do 
Secretariado do Comité 
Central, encontrando-se 
presentes também os 
camaradas José Cavaco, da 
DORS e António Teodoro, do 
Sector Intelectual da DORL. No 
decorrer do Encontro foram 
sublinhados o carácter 
antidemocrático do decreto-lei 
que regulamenta a gestão nos 
estabelecimentos do Ensino 
Secundário e, ainda, 
a necessidade de se proceder 

«Trovante», «Charanga», 
«Jornada», «Cancioneiro», 
«Brigada Vítor Jara», Manuel 
Freire, Samuel, Ary, Tordo 
e Letria. Há baile no sábado 
e no domingo à noite. Na tarde 
de domingo, intervenção 
política do camarada Horácio 
Rufino. 

• Reunião Coordenadora da 
RN — Orientada pelo 
camarada Revés, realizou-se 
no passado mês de Março, em 
Almada, uma reunião distrital 
de coordenação da RN, com 
a presença de responsáveis de 
várias células desta empresa, 

correspondentes a Almada, s s o 
Barreiro, Montijo, Sesimbra Mov 
e Setúbal. A reunião constatou nacior 
a degradação da situação da ;ão qt 
empresa, cuja responsabiiida- amara 
de cabe à actual administra- ibro di 
ção, pelo boicote à renovação çq 
da frota de transportes e pea 
incorrecção que preside às ião J 
suas relações com as ) 1 ° e 
Comissões de Trabalhadores regue 
A .reunião concluiu, por outro tes, V 
lado, pela necessidade de lugan 
tornada de medidas de -ço e 
organização e coordenação de p i e n 
esforços. ; n a r a 

cipadc 
• Democratas de Ílhavo arada; 
— O aniversário dp PCP foi t a v a 
comemorado em Ílhavo, no Hssão 
mês passado, com um jantar- ica, n 
-convívio em que se reuniram inda 
cerca de quarenta comunistas [ins, < 
e outros democratas tro gn 
A comemoração foi ios t 
caracterizada por uma iutarqi 
ambiente de camaradagem adore 
e confiança no futuro da nité I 
democracia portuguesa. Após o r m a 
as intervenções de dois tponê 
camaradas, os presentes :as, v 
aprovaram, por aclamação, jro de' 
uma moção na qual se oneiro; 
condena a política antipopular 
e reaccionária do Governo ulhere 
Mota Pinto/PPD e se exige ãm — 
a sua demissão. íissão 

dngos 
• Comité de Mira-Sintra zou-se 
— Em 24 do mês passado teve :sessã 
lugar a 1." Assembleia da e «A K 
Organização do Comité de iàociec 
Mira-Sintra, do PCP, da mulhe 
Freguesia de Agualva-Cacém pis de 
Participaram nos trabalhos 27 jjo, d 
delegados e estiveram mas c 
presentes 80 convidados, entre iuação 
os quais delegações do PS, fmas i 
MDP, MDM, UEC e UJC leres, 
O Relatório apresentado mulh 
à Assembleia analisa os "darar 
esforços dos comunistas na 11 i d 
localidade, nas diversas 3rinc 
frentes de actividade'mente 
— organização, fundos, ssemp 
informação e propaganda, das r 
colectividades, desportos Alvala 
e juventude e ainda'ario, 
cooperativa de consumo de esenç 
Mira-Sintra. ! forai 

fetos < 
• Sessão em Espinho leres. 
— Organizada pela Comissão 
Concelhia de Espinho, |.

0Jnj1a 

roali-roi i-co no diâ 23 ®tritc realizou-se no passado dia 23 
de Março, uma sessão em que 
participaram cerca de 90 

camaradas FALEados Entusiástica sessão-convívío 
RAFAEL NUNES — Tinha 73 

anos de idade o camarada Rafael 
Nunes, quando faleceu, no 
passado dia 21 de Março. Pedreiro, 
nascido em Lisboa, este camarada 
aderiu ao PCP em 1931, tendo 
desempenhado várias tarefas no 
Partido, participando na Direcção 
Local da sua zona e fazendo parte, 
em 1935, do Comité Regional de 
Agitação de Lisboa. Em 1944, na 
clandestinidade, milita no Norte do 
País. Adoece em 1968 e a sua 
incapacidade física leva-o 
a abandonar a actividade em 1971. 
Apesar de praticamente paralisado 
visita a Reforma Agrária em 1975 
e, no ano seguinte, assiste, na sua 
última saída de casa, 
à inauguração do Centro de 
Trabalho de Marvila. 

Alte, Loulé, faleceu com 21 anos de 
idade, num acidente de viação, 
o camarada Carlos Alberto 
Sequeira que recentemente 
aderira ao PCP. 

com José Magro no CT da Horta 

«Jornadas sobre oni 

• Importante iniciativa dosids 

JOSE ALBERTO DA 
CONCEIQ Ã O MARTINS 
— Faleceu com 41 anos de idade 
e camarada José Alberto da 
Conceição Martins, natural de 
Moscavide e residente em 
Cascais. O falecimento ocorreu na 
sua residência, em 9 do mês 
passado. 

JOSÉ MESTRE MADEIRA 
— Com 62 anos de idade, faleceu 
o camarada José Mestre Madeira, 
alentejano que há muito vivia em 
Loulé. Trabalhador agrícola, 
o camarada era muito estimado 
pela população de Loulé. 

SERAFIM LIClNIO — No 
passado dia 17 de Março faleceu 
o camarada Serafim Licínio, que 
era membro do Secretariado da 
Célula da «Alumínia», empresa do 
Porto onde trabalhava e onde foi 
delegado sindical. 

Decorreu recentemente no 
Centro de Trabalho do Partido 
«25 de Abril», na cidade da 
Horta, Região Autónoma dos 
Açores, uma entusiástica 
sessão-convívio em que 
participou o camarada José 
Magro, membro do Comité 
Central do PCP. 

Estiveram presentes largas 
dezenas de pessoas, muitas 
das quais não filiadas no 
Partido. O camarada José 

Magro, frequentemente 
aplaudido, analisou as 
principais questões políticas 
nacionais e regionais, tendo- 
-se realizado no final um 
período de perguntas 
e respostas no decorrer do 
qual o dirigente comunista teve 
oportunidade de divulgar 
a posição do Partido face aos 
mais diversos problemas da 
actualidade política tanto no 
Continente como naquela 

Região Autónoma. 
A jornada terminou com 

a interpretação de canções 
populares. 

No mesmo dia da sessão- 
-convívio, o camarada José 
Magro concedeu nas 
instalações. do Centro de 
Trabalho uma conferência de 
imprensa em que foi divulgado 
o documento aprovado na 
reunião plenária da 
Organização da Região 

Autónoma dos Açores 
(DORAA) do PCP, realizada 
entre 20 e 22 de Março. 

Entretanto, o 58.° aniver- 
sário da fundação do Partido 
foi assinalado com uma sessão 
promovida pela organização 
da Ilha Terceira, na Praia da 
Vitória, que inaugurou ao 
mesmo tempo o novo Centro 
de Trabalho do PCP. Além de 
muitos camaradas, estiveram 
presentes outros democratas. 

CARLOS ALBERTO 
SEQUEIRA — Tractorista, 
natural de Cascais, e residente em 

MANUEL ALVES CRUZ 
— Presidente da Junta de 
Freguesia da Marinha Grande, 
faleceu, perto de Fátima, no 
passado dia 23 de Março, por 
acidente de viação, o camarada 
Manuel Alves Cruz, em cujo 
funeral participaram cerca de cinco 
mil pessoas. 

Novo Centro 

em Pinhal Novo 
lnformam-se todos os camaradas e amigos do Partido 

de que o 1.0 Sorteio para atribuição dos prémios da rifa da 
Campanha para o novo Centro de Trabalho de Pinhal Novo 
se realiza no próximo dia 10 de Abril, às 21 horas, na SFUA, 
Pinhal Novo, integrado numa sessão de convívio aberta 
a toda a população. Os resultados do sorteio serão 
posteriormente publicados. 

Camaradae do Cadaval 

e da Lourinhã 
Convidam-se todos os camaradas naturais dos 

concelhos do Cadaval eda Lourinhã, e que residam em 
Lisboa e concelhos limítrofes, para uma reunião 
a realizar na próxima sexta-feira, às 21,30 horas, no 
Centro de Trabalho da Soeiro Pereira Gomes (Sede 
Nova). 

Tal como o «Avante!» já 
divulgou, a UEC leva a efeito no 
próximo dia 6 de Maio, em Lisboa, 
as «Jornadas sobre o Ensino 
Unificado», cujos objectivos são os 
seguintes: 
• Alertar e esclarecer os 
estudantes e a opinião pública 
em geral sobre a importância do 
Ensino Unificado e os objectivos 
para que foi criado, 
nomeadamente no que diz 
respeito à formação 
democrática da juventude e ao 
papel do Unificado na 
qualificação profissional dos 
jovens estudantes; 
• Denunciar as actuais 
condições de funcionamento do 
Ensino Unificado; 
• Avançar algumas propostas 
que permitam, no quadro da 
situação actual, melhorar as 
condições de funcionamento do 
Unificado; 
• Definir e precisar o papel do 
Movimento Associativo (MA) 
e dos órgãos de gestão na luta 
pela aplicação do Ensino 
Unificado. 

têm como lema «Do EU que t^-;^ 
ao EU que queremos», esta ■. 
numa fase bastante adianta 
Estudantes e professou A s 
comúnistas, num esforço colecM ota 
e criador, estão a elabora: -ecun 
documentos preparatowma ni 
e o debate sobre o problema Wadq q 
iniciado nas fileiras da ut;- ma 
abrindo-se desde já à participav t r a \ 
democrática e construtiva de towrçan 
os estudantes e professores c 'GE) 
independetemente das s?^hsi 
opções políticas ou partidar*-gisia 
estão interessados na defesa o m 
Ensino Unificado e na oriaçao xigiv 
condições que possam efect- a a c 
mente contribuir para 0, |u® at 
melhoramento pedagoa J-hi c 
e técnico. » , ■ 

' U n 
stuq 

jeral. 
Con 

lefor 
Pol 

l,rÍePa! Entretanto, está a circlJç ..«Over 
muitas escolas de Norte adargo 

A sabotagem do 
Governo e a 
unidade necessária 

A preparação das Jornadas, que 
País um inquérito promovido Pc prof 
UEC em que se apurarao ■ 
nnininoc Hp PStudâ^' 
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izção de células 

[t ^
0:omunistas e outras ilegalidades 

. praticadas nas empresas. 

Em Np final deste ponto interveio 
s de i camarada Georgette Ferreira, da 
das 50RL e do Comité Central, que 

s as ixpressou a sua satisfação peia 
orma como estava a decorrer 

i Se) Encontro, salientando que as 
?ões ntervenções feitas confirmavam 
ente is Conclusões da Reunião da 
ada Comissão de Lutas da ORL de 7 de 
/lota darço e do Plenário da DORL de 
isio-1 do mesmo mês. Focou ainda 
Jlos i importância da organização 

os i apelou ao seu reforço a ao 
nato alargamento do Partido. 

0s^ O: camarada Loureiro, 
^as responsável pela organização de 
:oes Mafra, leu depois em nome da 

08 Comissão de Redacção as 

Conclusões do Encontro, tendo-se 
registado a seguir mais nove 
intervenções que melhoraram 
essas conclusões. A reunião 
terminou com um ponto sobre 
a actual situação política, em que 
interveio o camarada Martins 
Coelho, membro da DORL. 

Os trabalhos foram dirigidos pelo 
camarada Vicente, do Organismo 
dos Concelhos do Norte da ORL. 
Faziam parte da mesa, além de 
Georgette Ferreira e Rosa Rabiais, 
da DORL e do Comité Central, os 
camaradas Joaquim Batista, da 
Euromecãnica, Damião de Góis, 
da Casa Hipólito, Mário Batista, da 
FOC, Pires, da Cerâmica de 
Abrigada, Vítor Alves e Martins 
Coelho, da DORL. 
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concelho, em particular que não 
haja uma empresa sem 
organização, depois imprimir- 
-Ihe a dinâmica das massas, 
ligarta organização à vida diária 
das massas, encontrar com as 
massas a solução concreta para 
os problemas. 

O director do "Avante!", que 
acompanhou os trabalhos da 
Assembleia, antes de fazer, 
a análise da situação política 
actuai, referiu-se ainda às grandes 
arefas que esperam o nosso 
^artidp. 

Vamos para elas animados 
com a nossa indestrutível 
unidade e coesão e com os 
grandes êxitos políticos obtidos 
através de uma acção correcta. 

Nos dias complicados que 
vivemos, a defesa da 
Constituição, a que os 
comunistas deram um 

contributo decisivo, é uma tarefa 
de primeiro plano — salientou 
o camarada, referindo-se ao 
aniversário da Lei fundamental do 
país. Neste período — sublinhou 
—, em especial nos últimos 
meses, a situação caracterizou- 
-se por um combate 
encarniçado entre o povo de 
Abril e as forças sinistras do 
passado. 

O resultado deste combate 
é que os inimigos de Abril se 
desmascararam, perderam 
influência junto do povo, se 
dividiram e enfraqueceram pela 
força das suas contradições 
internas e das suas ambições 
pessoais. É que as forças 
democráticas, o movimento 
operário e popular se tomou 
mais amplo, mais organizado, 
mais forte na defesa das 
conquistas de Abril. 

v:! s s o a s . «O PCP 
' j Movimento Comunista 

"i*«nacional» foi o tema da 
isão que teve a orientá-la 

mcamarada Albano Nunes, 
mbro do Comité Central do 

:ftido. 

São João dos Montes 
0 1.0 Encontro de Quadros 
Freguesia de São João dos 
rtes, Vila Franca de Xira, 

. lugar nó passado dia 25 de 
irço e decorreu núm 
sbiente de grande 
maradagem, tendo 

licipado meia centena de 
naradas, entre os quais se 
ntavam membros da 
missão Concelhia de Vila 
inca, membros da DORL 
ainda o camarada Abílio 
rtins, do Comité Central, 
atro grupos discutiram os 
rios temas propostos 
autarquias, Comissões de 

:radores, colectividades; 
mité locais, mulheres, 
Jormados, trabalho 
mponês; SIP, fundos, 

::)tas, venda de materiais; 
.'itro de Trabalho, Juventude 
•ioneiros. 

lulheres de Santiago do 
oém — Pjor iniciativa da 

s missão de Freguesia de São 
ningos da Serra do PCP, 

1 lizou-se no passado sábado 
i a sessão de esclarecimento 
:re «A Mulher e o seu Papel 

Sociedade». Participaram 
mulheres e 30 homens. 

)ois de a camarada Luísa 
újo, da DORS, ter feito 

umas considerações sobre 
dtuação política e o papel 
Hirmas de organização das 
iheres, muitas intervenções 
i mulheres presentes 
irdaram as dificuldades 
«ntidas na aldeia 
principalmente sobre 

lumento do custo de vida, 
1 Ssemprego e o reduzido 

rlsr das reformas. Entretanto 
: Alvalade, realizou-se um 

;i|iário, que contou com 
;resença de 40 mulheres, 
:b foram discutidos vários 
i Bctos da organização das 
iheres. 

rtformaçào e Propaganda 
! Oistrito de Setúbal — Com 
nresença do camarada 
lónio Santo, membro do 

Comité Central e da DORS, 
realizou-se no passado dia 25 
de Março, uma reunião distrital 
de propaganda, em que 
participaram membros das ' 
SIP's dos concelhos de 
Almada, Barreiro, Moita, 
Montijo, Palmeia, Seixal, 
Sezimbra e Setúbal, e ainda da 
SIP da DORS. Foram 
abordadas as dificuldades e os 
êxitos registados no trabalho 
dfei propaganda em alguns 
Ctjncelhos e, antes de ser 
definirem algumas tarefas 
imediatas, avançaram-se 
ideias para melhorar o trabalho 
de agitação, informação 
e propaganda. 

• Reunião distrital de 
Propaganda — Em Lisboa, no 
último sábado realizou-se uma 
reunião distrital de quadros 
ligados ao trabalho de 
Informação e Propaganda, na 
qual participaram 70 
camaradas. A reunião 
constituiu um passo importante 
na dinamização do trabalho de 
informação e propaganda do 
Partido no distrito. Esteve 
presente o camarada Aurélio 
Santos, membro do Comité 
Central, que falou sobre 
a situação política 
e a propaganda. Foram 
focados também aspectos 
ligados às grandes iniciativas 
comemorativas do 5.° 
aniversário do 25 de Abril 
e problemas de organização 
e estruturação da propaganda 
no distrito de Lisboa. 

• Fado de Abril — A Noite de 
Fado que teve lugar no 
passado dia 30 de Março, na 
«Voz do Operário», promovida 
pela SIP da DORL, em 
colaboração com 
a Organização da 1 .a Zona do 
Comité Local de Lisboa, 
esgotou a lotação da sala. 
O Fado de Abril contou com 
a participação de numeroso 
público que aplaudiu 
entusiasticamente as 
intervenções dos fadistas 
amadores que cantaram o fado 
novo ou, como disse Mário 
Castrim, o fado reconquistado. 
O espectáculo contou ainda 
com a participação de Júlio 
Costa e do Grupo Enigma, que 
marcaram a presença do canto 
de intervenção juvenil. 

) tsnif içado» 

eydantes comunistas 

nos te Pro,essores acerca dos actuais 
i já 
ida. 

(Condicionalismos de funciona- 
mento do EU. 

res A sabotagem do Governo 
tivo .Mota Pinto/PPD ao Ensino 

os . Secundário Unificado — salienta 
ios ,, uma nota divulgada pelo Secreta- 
3i já friado da Comissão Central da UEC 
EC. -y— manifestada nomeadamente 
ção, através do projecto do 
dos, Orçamento Geral do Estado 
juen (OGE), derrotado na Assembleia 
uas da República, e na aplicação da 
ias, .'legislação em todo incompatível 
do cont métodos pedagógicos 

i do exigíveis, coloca na ordem do 
iva- dia a denúncia sobre a situação 
seu que actualmente se vive no EU, 
ico, bem como a defesa daquilo que 

de positivo e inovador 
o Unificado trouxe aos 
estudantes e ao Ensino em 
♦geral. 

Contra a política da Contra 
çiReforma do Ensino, contra 

, a politica de degradação 
^jpepagógica praticada pelo 

Governo, têm-se manifestado 
'^ilargo número de estudantes 

e professores, diz mais adiante 
a f, o documento do Secretariado da 

te® 

Seminário internacional alerta: 

Há na Europa capitalista 

3 milhões de jovens desempregados! 

• Divulgado 

importante «Apelo» 
Decorreu no último fim-de- 

-semana num hotel de Lisboa 
o Seminário promovido pela 
Federação Mundial da Juventude 
Democrática (FMJD) em colabora- 
ção com a UJC e a UEC, sobre 
o tema genérico Contra o desem- 
prego juvenil, pelo direito ao 
trabalho e à educação. 

A realização deste Seminário 
integra-se no plano de actividades 
da FMJD para o corrente ano, 
aprovado pelo seu Comité 
Executivo que reuniu recente- 
mente em Dortmund (Alemanha 
Federal). 

Participaram nos trabalhos do 
Seminário além de camaradas da 
UEC e da UJC, Miklos Barrabas, 
secretário-geral da FMJD; repre- 
sentantes das organizações 
juvenis da UNESCO, FSM, UIE; da 
Bulgária, Bélgica, Berlim-Oeste, 
Canadá, Checoslováquia, 
Dinamarca, Espanha, EUA, 
Finlândia, França, Grécia, Hungria, 
Irlanda, Itália, Japão, Luxemburgo, 
Noruega, Polónia, RDA, Alemanha 
Federal, Suécia e URSS. Também 
estiveram presentes elementos 

dos núcleos juvenis da CGTP-IN, 
MDP e UEDS, além da Juventude 
Socialista. 

O debate, intenso e francamente 
positivo, orientou-se na base dos 
seguintes temas centrais: 
o desemprego juvenil, suas 
causas e consequências; 
experiências nacionais na luta 
contra o desemprego, pelo direi- 
to ao trabalho e à educação; as 
acções que as diferentes organi- 
zações juvenis poderão 
empreender no futuro; os pro- 
blemas dos estudantes do Ensi- 
no Secundário e dos jovens tra- 
balhadores no que respeita 
à sua situação e formação pro- 
fissional;e os estudantes 
universitários e o desemprego. 

Na sessão de encerramento do 
Seminário falaram o secretário-ge- 
ral da FMJD, Horácio Rufino 
e Henrique Florentino, ambos 
membros da Comissão Executiva 
da Comissão Central da UJC e do 
Comité Central do PCP. 

Os participantes nesta importan- 
te reunião internacional apelaram 
à juventude e aos estudantes de 
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todo o mundo para que desen- 
volvam e intensifiquem a sua luta 
comum contra um dos maiores 
problemas da juventude e dos 
estudantes do mundo 
capitalista: o desemprego 
juvenil. O apelo aprovado no 
Seminário salienta a dado passo 
que «milhões de jovens e estudan- 
tes são atingidos pelo desempre- 
go», «Vêem-se privados do seu 
futuro. É-lhes negado um 
elementar direito, o direito humano 
ao trabalho. Este facto é da 

responsabilidade do sistema 
capitalista, e em primeiro lugar dos 
monopólios multinacionais», lê-se 
mais adiante no apelo final saído 
da reunião, o qual será enviado 
a diversos governos e a entidades 
ligadas aos meios económicos 
e financeiros. Os participantes no 
Seminário vão propor que o pro- 
blema do desemprego juvenil seja 
tratado na ONU e avançaram com 
várias propostas para p desen- 
volvimento do estudo 'da grave 
situação que afecta milhões de 

jovens em todo o mundo capitalis- 
ta. 

As organizações que reuniram 
em Lisboa decidiram, «redobrar 
esforços na luta contra 
o desemprego» e apelam «a todos 
os jovens democratas e pro- 
gressistas, a todas as organi- 
zações e forças juvenis e estu- 
dantis, regionais e nacionais, polí- 
ticas, ideológicas, religiosas e sin- 
dicais» para se unirem na luta 
contra o desemprego, que só na 
Europa capitalista afecta cerca de 

três milhões de jovens menores de 
25 anos. 

Após o encerramento dos 
trabalhos do Seminário, os 
delegados deslocaram-se à Cova 
da Piedade onde assistiram a um 
entusiástico comício-festa realiza- 
do na SFUAP. No período das 
intervenções, usou da palavra 
o camarada Carlos Costa, membro 
do Secretariado e da Comissão 
Política do Comité Central do PCP, 
que se deteve em particular na 
análise do actual momento político, 
relacionando a prática dos gover- 
nos da direita com o problema do 
desemprego. 

Na parte artística actuaram 
a Brigada Vítor Jara, Carlos Paulo 
e dois finalistas do Movimento Na- 
cional dos Festivais da Canção 
Juvenil. 

Encontros, assembleias, manifestações, abaixo-assinados 

A Juventude portuguesa em luta 

contra o desemprego! 

Importantes jornadas no sábado (Viana) e domingo (Porto) 
Por decisão da última reunião da Comissão Central da 

UJC, as organizações dos jovens trabalhadores comunistas 
promoveram entre 17 e 25 de Março passado numerosas 
iniciativas de carácter amplamente unitário integradas na 
«Jornada Nacional de Luta contra o desemprego juvenil, peio 
direito ao trabalho», cujo balanço final, muito positivo, 
salienta a firme determinação de milhares de jovens em 
prosseguir a luta pelo direito ao trabalho, contra 
o desemprego e a falta de saídas profissionais. 

Uma larga e significativa movi- 
mentação da juventude portugue- 
sa ficou, pois, a assinalar aquela 
importante iniciativa da UJC, a que 
responderam milhares de jovens 
de diferentes tendências políticas, 
partidárias e religiosas, unidos 
e mobilizados na luta pela 
consolidação da democracia, 
contra a política dos governos da 
direita, em particular do executivo 
Mota Pinto/PPD, responsável 
nomeadamente, pelos 
despedimentos arbitrários de 
muitos jovens trabalhadores. 

Caracterizada pela viva 
participação da juventude, pela 
acção aberta, democrática e unitá- 
ria, a Jornada promovida pelos 
jovens comunistas, destacado 
contributo para a imensa luta da 
juventude portuguesa contra 
o desemprego, foi constituída por 
numerosas acções e iniciativas de 

que destacamos, por exemplo, 
a grande festa-convívio da 
juventude de Oliveira D' Ouro 
(com a participação de mais de 300 
jovens); encontro distrital de 
lovens operárias têxteis de Braga, 
no qual estiveram trabalhadoras de 
11 empresas; três encontros 
juvenis no distrito de Lisboa 
(Amadora-Sintra, Vila Franca de 
Xira-Loures e centro de Lisboa); 
encontro concelhio no Barreiro, 
com a participação de cerca de 
duas centenas de delegados; 
encontro distrital em Setúbal, com 
60 delegados; manifestações no 
Alentejo; Campo Maior, 
Montemor-o-Novo e Serpa em 
que participaram, respectiva- 
mente, 2000, 1800 e 780 jovens; 
ainda no Alentejo decorreram em 
várias localidades e UCP's 
plenários juvenis em que estiveram 
presentes, na totalidade, perto de 

dois mil participantes; Encontro 
dos Jovens Trabalhadores dos 
Lanifícios da Corda da Serra (da 
Estrela), que reuniu400delegados 
e convidados oriundos de 
Cebolais, Tortosendo, Unhais, 
Loriga, Seia, Gouveia, S. Romão, 
Vila Cova, Manteigas, Trinta, 
Guarda e Mortágua, entre outras 
terras; encontro em Espinho com 
80 delegados e 250 convidados; 
assembleias em Coimbra, no 
concelho de Freire, na Marinha 
Grande e em Volta do Vale; festas 
na Moita e Montijo; Colóquio com 
Carlos Carvalhas, no Barreiro; 
festas em Ervidel e Baleizão; 
encontro em S. Pedro do Coval, 
e colóquio em Beja. 

Foram até agora registadas 
largas dezenas de moções 
condenando a política do Governo 
Mofa pinfo/.PPD e exigindo 
a resplução do problema do 
desemprego juvenil. Estas 
moções, aprovadas no decorrer 
das iniciativas e em locais de 
trabalho, centros de convívio 
e recreio, foram enviadas aos 
órgãos de soberania. Entretanto, 
foram já recolhidas milhares de 
assinaturas para a «Petição 
à Assembleia da República», onde 
se reclama o cumprimento da 

Constituição, que reconhece 
o direito ao trabalho, e se propõe 
a discussão no hemiciclo de S. 
Bento das questões do 
desemprego juvenil. 
A luta continua! 

A realização da Jornada 
Nacional de Luta contra 
o desemprego teve importantes 
reflexos de apoio por parte de 
muitos milhares de jovens que 
estão neste momento a preparar 
outras iniciativas do género, ou 
então já as realizaram, como 
aconteceu em Aveiro onde no 
passado dia 31 de Março 
decorreram a Assembleia 
Concelhia da Juventude 
e o Encontro de Jovens Tapeteiros. 

Estão em preparação o Encontro 
Unitário de Raparigas de Viseu, 
o Encontro de Jovens Metalúrgicos 
do ÀYgárVe (Faro), e uma 
manifestação em Vila Nova de 
Gaia, junto à Câmara Municipal. 

Em Viana do Castelo realiza-se 
no próximo sábado uma «manif» 
contra o desemprego juvenil e pelo 
direito ao trabalho. A concentração 
será ao princípio da tarde junto ao 
Governo Civil. Os manifestantes, 
que contam com o apoio de vários 
sindicatos e da União Sindical do 
distrito, entregarão ao governador 

civil um documento no qual 
expressam as suas reivindica- 
ções. Segundo um comunicado já 
divulgado, entre os cerca de 10 mil 
trabalhadores do distrito, 
desempregados, mais de 6 mii 
são jovens. 
No Porto 

O Departamento da Juventude 
da União dos Sindicatos do 
Porto/CGTP/IN, os 
Departamentos da Juventude das 
Uniões Sindicais concelhias de 
Penafiel, Felgueiras, Vila do Conde 
e Póvoa do Varzim, as Comissões 
Juvenis dos sindicatos 
e o Secretariado dos Trabalha- 
dores-Estudantes do Ensino 
Secundário do Porto vão realizar 
no próximo domingo o II Encontro 
da Juventude Trabalhadora do 
Distrito do Porto, que tem os 
seguintés objectivos centrais: 
mobilização e organização da 
juventude para a luta coHitra 
o desemprego e os despedi- 
mentos; discussão de outros 
problemas da juventude e de 
formas de luta organizadas para 
a sua solução; e o aumento da 
participação da juventude no 
movimento sindical unitário e a sua 
sindicalização. 

Contrariamente às promessas 

dos governantes — denuncia 
o «Manifesto aos jovens trabalha- 
dores» divulgado peia comissão 
organizadora do Encontro 
— o desemprego a todos os 
níveis aumenta, em particular 
entre os jovens. As dificuldades 
de arranjar o 1.° emprego 
crescem (...). Os despedimentos 
injustificados e a repressão 
patronal nos locais de trabalho 
abatem-se sobre todos os 
trabalhadores e atinge 
duramente os jovens, muitas 
vezes em virtude da sua genero- 
sidade posta na luta contra 
a exploração e a discriminação 

A luta da Juventude 
trabalhadora pela satisfação dos 
seus legítimos interesses 
e direitos só produzirá frutos se 
engrossar a luta mais geral dos 
trabalhadores portugueses e do 
seu movimento sindical unitário. 
O II Encontro da Juventude 
Trabalhadora do Porto 
contribuirá para um melhor 
conhecimento dos problemas, 
dificuldades e aspirações dos 
jovens trabalhadores, para 
definir formas de acção, para 
reforçar a organização 
e a ligação dos jovens ao 
movimento e à luta sindical. 

O país perde por mês 60 milhões de horas de trabalho! 
Nos dias de hoje, não é de 

mais repetir, o desemprego 
juvenil é, sem dúvida, o maior 
problema da jovem geração 
portuguesa. Vivem em 
Portugal cerca de 300 mil 
jovens desempregados, muitos 
dos quais com cursos de 
formação média e mesmo 
superior, outros com vasta 
experiência profissional, outros 
em busca do primeiro 
emprego. 

Estes últimos são todos os 
anos mais- 60 mil! Há ainda 
a acrescentar os milhares de 
jovens que são 
progressivamente lançados no 

desemprego devido aos 
despedimentos. 

O desemprego, os 
despedimentos e a falta de 
saídas profissionais originam 
gravíssimas consequências 
económicas, sociais e morais 
na juventude. Milhares de 
jovens subsistem com grandes 
dificuldades, enfrentam 
problemas familiares, adiam 
casamentos, sentem-se 
desmotivados para a ocupação 
sadia dos seus tempos livres, 
alguns caem na droga e na 
delinquência, desesperam por 
não encontrar rumo para a sua 
vida. 

O desemprego juvenil, pela 

sua gravidade e consequên- 
cias, constitui, na verdade, um 
problema de âmbito nacional 
que ninguém pode esquecer. 
O desemprego tem 
consequências terríveis na 
consciência cívica e moral da 
juventude. O desemprego 

' origina que em cada mês que 
passa o país perca cerca de 60 
milhões de horas de trabalho, 
tão necessárias ao combate 
à ãctual crise económica 
e financeira. Tão necessárias 
ao desenvolvimento 
económico e social do Portugal 
de Abril. 

Nesta situação, impunha-se 
que o desemprego diminuísse, 

para bem da juventude, do país 
e do progresso social do nosso 
povo. Mas tal não acontece. 
O desemprego, longe de 
diminuir, é agravado pela 
política de recuperação 
capitalista praticada pelos 
governos da direita, e agora 
ainda mais pelo governo Mota 
Pinto/PPD. 

No entanto, a juventude não 
permite que sejam 
desprezados os seus mais 
elementares direitos 
e aspirações, como o direito ao 
trabalho, que a Constituição da 
República, cujo 3.° aniversário, 
foi também comemorado em 
unidade pela juventude 

trabalhadora, reconhece 
e consagra. 

Milhares de jovens, de forma 
diversificada e crescente, têm 
participado nas pequenas 
e nas grandes acções de luta 
contra o desemprego, em 
defesa dos postos de trabalho, 
contra os despedimentos, 
a repressão patronal e os 
contratos a prazo, pelos 
direitos da juventude 
trabalhadora. 

Tais iniciativas e acções 
devem continuar, em unidade, 
firmefa e determinação, 
Manifestações, 
concentrações, abaixo- 
-assinados (como o que está 

agora a decorrer em todo o país 
para ser entregue na 
Assembleia da República), 
colóquios, debates, encontros 
locais, concelhios, distritais 
e regionais, sessões em 
empresas, escolas com ensino 
nocturno, fábricas, centros 
culturais e recreativos 
e desportivos, são formas de 
luta e acção contra 
o desemprego através das 
quais a juventude deverá 
avançar com o objectivo de 
denunciar a grave situação em 
que se encontra, alertar 
a opinião pública e exigir das 
entidades responsáveis 
a solução do problema. 

Campanha de Fundos a nível nacional 

Vamos todos apoiar a UEC... e força no pedal dos 100$00 

CC da UEC, que salienta em 
seguida: 

Tal política, que vem 
contrariando na prática as 
transformações democráticas 
que se produziram no Ensino, 
que se opõe às novas realidades 
e aos interesses do Portugal de 
Abril, exige o cerrar de fileiras 
e o reforço da luta por um Ensino 
Unificado que sirva 
a democracia e o progresso 
social. 

A UEC sublinha que .só com 
o reforço e a acção colectiva dos 
comunistas e das outras forças 
democráticas é, na verdade, 
possível defender uma das mais 
importantes conquistas que Abril 
proporcionou aos estudantes do 
Secundário: o Ensino Unificado. 

No documento que já citámos, 
a UEC apela a todos os estudantes 
e professores, a todos os 
democratas que queiram dar o seu 
contributo para a edificação de um 
Ensino Unificado que sirva 
o interesse nacional, que unam 
esforços e acções, fomentem 
iniciativas e participem activa- 
mente na preparação das 
Jornadas a realizar em Maio. 

Vamos apoiar a UEC! Este 
o lema da Campanha Nacional 
para recolha de fundos que se 
iniciou no passado mês de Março, 
mais concretamente após 
a reunião da Comissão Central da 
União dos Estudantes Comunistas 
efectuada em 17 e 18 do mês 
transacto. 

Tal como salienta a CC da UEC 
e a Comissão. Coordenadora 
Central da Campanha, esta 
iniciativa surge devido à urgente 
necessidade de ultrapassar os 
entraves que as dificudades finan- 
ceiras levantam ao alargamento 
e intensificação da actividade das 
organizações dos estudantes 
comunistas. 

A Campanha termina no próximo 
dia 31 de Maio. O seu objectivo 
fundamental é conseguir que 
o maior número possível de 
militantes, simpatizantes e amigos 
da UEC entreguem 100$00 
recolhendo para isso as 
contribuições necessárias, 
nomeadamente de amigos, 
colegas, vizinhos, familiares. 

A própria designação da 
iniciativa — «Vamos apoiar 
a UEC/Campanha dos 100500» 
— exclui a fixação duma meta 
rígida, mas pensa-se ser possível 

que o apuramento final chegue aos 
750 contos, correspondentes 
a 100$00 por cada militante da 
UEC. Èmbora a recolha de fundos 
seja sem dúvida o principal 
objectivo da Campanha, é de 
salientar que esta iniciativa está já 
a constituir um significativo factor 
de dinamização da actividade de 
dezenas e dezenas de camaradas 
da UEC, contribuindo ainda para 
uma melhor ligação e contacto 
entre as organizações e os 
militantes. 

A ideia 
fundamental 

Esta Campanha da UEC, cujo 
1.° controlo se realizou no início 
desta semana, apresentando já 
números e aspectos 
demonstrativos do grande 
entusiasmo que a iniciativa está 
a despertar em todo o país, centra- 
-se em torno duma ideia 
fundamental que a distingue da 
maioria das campanhas de fundos 
lançadas até ao momento pelas 
diferentes organizações da UEC. 
Com efeito, não se trata de 
alcançar uma meta pré-fixada, 
mas sim de criar em toda 
a organização uma dinâmica 
orientada para a recolha de 

milhares de contribuições de 
100$00. 

Explicando melhor: a ideia 
básica da Campanha é que 
nenhum militante, simpatizante ou 
amigo da UEC deixe de dar a sua 
contribuição de 100$00. Quem 
puder, que dê cinco, seis ou sete 
pequenas contribuições que juntas 
façam 100$00. Quer dizer, embora 
jogando em força na ideia dos 
100$00, a Campanha não deve 
esquecer tanto os que podem dar 

mais como os que não podem dar 
tanto. 

Competição sã e amigável 
Outra das ideias fundamentais 

da Campanha é a da emulação. 
O próprio símbolo da iniciativa (um 
ciclista) visa acentuar esse 
carácter de competição sã, 
entusiástica e amigável entre os 
militantes e organizações. Por 
cada 100$00 que cada camarada 
da UEC recolhe, é-lhe entregue um 

autocolante com a inscrição: «eu 
já cortei a meta dos cem escudos». 
Com o mesmo objectivo, existe um 
sistema de classificações, indivi- 
duais e colectivas, baseado na 
atribuição de camisolas. 01.0 lugar 
da classificação individual 
(camarada que maior número de 
vezes cortar a meta dos 100$00) 
corresponde, é claro, à camisola 
amarela. A verde ao segundo 
lugar. E a azul ao terceiro. 

1.a etapa: resultados animadores 
Realizado o 1.° controlo da 

Campanha, apuraram-se as 
seguintes classificações indi- 
viduais: 1.° - José Marques 
(ISEL), 23 metas cortadas; 2.° 
ex-aequo - Paulo Costa 
e Cruz (Liceu D. Leonor), 20 
metas; e Rita Lavadinho (Liceu 
de Elvas), 20 metas; 3.° ex- 
-aequo - Ana Lino (Propedêu- 
tico-Lisboa), 16 metas; e Élia 
Parente (Escola Técnica de 
Faro), 16 metas, O primeiro 
camisola amarela desta Volta, 

aliás desta Campanha de Fun- 
dos, é, assim, o José Marques 
que para continuar de amarelo 
vai ter de dar bastante ao 
pedal. 

Em relação à classificação 
por equipas, temos em 1lugar 
o Secundário da zona Centro 
com 30 pontos e em último 
lugar o Superior do Porto com 
5,2 pontos. 

Total do dinheiro recolhido 

(apurado no 1.° controlo): 
115 700$00! 

Pedalada a 1." etapa, três 
importantes frentes de acção 
surgem agora: alargar 
a Campanha, fazer com que 
mais camaradas se integrem 
e com que mais militantes, 
simpatizantes e amigos da 
UEC recolham 100$00; 
aumentar o ritmo de recolha; 
e planificar e concretizar 
o maior número possfvel de 
iniciativas abertas. 

Na «corrida» estão constituídas 
as seguintes equipas: Secundário 
do Norte, Superior do Porto, 
Secundário das Beiras, Superior 
de Coimbra, Secundário do 
Centro, Secundário de Lisboa, 
Superior de Lisboa, Secundário de 
Setúbal, Secundário do Sul 
e Secundário das Ilhas. 

A ordenação da classificação 
por equipas — disseram-nos 
alguns elementos da Comissão 
Coordenadora Central da 
Campanha — será feita através 
da divisão do total do dinheiro 
recolhido por cada equipa pelo 
número total de militantes do 
«team», ou seja, a classificação 
será feita atentendo à verba 
conseguida por cada militante 
em cada equipa. Os valores serão 
calculados na altura do último 
balanço da Campanha (30 de 
Maio). 

Na próxima semana, 
o «Avante!» publicará mais 
informações sobre esta importante 
iniciativa da UEC, nomeadamente 
sobre o trabalho de divulgação 
e propaganda, iniciativas, organi- 
zação central e regional da 
Campanha, recolha e centraliza- 
ção do dinheiro e resultados. 

Até iá, força no pedal dos 100 
escudos! 

Em preparação 

Encontro Unitário 

dos Jovens Agrícolas 

Está em preparação o Encontro 
Unitário dos Jovens Agrícolas da 
zona de intervenção da Reforma 
Agrária, tendo decorrido até agora 
dezenas de iniciativas de carácter 
diverso integradas no trabalho de 
divulgação e debate preparatório. 

A realização desta importante 
jornada de unidade, luta 
e organização da juventude traba- 

lhadora da Reforma Agrária 
- programada para o próximo dia 
22 (domingo) - foi revelada, como 
então noticiámos, no comunicado 
saído dq reunião alargada de 17de 
Fevereiro passado da Comissão 
Central da União da Juventude 
Comunista (UJC), que salientava 
a dado passo: 

O Encontro irá constituir mais 
um poderoso contributo para 

a resolução dos problemas dos 
jovens operários agrícolas 
e para a defesa dos seus direitos 
que é ao mesmo tempo a defesa 
da Reforma Agrária e do 25 de 
Abril. 

A confirmar estas palavras está 
desde já o êxito do trabalho prepa- 
ratório desta importante iniciativa 
unitária levada a cabo pela UJC 

com a adesão imediata de largas 
centenas de jovens operários 
agrícolas não filiados na UJC mas 
integrados na luta pela defesa do 
direito ao trabalho, do direito 
a «trabalho igual salário igual», 
à formação profissional, 
à participação na vida e direcção 
das UCP's na luta contra a fome 
e a miséria, por uma vida mais 
feliz. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
PODER LOCALl 

A voz do Povo Unido 

será ouvida na Câmara de Valença 
.. .» a ■—c   i frortoooc a^rtmníínham 

A Aliança Povo Unido divulgou o Manifesto Eleitoral dos 
seus candidatos à Câmara Municipal de Valença, a realizam© 
próximo dia 29, onde analisa as razões que provocaram 
a antecipação das eleições, denuncia as manobras dos 
caciques do PPD e CDS e reitera a sua disposição para lutar 
firmemente em defesa dos Interesses populares e contribuir 
para o progresso deste concelho do Alto Minho 

Na sequência de várias sessões 
de esclarecimento da população 
do concelho de Valença, a APU 
promove no próximo domingo, no 
Pavilhão Gimnodesportivo, uma 
jornada de convívio, que se iniciará 
às 14 e 30, durante a qual actuarão 
o conjunto «1de Maio» o Rancho 
Folclónco de Alvarães e outros 
artistas. 

Caciques violam 
a Constituição 

As forças reaccionárias de 
Valença provocaram a queda da 
Câmara, presidida pelo PS. 
quando os vereadores do PPD e do 
CDS apresentaram a sua 
demissão, obrigando à realização 
de eleições a menos de oito meses 
do termo do seu mandato. Esta 
atitude, corn graves prejuízos para 
a vida da população, visou 
a paralisação da edilidade 
e inseriu-se nas manobras 
desestabilizadoras e golpistas do 
PPD e do CDS. 

Numa clara afronta 
à Constituição e ao regime 
democrático, os dois partidos da 
direita reaccionária conluiaram-se 
e fizeram eleger para presidir à CA 
um destacado dirigente fascista, 
dr. Matos Lima, que foi presidente 
da Câmara no tempo da ditadura 
fascista arredando da CA o PS, 
que fora o partido mais votado em 
Dezembro de 76. 

Não satisfeitos, os partidos da 
convergência reaccionária 
decidiram ressuscitar em Valença 
a defunta União Nacional, 
apresentando uma candidatura 
conjunta em nome da chamada 

União Democrática. À cabeça da 
lista surge o nome do dr. Matos 
Lima que — além de fascista 
— é mentiroso, uma vez que 
assinou uma declaração em que se 
considera elegível. 

Nada mais falso. Basta ler 
o parágrafo quarto do Artigo 30° 
da Constituição para verificar que 
são «inelegíveis para os órgãos 
das autarquias locais os cidadãos 
que, nos cinco anos anteriores ao 
25 de Abril de 1974, tenham sjdo 
presidentes de quaisquer órgãos 
das autarquias locais». Como 
é público, o dr. Matos Lima era 
presidente da CMV em 1969. 

Não deixa de ser estranha 
a atitude do juiz do Tribunal de 
Valença, ao não aceitar 
a reclamação apresentada pela 
APU, que pedia a impugnação da 
lista da «UD», dirimindo essa 
decisão para o tribunal da relação, 
onde já deve ter dado entrada um 
recurso interposto pela APU. 
É pela Constituição que se devem 
reger os tribunais. E neste caso, 
o seu articulado não deixa 
margens a dúvidas. 

O dr. Matos Lima foi presidente 
da Câmara, exercia as suas 
funções em 1969, data limite 
considerada na Constituição, e foi 
membro da ex-ANP. Por isso, não 
há outra solução que não seja 
considerá-lo inelegível e aceitar 
a impugnação da lista. Se, há um 
documento subscrito pelo dr. 
Matos Lima a atestar o contrário, 
então quem de direito pode e deve 
processá-lo por falsas 
declarações... 

Em Valença, como noutros 
locais, as ilegalidades e as 

trapaças acompanham 
o quotidiano da reacção. Mas, 
como salienta o manifesto da APU, 
a «união» do PPD e do CDS não 
conseguirá esconder que os 
partidos dos ricos e grandes 
senhores estão em perda e que 
cada vez menos gente, se deixa 
iludir pelos caciques. O PPD 
e o CDS, nos órgãos de poder local 
ou no Governo — onde esteve 
o CDS e está agora o PPD, para 
fazerem uma política de 
agravamento dos problemas do 
povo e do país — já mostraram 
o que pretendem, o que fazem e, 
sobretudo, o que não fazem. Os 
caciques, numa Câmara municipal 
ou no governo, não governam: 
govemam-se. 

A falsa alternativa 
do Partido Socialista 

Os dirigentes locais do PS 
tomaram público um documento, 
na semana passada, no qual 
insistem na sua tentativa de induzir 
os democratas a aceitarem a sua 
tese da «bipolarização»: ou 
a «União Democrática» ou aquele 
partido. 

Nada mais errado: por um lado, 
é claro para um número cada vez 
maior de pessoas a importância 
crescente da APU, como os 
resultados recentes, o mostram; 
por outro lado, a APU tem vindo 
a reforçar posições no próprio 
concelho de Valença. 

Que ninguém se iluda acerca da 
«fatalidade» de ter de votar no PS. 
Quem estiver interessado em 
modificar a situação actual na 
Câmara e no Concelho, deve dar 
o seu voto à APU. 

Como salienta o comunicado da 
lista Povo Unido, o Partido 
Socialista «não foi capaz de 
conquistar o apoio popular, nem 
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O PPD e o CDS vão concorrer juntos às próximas eleições do dia 29, sob a sigla «União Democrática». 
Coerentemente, escolheram para cabeça de lista um fascista, que já fora presidente da Câmara em 1969 

sequer o dos seús eleitores. 
Fechou-se na Câmara, distante 
e isolado do povo, sem sè opor 
— com firmeza — ao boicote do 
PPD e CDS, fazendo-lhes 
sucessivas cedências». 

Aqueles que a APU conseguir 
eleger em 19 de Abril para 
a Câmara tudo farão para dar um 
contributo importante para 
a superação dos problemas locais: 
apresentando propostas concretas 
e apoiando outras soluções justas, 
venham elas de onde vierem. Nem 
que seja através de um único 
vereador, a presença do Povo 
Únido é, como realça o seu 

documento, «a garantia de que aí 
terão voz e serão firmemente 
defendidos os interesses e direitos 
populares». 

Há duas razões que garantem 
que assim será: em primeiro lugar, 
porque a APU «dá garantias da sua 
honestidade, ligação ao povo, 
fidelidade e dedicação aos 
interesses populares; em segundo, 
porque à frente da sua lista se 
encontra a arquitecta Maria Helena 
Martins, técnica qualificada, com 
comprovados conhecimentos 
e capacidade para a discussão dos 
problemas de Valença. 

Como realça o comunicado da 
APU, «o PS vai procurar fazer 
esquecer» a incapacidade que 
revelou na presidência da Câmara 
e desdobrar-se em novas 
promessas eleitorais. Mas o povo 
não esquece quem o engana uma 
vez e quem. em anteriores 
eleições, caçou votos do povo para 
depois o ignorar, aliar-se com os 
caciques e fazer a sua política. 
Denunciando a campanha de caça 
ao voto através da bipolarização do 
eleitorado, que o PS anda a fazer, 
o comunicado da APU recorda que 
ó tempo do Povo Unido ter lugar na 
Câmara de Valença. 

Comissão Regional de Turismo do Algarve 

deve ser reestruturada 

de acordo com a Lei 1/79 

A ratificação do Decreto-Lei 14/79 sobre a reestruturação da 
Comissão Regional de Turismo do Algarve (CRTA) foi 
recentemente pedida pelo grupo parlamentar do PCP, devido ao 
facto daquele diploma enfermar, para além de outras 
irregularidades, de inconstitucionalidade. - 

9Up : 0D An. u 
Cem efeito, não só naquele 

decreto se trata de impostos, o que 
é matéria da exclusiva 
competência da Assembleia da 
República, como pretende 
o governo, através dele, que 
o imposto de turismo continue a ser 
remetido obrigatoriamente pelas 
Câmaras para a Comissão 
regional de Turismo (CRTA), o que 
é manifestamente ilegal face à Lei 
das Finanças Locais. 

De facto, de acordo com a Lei 
1/79, os municípios deixam de ser 
obrigados a comparticipar nas 
despesas do CRTA e passam 
a poder arrecadar a totalidade do 
produto da cobrança do imposto de 
turismo. 

Assim, uma vez revogada 
a disposição legal que obrigava as 
Câmaras Municipais a remeterem 
o imposto de turismo (que é na sua 
origem um imposto municipal) para 
a CRTA, verificou-se que a maioria 
dos municípios algarvios considera 
não dever continuar a suportar os 
encargos daquela Comissão, 

Esta ó também a posição 
defendida pela Direcção da 
Organização Regional do PCP 

que, ao defender que o imposto 
de turismo deve regressar na 
sua totalidade e desde já aos 
municípios faz notar que tal verba 
representará a contrapartida 
mínima para as populações pelo 
desgaste e consequências 

enado pela revogação da parte das 
Finanças Locais do Código 
Administrativo, e ainda 
a necessidade de assegurar 
à CRTA os meios financeiros 
indispensáveis à sua actividade. 

Como a DORAL faz notar, se as 
regiões administrativas 
estivessem instituídas, seriam 
naturalmente as finanças 
regionais, previstas no OGE, 
a suportarem no todo ou em parte 
as despesas da CRTA. então 
definida como órgão de poder 

Por iniciativa da revista «Poder Local» realiza-se no próximo 
dia 7, sábado, um seminário sobre os problemas do turismo 
e o futuro da Comissão Regional de Turismo do Algarve. 

Este seminário, que decorrerá no salão da Assembleia Distrital, 
contará com a presença do governador civil de Faro, o presidente 
interino da Comissão Administrativa Regional de Turismo e ainda 
com os presidentes e vereadores de todos os municípios 
algarvios, para além de técnicos e pessoas Interessadas na 
resolução das questões respeitantes ao turismo. 

negativas de vária, ordem que 
o turismo lhes acarreta, bem como 
proporcionará, ainda que de forma 
insuficiente, as verbas que as 
Câmaras necessitam para fazerem 
face às infra-estruturas e serviços 
turísticos que estão a seu cargo. 

A DORAL do PCP salienta, no 
entanto, que se toma urgente 
regulamentar o imposto de 
turismo, de forma a cobrir o vazio 

regional. Enquanto tal não 
suceder, deverá o financiamento 
ser na totalidade encontrado no 
OGE, o que não representará 
grande encargo, uma vez que 
a actividade turística do Algarve é, 
por si só, responsável por mais de 
metade dos cerca de vinte e cinco 
milhões de contos de divisas 
geradas no sector do Turismo 
e entradas nos cofres do Estado. 

Ampla discussão 
sobre a CRTA 

Defendendo a existência de uma 
Comissão Regional de Turismo do 
Algarve com funções de 
promoção, coordenação, apoio 
e animação das actividades 
turísticas da região, o comunicado 
da DORAL considera no entanto 
que a CRTA necessita de se 
adaptar à nova realidade politico- 
-administrativa saída da 
Constituição da República e das 
eleições de 1976 para as 
autarquias locais. 

Nesta ordem de ideias, a CRTA 
deverá ser dotada de órgãos que 
lhe assegurem representatividade 
e confiança do poder autárquico 
bem como dab organizações 
e actividades ligadas ao turismo no 
Algarve, o que permitiria acabar 
com a situação de excepção que 
tem constituído a manutenção 
arrastada de uma Comissão 
Administrativa à frente daquele 
organismo. 

Na opinião da DORAL do PCP, 
a reestruturação da CRTA e os 
problemas que ela envolve não 
deverão ser abordados nem de 
ânimo leve nem de forma sectária. 
Importa não esquecer que 
o turismo é no Algarve um dos 
principais sectores da actividade 
económica e uma das actividades 
mais importantes para a economia 
nacional. 

^ (§ 

m 

$ 
é 

$ 

L 
Embora avançando com 

a sugestão de que a CRTA deveria 
ser dotada de três órgãos 
democráticos (um órgão 
consultivo muito amplo, em que 
estivessem representados todos 
quantos de uma forma ou de outra 
participam em actividades ligadas 
ao turismo; um órgão deliberativo 
constituído por representantes de 
todos os municípios do Algarve, 
representantes das Associações 
sindicais e patronais ligadas ao 
turismo e delegados da Secretaria 
de Estado do Turismo; e um órgão 
executivo, composto sobretudo 
por representantes das autarquias 
e do Estado), o documento a que 
nos vimos referindo alerta para 
a necessidade de uma ampla 
discussão sobre a CRTA para 
encontrar as melhores soluções 
para a sua reestruturação. 

Como se faz notar, não será nos 
entendimentos de gabinete e às 
escondidas dos principais 
interessados que se encontrarão 
as melhores soluções e as 
possibilidades práticas de lhes dar 
continuidade. 

Importa, como afirma a DORAL 
do PCP. que sobre 
a reestruturação da CRTA se 
debrucem as Câmaras — e não 
apenas os seus presidentes — as 
Assembleias Municipais, as 
Assembleias de Freguesia, 
a própria Assembleia Distrital de 
Faro (órgão provisório 
e anacrónico pela sua composição 
mas o único órgão distrital 
legalmente em funções) e todas as 
organizações e pessoas 
interessadas. 

Encontros Povo Unido 
Eleitos e activistas da 

Aliança Povo Unido têm vindo 
a realizar por todo o país, em 
estreita ligação com as 
organizações populares, 
plenários de balanço da 
actividade desenvolvida 
e debate das acções a levar 
a cabo com vista à melhoria 
das condições de vida das 
populações. 

Demonstrando de forma 
inequívoca que a gestão 
democrática das autarquias 
e consequente resolução dos 
problemas locais tem de 
passar pela mobilização das 
populações interessadas, 
a APU vem dedicando especial 
atenção à análise da actuação 
dos eleitos do Povo Unido nos 
órgãos autárquicos e, 
sobretudo, ao levantamento 
das grandes carências que 
urge resolver. 

Foi o que sucedeu, por 
exemplo, em Vila flova de 
Gala, domingo passado. 
Naquele concelho, um dos 
mais populosos do distrito do 
Porto — 250 mil habitantes 
distribuídos por vinte e quatro 
freguesias — o equipamento 
social existente é, na sua 
quase totalidade, fruto do 
persistente trabalho do 
movimento popular, que com 
a sua acção tem procurado 
colmatar a improvisação, 
burocratismo e desinteresse do 
respectivo município (5 PS, 
4 PPD, 1 CDS e 1 APU). 

Debatendo-se com graves 
problemas de saneamento 
básico, deficiente 
abastecimento de água, um 
défice habitacional da ordem 
dos dez mil fogos, falta de 
transportes, etc., os munícipes 
criticaram vivamente a falta de 
coleglalidade no 
funcionamento da Câmara 
Municipal, bem como 
a deficiente ligação entre 
o executivo e a Assembleia 

Municipal e as Juntas de 
Freguesia, quantas vezes 
causadora da não resolução de 
multas questões e má definição 
de prioridades. 

Nas conclusões dos 
trabalhos apontam-se 
soluções para os grandes 
problemas do concelho 
e traçam-se directrizes para 
o trabalho a desenvolver em 
cada sector específico. 

Em Aveiro 

Também em Aveiro 0 1.° 
Encontro Distrital da APU se 
saldou por um importante 
reforço da organização do 
Povo Unido. 

Após uma primeira parte de 
balanço dos trabalhos 
preparatórios do encontro 
e discussão de experiências 
locais — o funcionamento da 
APU em Ílhavo foi apontado 
como um bom exemplo — os 
trabalhos incidiram sobretudo 
no debate das soluções 
possíveis para os problemas 
do distrito. 

A denúncia das carências foi 
no essencial feita pelos 
delegados das freguesias 
e vilas do distrito de Aveiro, 
onde não obstante se sentir 
ainda a influência dos caciques 
a populução se mobiliza cada 
vez mais exigindo medidas 
contra a poluição, a falta de 
habitação, de abastecimentos, 
de electrificação, de 
transportes, de escolas, a falta 
de saneamento básico e de 
equipamentos sociais. 

As lutas desenvolvidas 
contra o desmantelamento da 
linha do Vale do Vouga; pela 
melhoria da rede eléctrica e de 
esgotos; contra a retirada de 
areias do rio Vouga e tantas 
outras, mostram bem como 
a população, organizada, pode 
tomar nas suas mãos 

a resolução de problemas, 
exigindo que os eleitos 
assumam as suas 
responsabilidades 
e denunciando os que se 
recusam a cumpri-las. 

«Democratas de Queluz» 
aderem à APU 

Entretanto, num encontro 
realizado no passado dia 24, os 
Democratas de Queluz 
decidiram aderir à Aliança 
Povo Unido, constituindo-se 
em grupo de apoio à Corpissâo 
Coordenadora de Queluz da 
APU. 

Segundo foi afirmado no 
encontro, esta decisão baseia- 
-se no facto de, não obstante 
a actuação dos Democratas de 
Queluz ter sido bastante 
positiva, estes considerarem 
que a freguesia não pode 
isolar-se dos restantes órgãos 
autárquicos do concelho, em 
futuras eleições, a realizar 
ainda este ano. 

Por outro lado, aqueles 
Democratas fizeram notar que 
a actuação unitária que sempre 
defenderam não se coaduna 
com a fragmentação de forças 
que a sua experiência como 
grupo implicava, reforçando 
a sua decisão com 
a necessidade de começar 
a preparar convenientemente 
a próxima campanha eleitoral. 

Até ao final do seu mandato 
os Democratas de Queluz 
utilizarão a designação 
«Democratas de 
Queluz/APU», de molde 
a salvaguardar todas as 
implicações jurídicas desta 
decisão. 

Neste encontro, como aliás 
nos de Aveiro e Gaia, foram 
aprovadas moções exigindo 
a aplicação imediata e integral 
da Lei das Finanças Locais. 

Povo de Cércio exige demissão 

do presidente da Câmara 

de Miranda do Douro (CDS) 

e AM instaura inquérito ap executivo 

Assumindo a defesa dos interesses populares, 
a Assembleia Municipal de Miranda do Douro decidiu 
retirar a confiança ao presidente do seu município, do 
CDS, e pedir um inquérito à actividade da Câmara que, 
em meados do mês de Março, mandou destruir a casa 
de convívio de Cércio. 

Na moção aprovada 
a propósito, apresentada pelo 
vogal da APU, a Asssembleia 
Municipal presta um louvor 
à Junta de Freguesia de Duas 
Igrejas, pela sua conduta 
legítima e desassombrada 
em defesa dos interesses 
dos habitantes de Cércio, 
mormente no que respeita 
à construção da casa do 
povo — centro de convívio 
— afirmando apoiá-la sem 
reticências na persecução 
dos meios para obter 
a reparação e indemnização 
pelos danos causados pela 
vergonhosa, arbitrária 
e provocatória acção do 
presidente da Câmara. 

Criticando duramente 
o presidente do município, 
CDS, pela utilização da GNR 
para intimidar a população 
daquela pequena aldeia, 
o órgão deliberativo do 
concelho repudia a acção 
devastadora levada a cabo em 
Cércio, por sua ordem bem 
assim como outros actos de 
prepotência e abusos do 
poder levados a efeito por 
ele noutras povoações do 
concelho, Inclusivó 

violações dos direitos de 
propriedade dos munícipes, 
que invade a seu bel-prazer, 
sem licença e sem dar 
satisfação aos proprietários 
como se o concelho fosse 
seu único e exclusivo feudo. 

Foi devido a este 
inadmissível comportamento 
que a Assembleia Municipal de 
Miranda do Douro decidiu 
retirar a confiança ao 
presidente da Câmara e ao 
vereador Belmiro Preto, PPD, 
considerando-os os únicos 
responsáveis pelo 
arrasamento da casa em 
construção e destruição dos 
materiais nela existentes, 
repudiando estes actos 
indignos de gente civilizada. 

O inquérito entretanto 
requerido à actividade do 
executivo destina-se, por outro 
lado, a apurar o mais 
rigorosamente possível as 
ilegalidades e arbitrarie- 
dades por ela cometidas 
e determinar o grau de 
responsabilidade do pre- 
sidente e de cada um dos 
vereadores. 

Recorde-se a propósito, que 
a destruição da casa de 

convívio de Cércio foi 
«decidida» pelo voto de 
«qualidade» do presidente do 
município, dado haver-se 
registado empate aquando da 
votação do assunto — os dois 
vereadores socialistas 
votaram contra a inacreditável 
proposta de destruição e os 
vereadores PPD e CDS 
pronunciaram-se a favor. 

O argumento (?) do 
presidente centrista para 
«justificar» a escandalosa 
destruição de uma obra 
popular (que até tinha o aval do 
arquitecto urbanista da 
Câmara) foi de que se tratava 
de uma obra comunista!!! 

E foi este mesmo presidente 
que, após as eleições de 1976, 
afirmou: «O tempo das 

- Câmaras de costas para 
o povo; das Câmaras do 
quero, posso e mando; dos 
prestigiozlnhos feitos de 
prepotência, favor ou 
empenho; o tempo 
esquecido das Câmaras 
surdas ao que se pede 
e exige não pode mais voltar; 
eleitas pelo povo, ao povo 
devem a sua existência 
e a sua legitimidade; ao povo 
prestarão contas». 

O povo de Cércio e de toda 
a região de Miranda do Douro, 
numa indignação mais que 
justa, já não pede só contas 
aos eleitos do CDS e PPD na 
Câmara Municipal — exige 
a sua demissão! 

No concelho da Anadia 

população impede trânsito 

numa estrada intransitável 

Utilizando tractores e carros de bois, as populações das 
localidades de Boialvo, Candeeira e Avelãs do Caminho, 
no concelho de Anadia, cortaram na segunda-feira 
a estrada nacional 334 que liga Mortágua a Avelãs, como 
forma de protesto contra a exploração de barro vermelho 
efectuada por um indivíduo de Agueda. 

Esta medida foi tomada após ter expirado o prazo 
concedido à Junta Autónoma das Estradas (JAE) para 
resolver o problema provocado pela acumulação de 
enormes quantidades de barro vermelho na estrada, 
tornando perigosa e nalguns casos até impossível 
a circulação. 

Esta questão arrasta-se desde 1977, altura em que 
começou a exploração da barreira de barro. Devido à falta 
de acessos e ao excesso de carga transportada pelas 
viaturas, desde logo o barro começou a ficar depositado na 
estrada, ao ponto de fazer desaparecer bermas e valetas. 
Com as chuvas o piso acabou por se transformar num 
enorme e perigosíssimo lamaçal. 

Não obstante a Direcção Distrital de Aveiro da JAE ter 
proibido em Novembro de 1977 o acesso à estrada, 
quando foi chamada a intervir, mandando colocar marcos 
que a separavam da referida barreira, verificou-se que os 
marcos rapidamente desapareceram e que a exploração 
do barro continuou... degradando-se cada vez mais o piso 
daquela via. • 

O arranque sucessivo dos marcos que repetidamente 
foram colocados (seis vezes), levou a JAE a recorrer ao 
tribunal a fim de fazer cumprir as suas ordens. 

Dada a morosidade do processo, que continua por 
resolver, a população da zona, apoiada pela Junta de 
Freguesia de Aveiras de Cima e pela Câmara Municipal da 
Anadia, informou a JAE que se o problema não fosse 
resolvido até ao passado dia 2 cortaria o trânsito naquela 
estrada. 

Nem a intervenção da GNR no local conseguiu 
desmobilizar as centenas de populares, firmemente 
dispostos a prosseguir na sua justa luta enquanto não lhe 
for garantida a solução definitiva para esta questão. 

Peniche em iuta pelo hospital 

Correspondendo ao apelo da Câmara Municipal de 
Peniche, mais de um milhar de pessoas concentraram-se 
recentemente naquela vila exigindo a construção do novo 
hospital. 

Em Peniche, tal como na Marinha Grande e em inúmeras 
localidades no norte do país, a construção de novos 
hospitais e centros de saúde está vivamente ameaçada 
pela política antipopular do Governo Mota Pinto/PPD que 
pretende «reexaminar» os planos anteriormente 
aprovados no sector da saúde. 

A concentração de Peniche, realizada por proposta do 
Sindicato dos Pescadores, teve o apoio de outros 
sindicatos locais, das autarquias, do PCP e da APU. 

Após salientaram as grandes carências em estruturas 
de saúde com que se debate a população de Peniche, os 
oradores que intervieram na concentração — presidente da 
Câmara (PS) e um presidente duma Junta de Freguesia 
(APU) — consideraram inadmissível que a construção do 
seu hospital, prometido há muito e já com projecto feito, 
continua a ser protelada. 

Também na Marinha Grande a população se manifestou 
nas ruas exigindo a concessão da verba de sebenta mil 
contos, inicialmente prevista para a construção de um 
Centro de Saúde/Hospital e que o actual. Governo decidiu 
reduzir para cinco mil contos. 

Durante a concentração os manifestantes aprovaram 
uma moção repudiando as medidas antipopulares do 
Ministério da Saúde e Assistência, e afirmando que só um 
governo que vira as costas ao povo pode proceder de 
tal modo. Exigindo a imediata reposição da verba retirada, 
a população da Marinha Grande, tal como a de Peniche, 
reafirmou a sua disposição de lutar por todos os meios pela 
satisfação de tão legítima aspiração do povo deste 
concelho. 

APU de Sintra impugna 

nomeação do Conselho 

Municipal 

A Aliança Povo Unido de Sintra decidiu .impugnar 
o Conselho Municipal recentemente escolhido pela 
Assembleia Municipal daquele concelho. 

A decisão da APU baseia-se no facto de, ilegalmente, 
os membros do PS, PPD e CDS com assento naquele 
órgão autárquico terem • nomeado directamente as 
organizações que deverão fazer parte do Conselho, em 
vez de, democraticamente, procurarem que naquele órgão 
ficassem representadas as diferentes organizações 
económicas, profissionais, sociais e culturais existentes no 
concelho, deixando a estas a escolha dos seus 
representantes. 

Governo Regional da Madeira 

aprova medidas para não aplicar 

a Lei das Finanças Locais 

A Assembleia Regional da Madeira aprovou 
recentemente medidas tendentes a anular, na prática, 
a autonomia financeira das autarquias locais consagrada 
na Constituição e reconhecida na Lei das Finanças Locais. 

Num comunicado divulgado a propósito, a DORAM do 
PCP afirma que foi com apreensão que verificou ter 
sido aprovado, com processo de urgência, com os 
votos favoráveis do PPD e a benevolente abstenção do 
CDS e UDP, um Decreto Regional sobre 
a «Regulamentação» da Lei 1/79, permitindo manter- 
-se a concessão de subsídios e comparticipações às 
autarquias. 

Além disso — salienta o comunicado—o PPD regional 
ainda concedeu ao seu «chefe» o poder de resolver por 
mero despacho as dúvidas resultantes da aplicação da Lei 
das Finanças Locais. 

Esta atitude desesperada do PPD/Governo Regional, 
que para continuar a dominar como entender os municípios 
e juntas de freguesias, não hesita em rejeitar, pura 
e simplesmente, legislação aprovada na Assembleia da 
República — para todo o território nacional — mostra bem 
o «respeito» dos seguidores do «chefe» pela legalidade 
democrática e ainda o empenho com que pretendem 
continuar a gastar como costumavam os dinheiros que 
são das populações e que devem ser directamente 
aplicados em seu benefício e devem ser geridos pelos 
municípios e juntas de freguesia de forma descentrali- 
zada. 

Sublinhando que o Governo Regional/PPD, ao não 
querer aplicar a lei, quer continuar a desprezar o povo, quer 
continuar a manter a população sem possibilidades de 
resolver os seus problemas, que são tantos e gravíssimos, 
desde a falta de esgotos à água, arruamentos, creches, 
jardins de infância e habitação, a DORAM do PCP exorta 
toda a população a,exigir dos órgãos autárquicos uma 
firme posição de repúdio por esta manobra repugnante 
e ilegal do Governo Regional/PPD. 
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Em Montargil, na UCP «12 de Maio» 

Brigadas de Produção fazem searas 

"Tiraram-nos muitas terras, as melhores, onde tínhamos 
feito grandes investimentos. Mas a gente não pára. Estamos 
a trabalhar para nós. É triste levarem-nos o que de melhor 
e com tanto esforço fizemos, mas as barragens e outros 
melhoramentos não se perdem e quando recuperarmos as 
terras |á vamos encontrar o serviço feito." 

Estas são palavras de Joaquim 
Nunes Gracinhas, presidente de 
direcção da UCP "12 de Maio", 
Montargil, Ponte de Sor. Mas 
podiam ser de outro trabalhador. 
Podiam ser até de homens e de 
mulheres que, não trabalhando 
nas unidades e cooperativas, 
sentem no dia-a-dia as 
transformações para melhor que 
a Reforma Agrária trouxe às 
populações e confiam na iuta e no 
futuro. 

Começámos a conversa com 
o trabalhador Gracinhas falando 
dos obstáculos contra a grande 
campanha de culturas da 
Primavera que, apesar desses 
mesmos obstáculos e contra eles, 
os trabalhadores do Alentejo e do 
Ribatejo estão a realizar "a todo 
o vapor". O problema é sempre 
o mesmo, de cooperativa para 
cooperativa, de unidade para 
unidade: as reservas arbitrárias 
por um lado, a falta de apoio 
técnico-financeiro, a falta de 
garantia de escoamento e de 
preços por outro. 

Disse-nos o Joaquim Gracinhas: 
- Já nos arrancaram 10 

reservas e 5 devoluções num 
total de 3050 hectares. Numa das 
últimas, mais um roubo que nos 
fizeram, levaram 135 ha de terras 
de regadio do Sorraia. O agrário 
tem outras terras, Inventaram 
rendeiros, mas já se sabe que 
não recuam diante de nenhuma 
ilegalidade. Nesta herdade há 
um pomar de 15 hectares, feito 
com Investimento da 
cooperativa, muita terra de 
regadio, uma seara de tomate da 
ordem dos 25 hectares. Quanto 
a gados, de que não existia nem 
uma cabeça á data da ocupação, 
levaram-nos 22 vacas, 1 touro 
e 7 vitelas. Não contentes com 
isto, ficaram com 270 fardos de 
palhas e com plástico que nos 
tinha custado cerca de 6 contos 
e que cortaram aos bocados 
para se protegerem da chuva, 
ficando a palha a estragar-se. 
Entretanto querem ainda mais 
3 reservas que, não se situando 
nas melhores terras, são no 
entanto onde há cortiça, que era 

uma fonte de riqueza para 
a unidade antes desta 
famigerada lei sobre a cortiça 
que poupa totalmente as 
empresas privadas. Os agrários 
querem terras de montado de 
sobro porque não estão 
dispostos a ter trabalho (até se 
diz que "a seara deles era 
a cortiça"). 

A juntar às reservas, temos 
outro aspecto da ofensiva: é que 

não há apoio técnico 
e financeiro, não há crédito 
a médio e a longo prazo, o de 
emergência é cortado como nos 
acontece a nós desde Novembro 
de 1976, e o Estado não paga as 
dividas que tem para com as 
cooperativas. Só em cortiça 
teremos uns 30 000 contos para 
receber. Mesmo assim temos 
conseguido pagar os salários 
a tempo e horas. Somos 900 
trabalhadores, o que significa 
3000 a 3500 contos por més. Os 
agrários dizem que a terra não 
dá, eles que tém todas as 
facilidades. Para os pequenos 
e médios agricultores e para 
nós, com as dificuldades cada 
vez maiores, é que vai deixando 
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Nas Brigadas de Produção, as trabalhadoras esgraminham a terra onde 
nascerão searas de arroz 

de dar. A terra se for trabalhada 
e desde que haja uma boa 
cooperação do Estado daria 
bons rendimentos. 

Brigadas de Produção 
para melhores culturas 

A consciência destas 
dificuldades não desarma os 
trabalhadores. Pelo contrário, 
seguros de que só podem contar 
com as suas próprias forças, os 
trabalhadores multiplicam-nas, 
ultrapassam horários dè trabalho, 
constituem Brigadas de Produção, 
avançam semeando mais e melhor 
nesta Primavera para que todo 
o povo possa colher no Verão 
apesar dos males das searas de 
Inverno: 

- Não fomos das unidades 
mais atingidas com o mau tempo 
porque estamos em terras altas 
e encostadas que permitem 
o escoamento das águas. De 
entrada, as culturas de Inverno 
ficaram um pouco ruins mas 
estão a compor-se e temos 
algumas searas jeitosas. Por 
outro lado, estamos em força 
a avançar com as culturas de 
Primavera. Pensamos fazer uma 
grande seara de tomate de 170 
a 200 hectares, mas isto só será 
decidido quando soubermos 
o preço de garantia; 270 a 300 
hectares de arroz, 20 hectares de 
tabaco (no ano passado fizemos 
5 ha e produziu bem, ficámos 
todos contentes com a seara), 50 
a 60 ha de milho de regadio 
e outras culturas secundárias 
próprias da época. Poderíamos 
fazer mais culturas de regadio 
mas, como disse anteriormente, 
têm-nos roubado as melhores 
terras. A cooperativa só à sua 
custa oonstruiu duas barragens 
grandes e cinco albufeiras. Uma 
das barragens, na qual fizemos 
um investimento na ordem dos 
3000 contos, foi nas terras dadas 
ao agrário Manuel Falcão de 
Sousa, de Santo André. Pois 
este agrário assim que tomou 
posse da barragem mandou três 
lacaios seus esvaziá-la. Querem 
melhor prova que os agrários 
não estão interessados em 
trabalhar a terra mesmo quando 
possuem todas as condições, 
mesmo quando tem uma 
barragem na qual não investiram 
um tostão? O nosso plano era 
naquela terra regar 30 a 40 
hectares de tomate, o que daria 

O que dizem agricultores 

algarvios 

No Encontro de Agricultores do Algarve realizado 
recentemente em Silves com a participação de SOQ agricultores, 
muitos representando ligas, cooperativas/ diversas associações 
e a CNA, foi mais uma vez evidente que a população trabalhadora 
dos campos conhece as soluções capazes de erguer a agricultura 
da crise e, peia sua parte, está disposta a trabalhar por as 
concretizar. 

Isto enquanto o Governo Mota 
Pinto/PPD continua a agravar 
a crise da agricultura e da 
economia nacional, tanto com 
o que faz — a ofensiva contra os 
que trabalham a terra — como 
através do que não faz: o apoio 
técnico e financeiro à pequena 
e média lavoura e às unidades 
colectivas; garantias de 
comercialização e preços, 
aplicação do seguro nacional agro- 
-pecuário, previdência rural digna, 
formação profissional, tudo 
questões reivindicadas no 
Encontro. 

Para além das conclusões 
gerais já divulgadas num ou noutro 
órgão de Comunicação Social (os 
estatizados, ou ignoraram 
o Encontro ou reduziram as 
notícias ao mínimo), os 
agricultores algarvios abordaram, 
numa discussão viva, diversas 
questões do seu trabalho e da sua 
vida, das quais reproduzimos 
alguns aspectos. 

Porquê cooperativas 
de comercialização? 

«A organização dos pequenos 
e médios agricultores em 
cooperativas de comercialização 
permite reduzir os preços dos 
factores de produção e obter para 
os produtos agrícolas a colocação 
nos mercados mais convenientes, 
beneficiando assim de melhores 
preços. 

As cooperativas podem permitir 
também ao agricultor 
o equipamento de prepração dos 
seus produtos para o mercado, 
nomeadamente o equipamento de 
calibragem e de embalagem. 

Verifica-se que não existe na 
região qualquer unidade industrial 
que permita o aproveitamento dos 

elevado para a maioria das 
actividades. 

Se no Algarve Litoral — em que 
se pratica' uma Agricultura^ onde 

"-predomina o regadio com pfódutds 
hortícolas em estufa e ao ar livre, 
pomares de citrinos, de pereiras, 
pessegueiros e outras espécies 
que poderemos designar de ricas 
— não se suportam as condições 
em que o crédito é conseguido, que 
dizer então da zona onde 
predomina a cultura de sequeiro, 
como é o caso do Barrocal, em que 
as culturas essenciais são as 
espécies tradicionais; amendoeira, 
alfarrobeira, figueira e árvores de 
sequeiro? 

Crédito, equipamento, 
agro-pecuário, juro baixo 
algarvios 

apoio do Estado, seguro 
- reclamam os agricultores 

frutos que têm interesse para 
o mercado, e que hoje constituem 
um desperdício inaceitável tendo 
em vista as débeis economias do 
agricultor algarvio. 

Em toda a zona de sequeiro 
podemos encontrar os campos 
num estado de semiabandono 
como resultado do desinteresse 
e completa falta de apoio do 
Estado à agricultura algarvia 
tradicional. Tal situação conduziu 
ao estado de extrema debilidade 
económica em que se encontram 
hoje quase todos os agricultores 
das regiões em que predomina 
o sequeiro». 

Que crédito queremos? 

«O crédito concedido pelo Banco 
processa-se a taxas 
incomportáveis e a prazos tão 
curtos que se toma praticamente 
impossível utilizá-lo neste sector. 
Até o juro das Caixas de Crédito 
Agrícola Mútuo é demasiado 

Em face da situação critica em 
que nos encontramos reclamamos 
que o crédito para investimentos 
seja a baixa taxa de juro e a longo 
prazo, sempre superior a 15 anos; 
crédito a médio prazo em boas 
condições para os agricultores; 
que as taxas de um e outro tipo de 
crédito sofram reduções de acordo 
com os anos de afhortização 
e o tipo de investimentos; mais 
baixa taxa de juro ao CAE, que 
deve ser concedido sem hipotecas 
e devidamente fiscalizado; 
adiamento, sem mais encargos, do 
pagamento do crédito em caso de 
má produção; créditos em 
condições especiais às 
cooperativas e aos agricultores 
para compra de máquinas e outros- 

investimentos; criação de linhas de 
crédito especiais para as 
cooperativas agrícolas e de 
comercialização; 
desburocratização e simplificação 
no processo de concessão do 
crédito». 
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Este é um posto de venda da UCP «12 de Maio» que além de abastecer 
o supermercado da Cooperativa aberto a toda a população de Montargil, 
comercializa ainda parte dos seus produtos para Lisboa 

um rendimento de 50 
toneladas/ha. Possuíamos 
ainda nessas terras pequenas 
searas de trigo e aveia e este 
agrário lançou-lhes o gado. 

Além do aumento e melhoria 
da produção, vamos intensificar 
a pecuária. Temos aumentado 
muito o gado. Um exemplo: 
quando ocupámos as herdades, 
havia nelas 1800 cabeças de 
gado bovino e hoje temos 4500 
cabeças. 

Um dos aspectos fundamentais 
das culturas de Prknavera 
é a organização do trabalho, 
a mobilização dos trabalhadores. 
Diz-nos Gracinhas: 

- Tal como no ano passado, 
partimos para a constituição de 
Brigadas de Produção. 
Constituimo-las geralmente por 
herdade. São formadas por 
diversos trabalhadores que têm 
a responsabilidade das searas, 
orientados por um ou outro 
trabalhador mais experiente. Se 
precisam de mais pessoal ou de 
qualquer tipo de auxílio técnico 
avisam a direcção da UCP. Estas 
brigadas, ou melhor dizendo, 
todos os trabalhadores da 
cooperativa, estão também 
dispostos a auxiliar outras 

unidades menos apetrechadas, 
com maiores dificuldades, nas 
suas culturas da Primavera. Nós 
aqui possuímos um bom 
equipamento, investimos mais 
ou menos cerca de 12000 contos 
em máquinas novas. Esta 
solidariedade não é nova. 
Dispensámos tiradores de 
cortiça a diversas unidades: 
à Vasco Gonçalves de Santa 
Justa, às cooperativas da 
Tramagueira e de Mora e, este 
ano, à "Resistência" de Ponte de 
Sor. E estamos dispostos 
a continuar e, sempre que 
possível e necessário, a auxiliar 
igualmente os pequenos 
e médios agricultores. Os 
tiradores de cortiça da "12 de 
Maio" foram para outras 
unidades gahhar o mesmo que 
ganhavam na sua cooperativa, 
e num caso, menos do que os 
próprios trabalhadores da 
unidade que foram auxiliar. 

Isto sucede porque o pessoal 
da "12 de Maio" está preparado 
e consciente. Não se trata de 
trabalhar e de levar dinheiro, 
trata-se é de trabalhar de modo 
a que dê para nós e para todo 
o país, trata-se de trabalhar 
e avançar com a Revolução. 

Seguro agro-pecuário: 
que contexto? 

«O agricultor luta. diariamente 
"para granjear o seu sustertto 
e o dos seus contra os mais 
variados obstáculos, como sejam 
as intempéries, as pragas e as 
doenças que atacam e destroem 
as culturas e o gado. 

Como o agricultor se encontra 
praticamente nas mãos dos 
grandes intermediários, as suas 
margens de lucro são sempre 
baixas e não permitem a formação 
de bons fundos de reserva que 
mantenham o equilíbrio da 
empresa em anos desfavoráveis. 
Assim, ao surgir uma calamidade, 
é a própria subsistência do 
agricultor que é posta em perigo. 
Na nossa região é frequente 
assistir-se a prejuízos nas estufas 
de hortícolas provocados por 
ventos fortes, a perdas enormes 
nalguns pomares de citrinos 
originados pelas chuvas. Se 
é certo que a morte de uma ou duas 
vacas a um grande produtor não 
lhe provoca grandes quebras no 
cômputo geral da sua exploração 
agrícola, o mesmo já não acontece 
quando se trata de um pequeno, 
em que aqueles animais 
representam por vezes as únicas 
fontes de rendimento com que 
pode contar. É o leite e as crias 
qúe, quando tem possibilidade de 
comercializar, constituem receitas 
de grande importância para 
a economia da sua exploração, 
e é o estrume que irá contribuir 
para a melhoria dos seus terrenos 
ou para lhes manter 
a rentabilidade. 

É neste contexto que surge 
a necessidade do seguro agro- 
- pecuário, de indiscutível 
importância para a estabilidade 
económica das pequenas 
e médias explorações agrícolas». 
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Aos pequenos e médios agricultores do nosso país, tal como aos da 
Europa, não interessa de modo algum a integração europeia, defendida 
somente pelas forças capitalistas 

Integração europeia: 

greve nacional 

nos campos da Grécia 
O novo programa agrário 

elaborado pelo governo-da 
Grécia com vista à projectada 
«integração» no «Mercado 
Comum» está a suscitar um 
profundo descontentamento 
no seio do campesinato do 
país. 

Na Conferência Agrícola 
Pan-Grega realizada recen- 
temente em Atenas, 
o programa foi classificado 
como «uma nova concessão 
aos monopólios da CEE». Na 
resolução final, aprovada por 
unanimidade, assinala-se que 
a entrada da Grécia para 
o «Mercado Comum» 
significará um duro golpe para 
os interesses dos traba- 
lhadores agrícolas, a mais 
desfavorecida categoria da 
população. A principal causa 
da sua precária situação são 
os preços da venda da 

produção agrícola, 
extremamente baixos, estabe- 
lecidos pelos monopólios que 
controlam o seu transporte, 
transformação e escoamento. 

Esta clamorosa injustiça 
será ainda agravada caso se 
verifique a entrada da Grécia 
na Comunidade Económica 
Europeia, onde imperam as 
impiedosas leis da luta 
concorrencial, que 
a agricultura grega não tem 
hipótese de suportar. 

Segundo cálculos dos 
especialistas mais prudentes, 
mais de 50 mil pequenas 
e médias explorações 
agrícolas estão praticamente 
arruinadas. 

Os delegados à Conferência 
decidiram a realização de uma 
greve nacional com o objectivo 
de defenderem os seus 
legítimos interesses. 
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Meus filhos não conhecerão 

p que eu conheci! 
Hoje a história de Rosa da 

Conceição Aniceto, natural de 
Ferreira dos Cavaleiros, Ferreira 
do Alentejo, rendeira e a única 
mulher do distrito de Beja eleita juiz 
social. 

- Tenho agora 30 anos 
e comecei a trabalhar no campo 
aos 9. Andava à escola mas ia 
trabalhar aos sábados e domingos 
porque tinha desgosto de não usar 
sapatos, de nunca estrear um 
vestido. 

Desde que saí da escola, aos 12 
anos, então é que comecei 
a trabalhar dia a dia, mês e mês, 
quando havia trabalho,, o que era 
pouco tempo no ano, para nosso 
mal e nossa fome. O trabalho mais 
certo todos os anos era por 
campanhas, durante três meses 
fora de casa, no trabalho do arroz. 
Não quero que me lembre das 
condições da nossa vida nesse 
trabalho para o agrário —o Duque, 
chamava-lhe a gente — D.,Diogo 
Passanha, que era muito vil, aliás 
como todos os outros. Basta dizer 
que dormíamos em cabanas, 
e algumas em alpendres, em 
tarimbas que a gente fazia com 
paus, umas tábuas, púnhamos 
umas folhas de milho e umas 
mantas. Pegávamos meia hora 
antes do sol nascer e largávamos 
meia hora antes do sol pôr. 

Estávamos em trabalho de 
campanha quando no Alentejo foi 
a revolução das 8 horas. E nós 

pensámos também em fazer 
revolta. 

Mas o feitor, o António Antão, 
que como todos os outros feitores 
puxava para os patrões, avisou 
o senhor duque, este chamou 
a guarda e lá caiu a GNR de Torrão 
e Alcácer do Sal. Eu era ainda 
muito gaiata, tinha 16 anos, e os 
trabalhadores mais idosos, fartos 
de sofrer, temeram a guarda. Mas 
eu lembrava-me do meu pai que 
tinha andado na luta palas oito 
horas na Panasqueira, na aceifa, 
onde tinha havido agressões 
e prisões, mas tinham ganho, e fui 
para a frente e falei junto aos 
guardas quando elep nos 
perguntaram se a gente 
estávamos ali para trabalhar ou 
para malandrear. Eu disse «a 
gente quer e tem de trabalhar 
A gente não se nega ao trabalho. 
Mas queremos as 8 horas». E com 
firmeza vencemos. Depois de 
casar fiquei pequena rendeira mas 
sempre estive com a luta dos 
assalariados porque só na reunião 
conseguimos alguma coisa. 

Passou o tempo e fez-se 
a Revolução de Abril que para mim 
não pode ter mais valor do que 
o muito que tem. A minha vida 
é totalmente diferente do que foi no 
tempo do fascismo, e se 
necessário for darei a minha vida 
em defesa da criação dos meus 
filhos. Não quero de modo nenhum 
que os meus filhos conheçam 

o que eu conheci no tempo do 
Salazar e do que veio atrás dele, 
o Caetano que foi o mesmo. Só isto 
de eles nascerem e praticamente 
nós pudermos logo comprar um 
par de sapatos para os nossos 
filhos! Foi o que os meus pais 
nunca tiveram condições para 
o fazer. O mais velho dos meus três 
irmãos mais novos só possuiu 
o primeiro par de botas já com 
a idade de 19 anos, andava atrás 
de um rebanho de gado e ainda 
hoje não conhece uma letra de 
tamanho de Portugal inteiro. 

Com a Reforma Agrária, a gente 
ganhou coisas que nunca mais 
pode perder. Basta dizer que 
o desemprego foi ultrapassado 
embora agora seja outra vez muito 
grande porque eles estão a dar 
reservas aos antigos agrários, aos 
que sempre nos exploraram, aos 
que não sabem nada da terra 
embora conheçam Portugal pelas 
pontas porque andam passeando- 
-se enquanto a gente só conhece 
o local onde nasceu e donde nunca 
saiu. Diz o Governo, e outros 
governos o disseram antes, 
governos que não apoiaram 
o Povo, que os agrários são donos 
da terra. 

Os donos da terra somos nós, 
somos nós que a trabalhamos, que 
fazemos produzir, que 
conhecemos a terra a fundo em 
todas as suas culturas, que 
amamos a terra. Somos nós. 
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Rosa da Conceição Aniceto, 
natural de Ferreira do Alentejo 
e Juiz Social 

Suspeitas de corrupção 

«Fortes suspeitas de que processos e comportamentos 
menos claros envolvem funcionários do MAP e altos — 
responsáveis do Ministério», são afirmadas num 
comunicado do Secretariado Distrital das UCPs/coop de 
Évora. Exigindo que se faça um inquérito urgente às 
actividades e ilegalidades do MAP, dos seus responsáveis 
e dos SGEF de Évora o Secretariado de Évora declara que 
não basta a demissão de Ferreira do Amaral e que «este 
MAP e este Governo têm de ser substituídos por um MAP' 
e um Governo democráticos». 

As suspeitas de corrupção terão atingido um tal volume 
que mesmo jornais conservadores as referem, e Vaz 
Portugal, numa tentativa para «salvar a honra» de um 
ministério que se distingue pela ilegalidade, a prepotência 
e a violência, vem afirmar perante a opinião pública «que 
a corrupção na aplicação da Lei da Reforma Agrária vai ser 
investigada pela Polícia Judiciária». 

Por sua vez a Comissão Parlamentar de Assuntos 
Constitucionais debateu a criação de um grupo para 
apreciar a política da Reforma Agrária conduzida pelo 
MAP. 

Entretanto, enquanto se avoluma o seu desprestígio na 
opinião pública e o repúdio das forças populares 
e democráticas contra a sua actuação, o MAP prossegue 
na via da violência e da ilegalidade. 

Algumas das últimas do MAP 

Na Cooperativa de Casebres, Setúbal: entrega de duas ~ 
reservas - uma na herdade de Pancas, 214 ha, à família 
Farrajota Ramos, outra na herdade de Gargolim de Baixo, 
168 ha, a Custódio Manuel Danado. A Herdade de Pancas 
fôra ocupada pelos trabalhadores porque estava 
totalmente abandonada e inculta, e na legalização notarial 
está como integrante da Cooperativa... 

Esta entrega é ilegal, é concedida a absentistas e nela 
está projectada a construção da Barragem de Quartinas, 
que vai irrigar 600 ha. Quanto a Custódio Danado, que 
nunca foi rendeiro, limitando-se a fazer esporadicamente 
umas searas, havia declarado num documento escrito 
e com o visto do CRARA que «por sua honra não desejava 
exercer o seu direito de reserva», direito que aliás, não lhe 
assiste. 

Recorde-se que a Cooperativa de Casebres, atingida 
por estas reservas ilegais concedidas com um forte 
aparato repressivo, nas herdades que a constituem, 
aumentou o regadio em mais de 70 hectares, aumentou 
o rendimento por hectare, introduziu novas culturas, 
aumentou o gado de 478 para 2700 cabeças, criou um 
núcleo de 20 vacas leitiras e possui um apreciável parque 
de máquinas, quando no tempo do fascismo não havia 
nestas terras uma máquina. 

A população de Casebres concentrou-se numa 
manifestação de protesto contra mais esta ilegalidade do 
MAP, na qual um dos oradores foi Américo Leal, membro 
do CC do PCP. 
• Na UCP «Unidade da Comenda de St." Justa», em 
Arraiolos: espancamentos e prisões na entrega dé uma 
«majoração» (que não é mais do que juntar uma reserva 
a outra já concedida) de 21 mil pontos. Sem qualquer 
justificação, esta majoração foi entregue a Joaquim Lopes, 
agrário que já havia recebido uma reserva de 70 mil pontos 
em Outubro de 1977, com o acordo dos trabalhadores da - 
UCP, reserva que em parte está inculta. 
• Na UCP «Unidade de Trabalhadores», S. Manços: 

protegido por guardas que permaneceram em S. Manços 
durantes três dias, o técnico do MAP Joaquim José Calhau 
Cidade comandou a destruição de uma seara de aveia 
à qual o falso rendeiro Dionísio largou 40 reses de gado da 
Herdade do Castelo desta UCP. Esta seara fora semeada 
pelos trabalhadores e recentemente tinha levgdo as 
adubações de cobertura. 

Um jovem de 16 anos, trabalhador da UCP, foi preso 
e espancado. 
• Na UCP «Júvénfúdè de Boa Fé» em Évora: 

estimulados por um técnico do ex-CRARA de Évora, que 
declarou «quanto mais levarem da cooperativa melhor», 
um grupo de agrários que se fizeram transportar em 17 
automóveis, caíram como autênticas aves de rapina nesta 
UCP, no dia 28, depois de ter sido concedida uma reserva 
a José Manuel Leal Salvador da Costa, que havia recebido 
uma outra reserva há cerca de duas semanas. 
• Na UCP «Maria Machado» em Montemor-o-Novo: 

quatro trabalhadores foram presos e um barbaramente 
agredido tendo recolhido ao hospital local. Os 
trabalhadores trabalhavam numa seara de forragens que 
haviam semeado e que fora entregue ao agrário que 
a deixara ao abandono. Os trabalhadores responderam no 
tribunal de Montemor-o-Novo, tendo o juiz da comarca 
considerado que não existia matéria-crime. 
• A União das Cooperativas Agrícolas da Azambuja 

foi igualmente alvo da ofensiva do MAP. Numa das suas 
cooperativas, a de Quebrada, técnicos do MAP, elementos 
da CAP e 200 guardas devolveram a um agrário a Herdade 
do Carrascal. Nas outras duas cooperativas da União, 
foram devolvidas as instalações aos Duques de Bragança. 
As terras retiradas na cooperativa de Quebradas tinham 
sido desbravadas há cerca de 50 anos por muitos dos 
actuais associados e pelas suas famílias. A Cooperativa de 
Quebradas engloba rendeiros e seareiros, pequenos 
proprietários rurais e pequenos comerciantes e industriais 
que se associaram ao abrigo de um decreto-lei do primeiro 
Governo Provisório segundo o qual podiam tomar e cultivar 
as terras abandonadas que tivessem sido desbravadas 
pelos próprios rendeiros. 

Os trabalhadores vão proceder judicialmente contra 
mais esta violenta ilegalidade do MAP. 
• As Cooperativas do distrito de Portalegre «Custou 

mas Foi» do Crato e ã «Barroqueira» de Fronteira, 
foram já totalmente destruídas pelo saque do MAP. Na 
Coop. «Custou mas Foi», consituida por uma só herdade, 
o reservatário, o Rabuja negou-se a ficar com qualquer 
trabalhador e «entregou-se à ptariótica tarefa de enterrar 
a azeitona da propriedade». 

Ainda no distrito de Portalegre mais cinco. UCPs estão 
inviabilizadas na sequência da ofensiva ilegal do MAP. São 
elas. a «Revolucinária Vilaboinense» e «S. João» no 
concelho de Elvas, «Resistir é Vencer» no concelho de 
Fronteira, «Companheiro Vasco» de Arronches 
e «Amante da Ribeira de Longomel» no concelho de 
Ponte de Sôr. 

Porto: êxito na jornada 

de apoio à Reforma Agrária 

Sete dezenas de trabalhadores, dirigentes 
e técnicos da Reforma Agrária participaram recentemente 
no Porto, num seminário que contou igualmente com 
a presença de largas centenas de democratas de várias 
tendências. O êxito da iniciativa, integrada nas 
comemorações do 3.° aniversário da Constituição levou os 
obreiros da Reforma Agrária a anunciar a sua vontade 
e disposição de participarem em discussões semelhantes _ 
a promover noutros pontos do país. Rodeado por diversas 
manifestações de solidariedade vindas de diversas 
regiões, o seminário terminou com um plenário, onde 
intervieram Oliveira Dias, membro da Comissão de Apoio 
do Porto à Reforma Agrária, o professor Rui Luís Gomes 
e José Luís, dirigente da UCP «1.° de Maio». Grande 
vibração acolheu uma intervenção de um dirigente do 
MARN, António Rodrigues, que leu ao seminário uma 
moção aprovada momentos antes numa reunião de uma 
centena de rendeiros que decorria noutro ponto da cidade. 

O Documento final do Seminário, aprovado por 
unanimidade e aclamação, reclama o fim imediato da 
ofensiva, a retirada das forças militarizadas das 
UCPs/Coop; uma política de diálogo com os 
trabalhadores; suspensão imediata e revogação da Lei 
Barreio; respeito pela viabilidade económica e pela 
autonomia das UCPs/Coop. restituição às UCPs das 
terras, máquinas, gados, instalações e outros bens 
roubados: um inquérito rigoroso à actuação do MAP no 
campo da Reforma Agrária; concessão de crédito agrícola, 
de apoio técnico, escoamento dos produtos a preços 
compensadores, pagamento das dívidas do Estado 
e a expropriação dos 700 mil hectares ainda na posse dos 
grandes agrários e a sua entrega aos trabalhadores 
e pequenos agricultores. 
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Proletários de todos os países; UNI-VOS! PÁGINA DEZ"! 

O 30.° aniversário da RDA no nosso país: 

comemorações prolongam-se até dia 14 

Grande afluência à exposição 

que está patente na SNABA 

Um espectáculo no Barreiro, às 
21 horas, com o grupo «Geração 
49»; um treino conjunto dos 
ginastas da RDA com ginastas 
portugueses no QCP, às 16 horas; 
uma simultânea de Xadrez em 
Alhandra com o mestre 
internacional Uhlmann; além da 
exposição patente na Sociedade 
Nacional de Belas-Artes (SNBA), 
em Lisboa, constituem os pontos 
altos do programa de hoje das 
comemorações do 30.° aniversário 
da República Democrática Alemã 
no nosso país, iniciativa da 
Associação Portugai-RDA que 
trouxe até nós uma representativa 
delegação daquele país socialista, 
chefiada por Gerald Gotting, 
secrefário-gerai da União Cristã 
Democrática (CDU), presidente da 
Liga para a Amizade com os Povos 
s vice presidente do Conselho de 
Estado. 

As comemorações inicjaram-se 
no passado dia 30 com 
a realização, no.Teatro Aberto, em 
Lisboa, de uma sessão pública em 
qua usaram da palavra o general 
Costa Gomes, em nome da 
Comissão de Honra; João de 
Freitas Branco, presidente do 
Conselho Directivo da Associação 
e Gerald Gotting. Também 
presentes na sala membros da 
direcção da «Portugal-RDA», da 
Embaixada daquele país 
socialista, e da delegação oficial, 
além de conhecidas figuras da vida 
política e cultural. Após os 
discursos, actuou o Grupo de 
Canto e Dança da RDA (45 
elementos). 

No passado dia 31 foi 
inaugurada a Grande Exposição 
subordinada ao tema «RDA: 30 
anos de desenvolvimento cultural, 
social e cientifico». O certame está 
patente ao público, com entrada 
gratuita, até ao próximo dia 11 
(quarta-feira). A exposição ocupa 

uma área total de cerca de mil 
metros quadrados e dá numa 
perspectiva histórica uma 
panorâmica geral sobre 
o desenvolvimento da RDA nos 
mais variados sectores. Dividido 
em várias secções, todas elas com 
diferentes atractivos, o certame 
reúne uma grande diversidade de 
materiais, designadamente fotos, 
placarás informativos, maquetas, 
slides, filmes, peças de artesanato 
e escultura, etc. A cidade de 
Berlim, capital da RDA, 
a agricultura e a indústria na sua 
fase actual, aspectos históricos do 
país, realizações nos sectores do 
ensino, educação, saúde 
e habitação, o extraordinário 
desenvolvimento desportivo, 
a vida cultural e cientifica, 
o programa «Intercosmos» 
e a participação da RDA, são 
alguns dos temas centrais do 
certame patente na SNBA, onde 
ainda existe uma saía preparada 
para oferecer ao visitante um breve 

mas interessante «espectáculo de 
multivisão»; durante 13 minutos 
são projectados simultaneamente 
três filmes-documentários e três 
dezenas de «slides» com imagens 
representativas de quase todos os 
sectores de actividade da RDA. 

A exposição tem ainda espaços 
destinados exclusivamente às 
crianças e bancas de venda com 
materiais diversos oriundos 
daquela nação socialista, em 
especial peças de artesanato, 
cartazes e livros. Nos períodos do 
certame convivem ,com os 
visitantes o escritor Helmut 
Sakowski, o desenhador 
e caricaturista Gerhard Vontra 
e ainda dois mestres de arte 
popular (vidro e madeira). 
O público tem ainda à sua 
disposição uma sala onde são 
prestados todos os 
esclarecimentos sobre a RDA. 

No 1andar da SNBA funciona 
outra saia, entre as 16 e as 24 
horas, só para a realização de 

Festa no Pavilhão 

dos Desportos 

Anteontem à noite houve festa no Pavilhão dos 
Desportos de Lisboa, integrada nas comemorações do 
30.° aniversário da República Democrática Alemã, 
promovidas pela Associação Portugal-RDA. No palco 
estiveram os atletas alemães, que fizeram vários números 
de ginástica rítmica, desportiva e acrobática; o Grupo de 
Canto e Dança, com as suas 45 figuras; e o grupo 
«Geração 49». O numeroso público aplaudiu calo- 
rosamente. o espectáculo, os ginastas, os artistas e, 
num gesto de amizade internacionalista, todo o povo da 
RDA, que este ano comemora os seus 30 anos de luta pela 
paz no Mundo, pelo progresso, pela cooperação e pelo 
socialismo. 

mesas-redondas, colóquios, 
debates, sessões de cinema, 
projecções de «slides», música 
gravada e ao vivo, representação 
de excertos de peças teatrais, 
canto e música de câmara. 
Passamos a divulgar as iniciativas 
principais que decorrerão no 1.° 
andar da SNBA até ao 
encerramento do certame (dia 11): 

Hoje: Mesa-redonda, a partir 
das 16 horas, sobre «o desporto de 
massas e alta competição na 
RDA», com a participação de F. 
Kuhn, António Vasconcelos e Artur 
Jorge. Às 18 horas há música 
medieval portuguesa e às 21 
sessão de Canto Livre. Amanhã: 
Cinema às 16 e às 18 horas debate 
sobre «a escola e o sistema de 
ensino na RDA». Participam U. 
Millat, Rogério Fernandes, Alvaro 
Pina e António S. Aubyn. Às 21, 
Rogério Brito, António Bica, Bruto 
da Costa e Pinto Cardoso estarão 
numa mesa-redonda sobre «a 
agricultura desenvolvida na RDA». 
No sábado; tarde infantil com 
Barata Moura a partir das 14 e 30. 
mesa-redonda sobre «a política de 
saúde na RDÂ», às 16, com W. 
Karwath e Monteiro Baptista; 

palestra (seguida de debate) pelo 
caricaturista Vontra sobre «as 
artes plásticas na RDA», com início 
às 13 horas. Às 21, começa 
o debate sobre a literatura naquele 
país em que usará da palavra 
o escritor H. SakowskL No 
domingo; tarde infantil, sessão de 
cinema e canto livre. No dia 9: 
música de câmara pelo Quarteto 
de Cordas de Berlim, a partir das 
16 horas; mesa-redonda com 
elementos do grupo «Geração 49», 
J.J. Letria e Barata Moura às 18 
horas, e à noite Canto Livre com 
o grupo «Trovante». No dia 10: 
sessão de cinema às 16 horas; 
mesa-redonda com Alexandre 
Babo, Álvaro Pina e Eduardo 
Chitas sobre «a RDA, país herdeiro 
das melhores tradições 
democráticas, revolucionárias 
e humanistas da História da 
Alemanha»; às 21, há Canto Livre. 
No dia 11: tarde infantil com 
sessão de cinema às 14 e 30; 
exibição do filme «Nu entre os 
lobos» às 18 horas, e finalmente às 
21 horas palestra por Luís 
Francisco Rebello sobre a «ligação 
entre a revista portuguesa 
e o teatro de Brecht». 
A intervenção daquele conhecido 
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dramaturgo e crítico de teatro será 
ilustrada pelo grupo «Âdoque». 
Haverá em seguida a festa de 
encerramento com artistas de 
Canto Livre. 

Entretanto, as comemorações 
do 30 ° aniversário da RDA serão 
também atractivo fora da cidade de 
Lisboa. O grupo «Geração 49», por 
exemplo, actua hoje às 21 horas 
na popular colectividade do 
Barreiro «Os Penicheiros». 
Amanhã estará em Elvas. No 
sábado, às 15 horas, no Teatro 
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A "Geração 49" 

Bernardim Ribeiro, em Estremoz 
e às 21 e 30 no Palácio D. Manuel, 
em Évora. No domingo estará em 
Santarém, no Teatro Rosa 
Damasceno, às 15 horas; e na 
Sociedade Alhandrense 
(Alhandra) às 21 e 30, onde ainda 
hoje às 21 haverá uma simultânea 
de xadrez com o mestre 
internacional Wolfgang Uhlmann. 
2." classificado do Torneio de 
Skopje (Jugoslávia) em 1976, logo 
a seguir ao actual campeão do 
Mundo A. Karpov. 

O Quarteto de Cordas de Berlim 
actua no próximo dia 10 (terça- 
-feira) no Palácio D. Manuel, em 
Évora; no dia 11, no Círculo 
Cultural Scalabitano, em 
Santarém; no dia 12, em Oliveira 
do Hospital; no dia 13, na 
Biblioteca de Torres Novas e no dia 
14 em Arganil. Todas as suas 
actuações têm início às 21 e 30. 

«O sistema de Ensino na RDA» 
é o tema das palestras a realizar 
por U. Millat no Montijo (sábado) 
e na Moita (domingo). 

Todas as idades encontram interesse na exposição 
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Termina amanhã o Ciclo de Cinema 

de Intervenção pela Paz 
Filmes de interesse 

na Gulbenkian 
Termina amanhã em Lisboa 

o Cicio de Cinema de 
Intervenção pela Paz, que desde 
há várias semanas vem 
apresentando em diferentes 
pontos do País filmes premiados 
no Festival Internacional de Leipzig 
(República Democrática Alemã). 
No ano passado, decorreu a sua 
21 .a edição, subordinada, como 
nos anos anteriores, ao lema 
«Filmes do Mundo para a Paz no 
Mundo», Anualmente são exibidas 
no Festival, nas suas secções de 
competição e informação, dezenas 
de curtas metragens, documen- 
tários, reportagens de televisão 
e ainda filmes de animação 
abordando a temática da luta dos 
povos pela sua libertação, contra 
o racismo, o colonialismo e o neo- 
colonialismo, contra a opressão 
e a miséria, pelo progresso, pela 
democracia, liberdade, 
independência, pela solidariedade 

internacional, pela cooperação, 
o desenvolvimento, a amizade 
e o desarmamento. 

Depois de ter percorrido o Porto, 
Guimarães, Cova da Piedade, 
Almada, Setúbal, Barreiro, Tavira, 
Monte Gordo, Faro, Portimão e Vila 
Real de S. António, este importante 
Ciclo de Cinema organizado pelo 
Conselho Português para a Paz 
e Cooperação (CPPC) iniciou 
anteontem as suas jornadas de 
encerramento, as quais se 
prolongam até amanhã, em 
Lisboa. 

A sessão da passada terça-feira 
realizou-se na Academia de S. 
Amaro, tendo sido preenchida pela 
apresentação do filme «Vietnam 
reunificado», longa metragem 
japonesa que relata a heróica luta 
do povo vietnamita contra os 
invasores estrangeiros, 
a reunificação do país e as tarefas 
de reconstrução nacional. Ontem, 

na Fundação Gulbenkian, foram 
exibidos três filmes: «Ben Chavis», 
sobre a luta daquele pastor negro 
e dos seus companheiros (os dez 
de Wilmington) pelos direitos 
humanos e contra a discriminação 
racial nos EUA; «Japonese», um 
desenho animado sobre o carácter 
dos japoneses; e «Tudo o que tu 
precisas é liberdade», um filme da 
RDA que aborda o processo de 
resistência do povo do Zimbabwé 
contra a minoria branca opressora. 
As sessões de terça-feira e de 
ontem tiveram a presença do dr. 
Ronaldo Trisch, director do 
Festival Cinematográfico de 
Leipzig, que se deslocou ao nosso 
país a convite do CPPC. 

Hoje 
O programa de hoje, que tal 

como o de amanhã, decorre na 
Gulbenkian e com entrada gratuita, 

a partir das 21 e 30. inclui quatro 
filmes que exaltam o esforço de 
desenvolvimento em vários 
países: «O Homem e o Algarismo», 
sobre uma fundição polaca; «O 
vasto campo», sobre uma 
cooperativa agrícola na RDA; 
«Pérolas», desenho animado 
canadiano; e «Angola», filme 
polaco sobre a libertação do povo 
angolano. Esta última película (35 
mm, cor, 48 minutos de duração), 
foi dirigida por Antoni Staskiewics, 
sendo o argumento da responsa- 
bilidade de Henryk Bantos e do 
próprio Staskiewics. Constituem 
momentos fundamentais deste 
filme o início da luta armada em 
Angola (1961), a acção do 
camarada Agostinho Neto, o 25 de 
Abril, a luta contra a FNLA/UNITA, , 
a luta contra as forças racistas 
sul-africanas (19 de Outubro de 
1975: uma unidade de blindados 
das tropas de Vorster atravessa 

a fronteira da Namíbia e entra em 
território angolano), a luta contra as 
forças mercenárias, 
a proclamação da República 
Popular de Angola (noite de 10 
para 11 de Novembro de 1975), 
o novo aproveitamento das 
riquezps naturais e o futuro do 
povo ángolano. 
Amanhã 

Amanhã, último dia do Ciclo, 
serão exibidos os filmes; «Now», 
sobre a luta contra o racismo nos 
EUA; «Che, Comandante amigo», 
homenagem de Cuba Socialista ao 
combatente revolucionário; 
«Madanela», filme sobre uma festa 
popular portuguesa de antigas 
tradições; e «A chave», uma 
produção da Organização de 
Libertação da Palestina (OLP) 
sobre a luta do povo palestiniano 
em busca de uma pátria. 

O filme português que teremos 

Arquitectos da URSS no nosso país 

Está no nosso país, com visitas 
programadas a Lisboa, Porto, 
Coimbra, Castelo Branco, Évora 
e Algarve, um grupo de 17 
arquitectos e outros especialistas 
de urbanismo da União Soviética. 
A sua vinda a Portugal resulta de 
um convite da Associação 
Portugal-URSS, que conta com 
a colaboração da Secção Regional 
do Sul (SRS) da Associação dos 
Arquitectos Portugueses, 

Àquela Secção promoveu um 
ciclo de conferências sobre 
Arquitectura e Urbanismo na 
URSS com debates e projecções 
de s//dese filmes. Esta realização, 
sublinha uma nota da SRS, vai por 
certo permitir um contacto vivo 
com os técnicos da União 
Soviética que visitam o nosso 
país e proporcionar 
o conhecimento de experiências 
realizadas na URSS, quer 
ligadas ao problema da 

habitação, património arqui- 
tectónico e tempos livres, quer 
do urbanismo. Para a realização 
deste ciclo de conferências, diz 
a mesma nota, dão a sua 
contribuição, com a cedência de 
salas, a Fundação Gulbenkian, 
o Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (LNEC) 
e a Sociedade Portuguesa de 
Autores (SPA). 

Anteontem decorreu no 
auditório III da Fundação 
Gulbenkian uma sessão em que foi 
orador Nikoiai K. Bazaleev, 
arquitecto-chefe da cintura 
florestal de defesa de Moscovo. 
Q tema central da sua intervenção 
foi; "a solução arquitectónica das 
defesas florestais e zonas verdes 
da cidade e a organização do 
descanso dos habitantes da 
cidade, com base no exemplo de 
Moscovo". Ontem no auditório do 
LNEC o arquitecto-chefe de 

projectos "Moskproekt-1" falou 
sobre "os problemas da 
construção de novos bairros em 
Moscovo". 

Hoje, às 21 e 30, no auditório III 
da Fundação Gulbenkian, Roman 
M. Mikh, arquitecto-chefe da 
Direcção de Planeamento 
Arquitectónico da cidade de Lvov, 
talará sobre "a construção 
moderna e a defesa dos 
monumentos e conjuntos 
históricos na cidade de Lvov 
(República da Ucrânia)". 

Amanhã, às 18 e 30, na SPA, 
Gvidonas Massalhskis, chefe do 
Departamento de Construção e da 
Economia Municipal da cidade de 
Vilnius, fará uma intervenção sobre 
"a participação dos sovietes 
urbanos e de bairro no 
planeamento arquitectónico e na 
construção da cidade, com base no 
exemplo de Vilnius" e sobre "a 
soiução de aspectos sociais na 

construção de novos bairros". Às 
19 horas, no Instituto Superior de 
Educação Física (ISEF), na Cruz 
Quebrada, o arquitecto Solopov, 
dirigente do atelier 
"Moskproekt-2". talará sobre "a 
construção de instalações para os 
Jogos Olímpicos na cidade de 
Moscovo". Às 21 e 30, no LNEC, 
o tema é: "os problemas dos 
projectos experimentais na zona 
meridional da URSS, na base do 
exemplo da República do 
Azerbaidjão". O orador será Fikret 
Gusseinov, chefe de sector do 
Instituto de Projectos 
Experimentais da cidade de Baku. 

Biblioteca 

Está já em pleno funcionamento 
a Biblioteca da Associação 
Portugal-URSS (sede nacional), 
que tem como patrono o grande 

escritor russo Leão Tolstoi. 
A Biblioteca, que foi inaugurada no 
passado dia 23, está aberta aos 
sócios da Associação das 16 às 20 
horas. 

"Dias de Portugal" 

Os "Dias de Portugal na União 
Soviética" serão comemorados 
este ano em Erevan, capital da 
República Socialista Soviética da 
Arménia, em 25 de Abril. Em 1980, 
ano da Olimpíada, aquelas 
comemorações decorrerão em 
Alma-Ata, capital da República 
Soviética do Casaquistão. As 
jornadas que tanto este ano como 
no próximo vão assinalar o 25 de 
Abril e o 10 de Junho integram-se 
po plano de cooperação 
e intercâmbio existente entre as 
Associações de Amizade de 
ambos os países. 

Centrais nucleares: pró ou contra? 

O acidente nuclear nos EtJA n anmi/oítamonfr, artcmii «« **»»» —   _ , O acidente nuclear nos EUA, 
que não sendo de modo algum 
o primeiro, será, no entanto, dos 
mais graves, provocado pela fuga 
radioactiva na central nuclear da 
Three Mile Island, em Harrisburg, 
e que levou à evacuação de muitos 
milhares de pessoas, trouxe de 
novo para as primeiras páginas 
dos jornais e para espaços 
privilegiados da informação 
radiofónica, o problema da instala- 
ção de centrais nucleares. 

Este problema tem sido já 
debatido no nosso país. Com maior 
ou menos insistência, dependendo 
da oportunidade política e dos 
jogos de interesses do momento, 
a direita, advogando-se em defen- 
dera de uma campanha pseudo- 
-ecológica, a propósito da central 
nuclear espanhola de Sayago, tem 
vindo a pôr em causa todas as 
centrais nucleares espanholas em 
funcionamento ou em perspectivas 
de construção e, indirecta mas 
claramente coloca em questão, 
o programa de centrais nucleares 
em Portugal. 

PCP: que posição? 
Sim ou não ao aproveitamento 

da energia nuclear em Portugal? 
Eis, a questão que, afinal, se 
coloca. O PCP já definiu a sua 
posição na Conferência Nacional 
do PCP para a Recuperação 
Económica em 1 977, na 
Conferência das Organizações do 
PCP para a Defesa e Dinamização 
do Sector Nacionalizado da 
Economia, em 1978, e em diversos 
estudos sobre as indústrias de 
transformação da energia. O PCP 
não está nem nunca esteve contra 

o aproveitamento da energia 
nuclear para fins pacíficos e está 
disposto a empreender esforços 
para uma solução que melhor sirva 
os interesses das populações e do 
país. Uma solução que não pode 
ser a do capitalismo monopolista 
de Estado que defendia os 
interesses do grande capital 
nacional e estrangeiro contra os 
interesses do povo português. Esta 
solução, preconizada pelas 
camadas monopolistas, não conta 
com o atraso verificado ao nível 
das forças produtivas no país 
e consiste na compra de grupos 
nucleares -com forte possibilidade 
de estarem tecnologicamente 
ultrapassados aquando da sua 
entrada erri funcionamento -, aos 
monopólios internacionais que os 
fabricam e encontram actualmente 
dificuldades em vendê-los. Esta 
solução que viria agravar 
a dependência do país relativa- 
mente ao imperialismo, seria 
também a que pior rendimento 
proporcionaria para os recursos de 
urânio nacional. 

Ainda que as. relações de pro- 
dução socialistas constituam 
factor fundamental para um 
programa planeado de desen- 
volvimento de centrais nuclea- 
res, o PCP entende que, mesmo 
sem estar alcançado este tipo de 
relações de produção, é possível 
avançar, mas prudentemente, na 
via nuclear para a produção de 
energia eléctrica, salvaguardando 
os interesses das populações 
e assegurando a satisfação dos 
aumentos de consumo necessá- 
rios ao desenvolvimento econó- 
mico do país. Mas para este avan- 

ço seria necessário um mínimo de 
condições que vão desde 
a existência de sólidas infra-estru- 
turas cientificas e técnicas até 
à disponibilidade de meios 
económico-financeiros; desde 
a existência de uma base industrial 
independente do estrangeiro, 
capaz de produzir parte significati- 
va dos equipamentos funda- 
mentais até ao acesso a condições 
vantajosas e seguras para o apro- 
veitamento e manuseamento do 
urânio nacional. Estas condições 
não estão minimamente asse- 
guradas: ao tirar esta conclusão 
o PCP está a defender os 
interesses do povo português sem 
demagogia, sem argumentação 
precária, sem oportunismos. 

Direita e esquerdistas 
o mesmo tom 

Contra esta posição insurgem- 
-se não somente os demagogos de 
direita (e com igual fervor, os 
esquerdistas...) Em nome da 
ecologia, dizem «Nós somos 
contra as centrais nucleares. Votai 
em nós!» Implicitamente desen- 
volvem uma teoria retrógrada, 
contra o progresso e o desenvolvi- 
mento tecnológico. São os 
mesmos que, a cada passo, 
pretendem submeter o país ao 
imperialismo, aos Estados Unidos 
onde a construção de centrais 
nucleares se processa, de facto, 
sem cuidar da segurança das 
populações, ao sabor das 
necessidades e ânsias de lucro 
das multinacionais. 

Ora, é preciso distinguir os 
ecologistas dos pseudo-ecolo- 
gistas. A protecção da natureza, 

a salvaguarda do meio ambiente 
não se faz contra o progresso 
científico e técnico mas, bem pelo 
contrário, servindo-se dele. Estas 
preocupações pseudo-ecologislas 
escondem, afinal preocupações de 
ordem eleitoralista. 

Isto é notório a propósito da 
central nuclear de Sayago cuja 
construção foi suspensa anterior- 
mente no início da campanha da 
direita. Então, porquê o clamor das 
forças de direita (secundadas por 
esquerdistas)? Porque a localiza- 
ção prevista para esta central se 
situava sobre o rio Douro, próximo 
de Miranda do Douro, circunstân- 
cia que os demagogos da direita 
vieram aproveitar para, fiéis à tác- 
tica desestabilizadora, agitarem 
o espectro da insegurança perante 
as populações locais. 

É certo que não é possível - no 
actual nível de conhecimentos 
- dar garantias de segurança 
absoluta às populações no que diz 
respeito ao aproveitamento da 
energia nuclear para fins pacíficos. 
Mas os riscos são tanto menos 
prováveis quanto os objectivos são 
diferentes. Uma multinacional 
estará mais interessada na obten- 
ção de maiores lucros e investirá 
o mínimo indispensável na pre- 
venção de riscos. Já nos países 
socialistas, o objectivo é de desen- 
volvimento económico, aproveita- 
mento integral dos recursos com 
o máximo de segurança para esse 
recurso máximo que é o homem. 

Quem negará que em qualquer 
actividade permanece uma deter- 
minada margem de risco? Apenas 
um exemplo: quem garante em 
100% que a barragem de Castelo 
do Bode não pode ter uma ruptura 

com consequências catastróficas 
para as populações ribeirinhas do 
rio Zêzere e até de populações 
vivendo junto ao rio Tejo, a juzante 
da confluência dos dois rios? No 
entanto também ainda ninguém se 
lembrou de obter resultados 
demagógicos a partir do conhe- 
cimento de que isso q possível 
ainda que muitíssimo pouco prová- 
vel, 

A questão do aproveitamento da 
energia nuclear reflecte também as 
contradições capitaliátas entre 
o desenvolvimento dos meios de 
produção e as relações de pro- 
dução. A energia atómica, 
descoberta graças aos grandiosos 
progressos dos conhecimentos 
científicos da humanidade, 
envolve problemas de uma 
complexidade humana, social 
e histórica para os quais 
o capitalismo não está em 
condições de dar resposta. Os 
problemas agora criados na 
Pensilvânia não residem tanto na 
energia nuclear em si, mas na 
política dos monopólios como 
a Westinghouse, quer na sua 
actividade produtiva visando 
exclusivamente o lucro, quer na 
sua acção política global em 
países como os EUA governados 
exactamente por monopólios. 

A energia nuclear, como todas 
as outras infinitas possibilidades 
de progresso que hoje se oferecem 
ao homem, só podem integral 
e correctamente ser postas ao 
serviço do homem no quadro de 
uma sociedade governada não 
pelo lucro e pela exploração, mas 
pélas necessidades e pelo trabalho 
criador do homem - isto é, no 
socialismo. 

oportunidade de ver amanhã (16 
mm, 30 minutos) é uma produção 
da Gulbenkian e do Centro 
Português de Cinema (CPC), com 
argumento de Borges Coelho, 
direcção de Manuel Costa e Silva 
e montagem de Fernando Lopes. 
«Madanela» mostra-nos uma festa 
curiosa, a festa das Virgens ou das 
Cruzes, que representa uma 
sobrevivência ao longo dos 
séculos da festa das Malas. É ao 
mesmo tempo o desejo legitimo 
— assinala o programa do Cido 
— do realizador português de 
guardar em imagem uma festa 
antiga, de características pagãs, 
embora vestida com roupagens 
cristãs, festa durante muitos anos 
proibida e que ressurgiu depois do 
25 de Abril por iniciativa popular. 
Saliente-se que este filme 
representou recentemente o nosso 
país nos festivais de Lyon, 
Florença e Leipzig. 

s Paic 

Próximas 

iniciativas 

• Amanhã, sexta-feira, dia 6 
pelas 21 e 30 h, no Centro de 
Trabalho Vitória, o Sector de 
Saúde da ORL do PCP 
promove um colóquio sobre 
o tema «Criança Saudável, 
Futuro do Mundo». Estarão 
presentes especialistas de 
urbanismo, de animação 
cultural, e dos sectores da 
saúde e da educação. Este 
colóquio integra-se nas 
comemorações do AIC e do Dia 
Mundial da Saúde que passa 
depois de amanhã, sábado, 
7 de Abril. 

• Na freguesia de Vialonga, no 
Lugar do Quintanilho, depois 
de amanhã e domingo, as 
crianças participarão em 
diversas provas desportivas. 
É o seguinte o programa. 
Sábado: 9 h, xadrez; 15 h, 
futebol de cinco e às 21 h, 
cinema. Domingo: 9 h, damas; 
15 h, futebol de cinco. 

• Por iniciativa da Junta de 
Freguesia de Arcozelo, Porto, 
realizam-se no próximo 
domingo, dia 8, provas 
desportivas para rapazes 
e raparigas em Vila Chã. 
Iniciativa semelhante ocorreu 
no passado fim-de-semana na 
Boavista da Estrada. No 
próximo dia 22, será a vez da 
miudagem de Miramar 
participar nas provas 
desportivas promovidas por 
esta autarquia. E entretanto, 
está já projectada uma grande 
realização, partindo da sede da 
fregueisa, no próximo dia 25 de 
Abril, em que as crianças 
comemorarão a queda do 
fascismo. 

• De 9 a 20 de Abril será feita 
uma exposição de desenhos 
de crianças filhas dos 
trabalhadores da Plessey 
Automática, sobre o trabalho 
dos pais. A exposição integra- 
-se numa série de iniciativas da 
Comissão de Mulheres da 
Plessèy em colaboração com 
as Comissões Intersindical 
e de Trabalhadores da 
Plessey, das quais constaram 
já a realização de uma festa 
infantil no cinema da 
Encarnação, e uma visita dos 
filhos dos trabalhadores 
à empresa durante as horas de 
serviço. 
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28 
Quarta-leira 

1969 - Morre em Washington, com 78 anos de 
idade, o general Eisenhower. 

Nicarágua 

O ministro dos NE do 
Afeganistão, Hafizulah Amin, 
é nomeado primeiro-ministro, 
em substituição de Nur Taraki, 
que continua como presidente 
do Conselho Revolucionário 
e ministro da Defesa 
■ O dirigente da OLP, Yasser 
Arafat, abandona a conferência 

dos ministros árabes dos NE em Bagdad, considerando que não 
estavam a ser tomadas medidas suficientemente enérgicas contra 
o Egipto ■ O governo trabalhista da Grã-Bretanha, chefiado por 
James Callaghan, é derrubado no Parlamento por uma moção de 
censura apresentada pela oposição e que obteve a escassa 
maioria de um voto - 311 contra 310 ■ Na Nicarágua um grupo de 
guerrilheiros sandinistas, com cerca de 80 homens, ocupa 
a localidade de El Jicaro, a 275 km a norte de Manágua 
■ A Comissão norte-americana Reguladora da Energia Nuclear 
anuncia que ocorreu um acidente nuclear na Central Atómitía de 
Harrisburg, no Estado da Pensilvânia, o qual já provocou 
radiações fortíssimas, que ultrapassaram as paredes do reactor 
■ É divulgado em comunicado do Departamento de Estado dos 
EUA uma queixa apresentada pelo Egipto ao próprio governo dos 
EUA protestando contra as garantias que os norte-americanos 
deram a Israel, relacionadas com o tratado de "paz" recentemente 
assinado entre os dois países sob os auspícios de Cárter; 
o comunicado não dá pormenores sobre as mencionadas 
"garantias" que provocaram o protesto egípcio ■ O presidente da 
Frente Nacional para a Libertação do Uganda, Yosef Lule, afirma 
em Moshi, na Tanzânia, que os membros do seu movimento se 
fixarão em breve em território ugandês para administrarem as 
zonas libertadas. 

1970 — Violento sismo na Turquia mata e causa 
ferimentos em milhares de pessoas na 

~~ . região da Anatólia Central, deixando cerca 
Qumta-feira de 15 000 sem abrigo. 

O rei espanhol Juan Carlos convida o actual primeiro-ministro 
Adolfo Suarez a formar o novo governo ■ O governo suíço decide 
desencadear o processo de adesão do seu país à ONU ■ Na 
sequência da greve geral ontem verificada em toda a Bolívia, cerca 
de 5000 trabalhadores bolivianos manifestam-se nas ruas da La 
Paz, a capital, reivindicando aumentos salariais ■ Um porta-voz 
da secretaria de Estado dos EUA informa que o governo iraniano 
solicitou ao executivo norte-americano que este lhe compre parte 
do moderno armamento vendido pelos EUA ao xá ■ As Forças 
Armadas egípcias são colocadas no estado de alerta total sob 
o pretexto de que a vizinha Líbia prepara uma agressão contra 
o Egipto; a Líbia, por sua vez, tem repetido com insistência que 
o Egipto se prepara para a invadir por causa da sua oposição ao 
"pacto da traição" israelo-egípcio. 

30 
Sexta-íeira 

1814: Napoleão abdica depois das desastrosas 
campanhas contra a Alemanha e a Rússia. 

Onde pára? 

Pj, t,,. • j A rainha Isabel II convoca eleições gerais 
f antecipadas na Grã-Bretanha para o próximo 

Jgr ;||| dia 3 de Maio, na sequência do derrube do 
governo trabalhista de James Callaghan 
■ O Senado norte-americano decide 
conceder o seu aval à farsa eleitoral na 
Rodésia montada pelos racistas de Ian Smith, 
aprovando p envio de uma delegação sua às 
ditas "eleições" ■ Começa em Roma o XV 

Congresso-do PartidoComunista Italiano ■ Rádio Cabul, captada 
na índia, anuncia que o dirigente do Afeganistão. Nur.Mohammad 
Taraki, criou um Cónsélho Nacional de Defesa ■ É ahijnciado que 
o ditador Idi Amin se refugiou na localidade onde nasceu, a vila de 
Ama situada a nordeste do Uganda, enquanto as forças dos 
exilados ugandeses e tanzanianas apertam o cerco a Campala 
■ No Irão é votada, em referendo, a nova República Islâmica que, 
como se esperava, obteve uma esmagadora maioria de "sim" 
■ Em comunicado oficial o governo da República Popular de 
Moçambique responsabiliza o governo racista e ilegal da Rodésia 
pelas operações de sabotagem nos depósitos de petróleo no porto 
da cidade da Beira ■ É assassinado na Grã-Bretanha Airey 
Neave, porta-voz do Partido Conservador para a Irlanda do Norte; 
o atentado foi reivindicado pelo IRA provisório. 

31 
Sábado 

1939 - Termina a Guerra Civil de Espanha, saindo 
vitorioso o fascismo franquista que teve 
o apoio da Alemanha nazi e da Itália 
fascista. 

O antigo ditador da Bolívia, Hugo Banzer, e cinco outros 
generais, são passados compulsivamente à reserva por 
conspirarem contra o regresso do país a um governo de civis 
■ O governo federal norte-americano reconhece, através do 
Departamento Regulador da Energia Nuclear, que o reactor 
atómico da central de Harrisburg, no Estado da Pensilvânia, corre 
o risco de se fundir o que, a verificar-se, constituiria um dos mais 
graves acidentes susceptíveis de ocorrer numa central atómica; 
por ordem das autoridades federais, os residentes nas áreas 
próximas começaram a ser evacuados ■ Os países árabes 
decidem na cimeira de Bagdad, após cinco dias de negociações 
difíceis, impor um boicote económico total ao Egipto 
acompanhado de outras medidas drásticas que incluem o corte de 
relações e a transferência da sede da Liga Árabe do Cairo para 
a capital da Tunísia ■ Na Itália é derrotada a moção de confiança 
proposta ao Parlamento pelo primeiro-ministro Giulio Andreotti, da 
Democracia-Cristã; Andreotti, na sequência desta derrota do seu 
governo minoritário, apresentou a sua demissão ao presidente 
Sandro Pertini. 

1 
Domingo 

1970-Morre o marechal Semyon Timoshenko, 
herói da URSS, ex-ministro da Defesa, que 
participou na defesa de Estalinegrado e foi 
o estratega da defesa de Moscovo. 

Na República Popular de Moçambique 
são fuzilados dois rodesianos acusados de 
espionagem e oito outros homens, acusados 
de traição e sabotagem ■ O jornal "Moming 
Star", de Londres, revela que mais de 300 
soldados rodesianos e mercenários foram 
presos ultimamente na província 
moçambicana de Tete ■ A União Soviética 
declara que está em curso uma vasta conspi- 

ração internacional envolvendo os EUA, o Paquistão, a China 
e o Irão, com vista a derrubar o governo revolucionário do 
Afeganistão ■ Carlos Prestes, secretário-geral do Partido 
Comunista Brasileiro, afirma em Paris que as medidas de 
repressão contra os trabalhadores e a utilização da anacrónica 
legislação do trabalho para intervir nos sindicatos, vão dificultar 
bastante as promessas de "abertura política" feitas pelo general 
Figueiredo. 

Carlos Prestes 

Segunda-feira 

1970 - Em Buiawayo (Rodésia) os tribunais racis- 
tas condenam à morte seis guerrilheiros 
nacionalistas e a prisão perpétua um jovem 
de 17 anos. 

Os racistas da Rodésia, segundo informa a imprensa, estão 
a mobilizar todos os reservistas até aos 60 anos ■ Na RP de 
Angola são nomeados cinco vice-ministros da Defesa ■ Chega ao 
Cairo, capital do Egipto, o primeiro-ministro sionista Menahem 
Begin, o primeiro chefe de Estado de Israel a pisar solo egípcio. 

Terça-feira 

1682 - Morre em Sevilha, com 64 anos de idade, 
o pintor espanhol Bartolomeu Murillo, au- 
tor, entre outras obras, da "Assunção", 
considerada como uma das obras primas 
da pintura. 

Mais de 600 000 pessoas aguardam ordens para evacuar as 
suas casas em Harrisburg, EUA, enquanto engenheiros nucleares 
se esforçam por dominar a fuga radioactiva registada nesta central 
no passado dia 28 ■ Rádio Teerão anuncia que os revoltosos 
turcomanos assinaram um acordo com o Exército iraniano. 

Intensifica-se a luta 

no continente africano 

Travam-se Importantes batalhas em vários pontos do, 
continente africano. Na África Austral, onde se concentram 
interesses determinantes do Imperialismo, as forças 
neocoloniais desenvolvem esforços para impor as suas 
soluções, enfraquecer o movimento de libertação, tentando 
a generalização de um perigoso clima de guerra em toda 
a zona. Fazendo-lhes face, o movimento de libertação, 
apesar das suas fragilidades, implanta-se e obtém algumas 
vitórias. 

Na antiga colónia francesa do 
Tchad, para onde a França, ainda 
há um ano. enviava as suas tropas 
para combater a Frente de 
Libertação Nacional do Tchad 
(FROLINAT), sob o pretexto de 
"defender" a vida dos "cidadãos 
franceses", as.forças de libertação 
nacional derrubaram o governo de 
Felix Malloum, roído de 
contradições, ultimamente dividido 
em duas facções (a do presidente 
e a do primeiro-ministro Habre, 
ex-dirigente guerrilheiro que tinha 
abandonado a luta contra 
o regime). Hoje governa o Tchad 
um conselho provisório de oito 
membros, presidido por Goukouni 
Oueddei, dirigente da FROLINAT. 
Os dirigentes das quatro 
organizações políticas 
empenhadas na luta contra 
o regime de dependência colonial, 
agora derrubado, discutem na 
cidade de Kano, no norte da 
Nigéria, a formação de um governo 
de transição para um período de 
seis meses, em que serão criadas 
condições para a realização de 
eleições gerais. 

Tropas tanzanianas e da Frente 
de Libertação do Uganda (FNLU), 
formada há dias por diversos 
grupos de exilados, cercam 
Kampala, capital do Uganda. 
Fugido para o Norte do país, Idi 

Amin está completamente isolado. 
As suas proclamações, através da 
Rádio de Kampala, de que seria 
capaz de "dirigir um movimento 
revolucionário, que acenderá uma 
luz de paz e liberdade" são 
completamente destituídas de 
significado. Pela política que 
conduziu enquanto no poder. Pela 
situação actual no país. Com 
o exército completamente 
desorganizado, são tropas líbias 
que combatem na capital contra as 
forças de libertação. A petição de 
Amin de análise no Conselho de 
Segurança da presença de tropas 
tanzanianas no Uganda (na 
sequência da invasão da Tanzânia 
por forças ugandesas posterior- 
mente rechaçadas) foi rejeitada 
pelo grupo de países africanos da 
ONU que a analisaram. O jornal 
moçambicano "Notícias" destaca 
a queda de Amin, de forma 
significativa: "vira-se uma página 
negra da história do continente 
africano a abrem-se perspectivas 
para uma estabilização de facto na 
área". 

Bastiões do imperialismo 
fomentam conflitos armados 

Mais de 300 soldador 
rodesianos e mercenários foram 
ultimamente presos na província 

de Tete, em Moçambique. Têm-se 
multiplicado nas últimas semanas 
os ataques aéreos de Salisbúrig 
contra os territórios de Angola, 
Moçambique, e também Zâmbia 
e Botswana. O governo de Angola, 
que levantou na ONU o problema 
da aplicação de sanções contra 
a África do Sul, reafirmou que "a 
situação militar no sul do país, 
especialmente na província do 
Cunene, que tem fronteira com 
a Namíbia, continua a ser 
preocupante", prosseguindo as 
violações da fronteira angolana por 
parte da África do Sul. Estes factos 
revelam um esforço de dificultar 
o livre e pacífico desenvolvimento 
de Estados progressistas ainda 
profundamente marcados pelo 
peso do colonialismo aniquilado, 
dificultar o visível fortalecimento do 
movimento de libertação, 
preservar regimes favoráveis ao 
imperialismo, mesmo que através 
de um conflito militar generalizado, 
de modo a criar condições que 
justifiquem uma intervenção 
directa do imperialismo na região. 
Então - como destacou 
o camarada Samora Machel, na 
Conferência de Não-Alinhados, 
realizada em Janeiro, em Maputo 
- "não faltará o argumento de que 
se visa neutralizar intervenções 
exteriores, ou se procura 
humanitariamente proteger a vida 
dos colonos. E sabemos por 
experiência que na lógica do 
imperialismo só é exterior o que 
é anti-imperiaiista, e só são 
humanas as vidas dos colonos" 

O multiplicar de agressões 
armadas contra os países progres- 
sistas na zona é uma das facetas 
da táctica do imperialismo. Táctica 
que se desdobra em múltiplas 

formas. No Zimbabwé, apoiando 
de facto a política de Smith do 
"acordo interno", política que 
desemboca agora.numa farsa 
eleitoral (a concretizar dia 20 de 
Abril) que conta com o aval da 
Grã-Bretanha e dos EUA. Paródia 
de "democracia" num país em que 
o estado de sítio está implantado 
em quase todo o território, 
e a violência da repressão se 
traduz no fluxo crescente de 
refugiados (centenas de milhar, 
dentro e fora do território 
rodesiano). Simultaneamente, 
tenta-se dividir o movimento de 
libertação. Pretende-se uma 
"solução" em que seriam reunidos, 
como "partes interessadas", as 
partes que interessam ao 
imperialismo, com exclusão dos 
legítimos representantes do povo 
do Zimbabwé, dos defensores dos 
seus interesses. 

Na Namíbia, prossegue a farsa 
visando a instalação de um 
governo fantoche, que transfor-, 
maria o país numa neocolónia, 
plataforma, como denuncia 
o dirigente da SWAPO Muyongo, 
para "as suas agressões militares 
contra Estados africanos 
independentes". Na África do Sul, 
intensificam-se as rusgas 
racistas, numa tentativa para forçar 
os negros desempregados 
residentes nas áreas urbanas 
a seguirem para os bantustões. 
Continua o auxílio económico 
e militar do imperialismo, que se 
afirma "incapaz" de o evitar... 
A perda dos grandes bastiões do 
imperialismo em África será um 
golpe irrecuperável para 
o neocQlonialismo no continente. 
Esta a "justificação" de todas as 
manobras... 

A invasão do Vietnam 

A gravura não representa apenas uma casa em ruínas. É mais do 
que isso. É a prova documental da sanha destruidora dos chineses 
quando invadiram a República Socialista do Vietname. 
Convencidos da sua superioridade numérica, os chineses 
estavam certos de submeter o heróico povo vietnamita às suas 
manobras expansionistas. Mas o povo vietnamita já demonstrara, 
nos últimos quarenta anos, frente aos japoneses, aos franceses 
e aos norte-americanos, consecutivamente, a sua determinação 
em resistira qualquer forma de imperialismo. Desta vez coube aos 
chineses sentir na pele - dezenas de milhares de mortos-o sabor 
da derrota. Mas a China não aprende, facilmente, as lições. 
Segundo tudo leva a crer, pretende agora envotver-se noutra 
aventura, que tem por objectivo o Laos e o Vietname. E apesar do 
apoio tácito dos EUA e dos fornecimentos de armas da Inglaterra, 
da França e da Alemanha Federal, verá mais uma vez malogrados 
os seus intentos, pois a força das armas não é suficiente para 
submeter um povo ávido da súa liberdade 
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Instabilidade política 

na Europa capitalista 

A instabilidade caracteriza a vida política da Europa capitalista, 
destacando-se neste momento países como a Itália, onde 

as crises governamentais se sucedem, e a Grã-Bretanha, onde 
a orientação seguida pelos trabalhistas quando no poder, 
claramente em defesa dos interesses do capital contra os 
trabalhadores, abre ciclicamente portas a vitórias dos 
conservadores, cuja política profundamente retrógrada agrava 
mais ainda as dificuldades e problemas com que se debate o povo 
inglês. Paralelamente à queda dos governos destes dois grandes 
países da Europa capitalista, outros factos confirmam 
a instabilidade generalizada que marca todo o sistema. Na 
Bélgica, após uma crise governamental que se arrastava desde 
17 de Dezembro, tendo como base o problema linguístico e de 
nacionalidades no país, foi nomeado um novo primeiro-ministro, 
o social-cristão Wilfried Martens, depois de um acordo entre cinco 
partidos para a formação de um novo governo. Na Dinamarca, 
a aprovação de leis que impedem os aumentos salariais e a livre 
contratação colectiva, levaram a manifestações e greves em todo 
o país. A vitória da esquerda nas eleições locais em França 
representa uma clara rejeição da política económica do governo. 

Recusado por comunistas e socialistas, caiu no sábado 
o governo italiano baseado numa coligação de 

democratas-cristãos, republicanos e sociais-democratas 
— a última tentativa do democrata-cristão Giulio Andreotti de 
superar a crise, que se arrasta há dois meses, furtando-se 
à aceitação no poder do segundo partido mais votado, o PCI. De 
acordo aliás com as descaradas exigências de Washington em 
relação aos países da NATO. A crise governamental, aberta em 
31 de Janeiro com a retirada do PCI da maioria parlamentar que 
apoiava o governo, deve-se ao não cumprimento, pelos 
democratas-cristãos, do acordo estabelecido em Março do ano 
passado para a concretização dessa maioria. Abre-se assim 
o caminho para eleições antecipadas, a realizar em Junho. No 
15.° Congresso do PCI, cujos trabalhos terminaram no dia 3 nos 
arredores de Roma, foi salientado o facto de a Democracia Cristã 
faltar aos compromissos políticos assumidos em acordos 
e recusar sistematicamente a participação do PCI no poder, 
factos que, a par da falta de unidade de esquerda, impedem uma 
resposta aos problemas do país e alimentam o impasse político. 

Na Grã-Bretanha dois processos paralelos atestam da crise 
que se vive no país. Na última segunda-feira, os 500 mil 

trabalhadores do sector público paralisaram durante 24 Horas, 
depois de paralisações sectoriais que se vêm a realizar desde 23 
de Fevereiro. Os trabalhadores exigem aumentos salariais de 20 
a 35%, enquanto o governo trabalhista, agora derrubado por uma 
moção de censura dos conservadores, se recusa a ir além dos 
7 a 9%. A queda do governo originou a realização de eleições 
antecipadas, marcadas para 3 de Maio. A política seguida pelos 
trabalhistas, as preocupantes declarações da dirigente dos 
conservadores, Margaret Thatcher, de que lançaria uma 
"cruzada" contra os sindicatos, nomeadamente contra o direito 
à greve — garantem, desde já, que nada ficará resolvido em Maio. 
Só a luta persistente dos trabalhadores poderá impor soluções 
para os problemas do país, que são os seus próprios problemas. 

Brasil: democracia será Unidade árabe contra 

fruto da frente popular 
Ó D Ut too 

Após quinze dias de greve, os 
metalúrgicos brasileiros voltáram 
ao trabalho face ao compromisso 
do governo de reintegrar nas suas 
funções, no prazo de 45 dias, os 
dirigentes sindicais destituídos 
e a aceitação por parte do 
patronato de pagar os dias de 

de amnistia para os presos 
políticos, declarou; «Penso que 
a amnistia é inevitável. É mais 
provável que seja restrita, no início, 
mas será o primeiro passo que 
estimulará a luta pela amnistia sem 

■ restrições». Quanto à política 
seguida pelo Partido, acentuou 

|Luís Carlos Prestes: 
transformaram-se em 

"As promessas feitas 
farsa" 

greve e de negociar um acordo 
salarial mais favorável aos 
trabalhadores do que as propostas 
anteriores. Vive-se portanto um 
compasso de espera — que 
representa para já uma cedência 
do patronato — podendo os 
metalúrgicos voltar à greve se 
o prometido não for cumprido. 

Entretanto, apesar das 
afirmações do ministro do Trabalho 
de que «nenhum operário que 
participou no movimento grevista 
deve ser despedido», foram 
despédidos cerca de 700 
metalúrgicos. Assim, num dos 
primeiros testes às promessas de 
abertura do governo de Baptista de 
Figueiredo, ficou claro o seu 
carácter demagógico. 

Isso mesmo é destacado pelo 
camarada Luís Carlos Prestes, 
secretário-geral do Partido 
Comunista Brasileiro que num 
almoço em Paris de comemoração 
do 57.° aniversário do PCB, 
afirmou: «as promessas feitas 
transformaram-se em farsa», 
acentuando que tal farsa é «uma 
necessidade das classes 
dominantes e dos . monopólios», 
que receiam o aprofundamento 
e radicalização do descontenta- 
mento popular. 

Nas palavras proferidas no 
aniversário do PCB, Carlos 
Prestes destacou ainda alguns 
outros aspectos da vida política 
brasileira. Referindo-se 
à poderosa exigência nacional 

que a posição do PCB «é manter 
a unidade do Movimento 
Democrático Brasileiro», que 
a ditadura se tem esforçado 
insistetemente por dividir. 

Uma outra questão central se 
coloca — a legalização do PCB. 
O mais antigo partido do Brasil, 
o PCB viveu apenas dois anos de 
legalidade (1945/47), período em 
que esteve representado na 
assembleia constituinte por 16 

deputados, e.corilou mesmo com 
o senador mais votado até então; 
Carlos Prestes. Hoje a sua 
legalização — que constituiria uma 
prova fundamental da prometida 
democratização do país 
— é defendida também por alguns 
elementos da área governamental, 
como é o caso do deputado Caio 
Pompeu, da Arena, partido no 
Poder. Mas defronta com 
a resistência de um Poder ao 
serviço dos monopólios, a braços 
com múltiplos problemas e um 
crescente isolamento. ' 

Não são as, promessas gover- 
nativas que abrem as portas 
à democracia no Brasil, mas sim 
a unidade das forças 
democráticas, as lutas dos 
trabalhadores (como esta 
importante greve dos metalúrgicos 
paulistas, que mobilizou, pela 
importância do sector, 29% da 
força de trabalho industrial do país) 
e o grande movimento popular que 
determina a crise geral das 
ditaduras na América Latina. 

de Sadat 
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A mobilização operária epopularno Brasil é a grande arma da luta do povo 
contra um regime cujas promessas "tiberatizadoras" já rião enganam 
ninguém. A comprová-lo, e apesar da repressão, as grandes manifes- 
taçes de massas das últimas semanas 

A cimeira de Bagdad, que 
reuniu todos os membros da Liga 
Árabe, com excepção do Sudão 
e Oman, decidiu um total boicote 
económico ao Egipto, o corte de 
relações, a transferência da sede 
da Liga Árabe do Cairo para 
a capital da Tunísia. As sanções 
económicas incluem o embargo de 
petróleo, a proibição de depósitos 
árabes em bancos egípcios 
e a suspensão de auxílio 
económico e investimentos no 
Egipto. 

As decisões de Bagdad 
inserern-se em todo' um amplo 
movimento de protesto do 
mundo árabe contra a assinatura 
do acordo separado com Israel, 
verdadeiro acto de traição como 
é'justamente classificado por todos 
os povos árabes. A greve geral, 
organizada no dia 26 pelas 
municipalidades dos territórios 
árabes ocupados, foi seguida 
a cem por cento, também nos 
sectores muçulmanos do Líbano. 
Organizações políticas e sindicais 
árabes lançaram um apelo para 
uma greve geral nos países árabes 
no dia 30, e pediram o boicote aos 
navios norte-americanos para 
protestar contra o «tratado de 
traição». Centenas de milhares de 
manifestantes desceram às ruas 
de cidades árabes para protestar 
contra o acordo Sadat-Begin. 
Em vários países emigrantes 
árabes manifestaram-se frente às 
embaixadas egípcias. 

Também no Egipto, e apesar da 
repressão, verificam-se diversas 
acções que traduzem 
o descontentamento face à política 
de capitulação seguida pelo 
governo. No Cairo, o Partido 
Progressista Nacionalista exortou 
o povo egípcio a opor-se à política 
seguida por Sadat, destacando: «O 
Egipto não ganhou nada com este 
tratado que conduzirá o país a um 
labirinto de subserviência em 
relação a norte-americanos 
e israelitas». 

Segundo a imprensa do Kweit, 
grande número de oficiais, 
sargentos e soldados das Forças 
Armadas egípcias apresentaram 
colectivamente a sua demissão, 

O protesto do mundo árabe 
tem também a sua expressão 
nas forças progressistas a nível 
mundial. Na reiterada afirmação, 
por parte dos países socialistas, 
nomeadamente nos comunicados 
comuns com governos e organiza- 
ções-árabes, de que a solução do 
problema do Médio Oriente passa 
pela total retirada do agressor 
sionista dos territórios ocupados, 
e pela concretização do direito do 
povo palestiniano a ter o seu pró- 
prio país. 

Na reafirmação, na ONU, pelo 
seu secretário-geral, Kurt 
Waldheim, de que este acordo 
deixa por resolver questões funda- 
mentais, sendo indispensável 
a presença da URSS em efectivas 
negociações de paz para o Médio 
Oriente. Aliás, as saudações a este 
tratado são francamente limitadas, 
circunscrevendo-se a alguns 
poucos países, como a RFA 
e o Japão. 

A incómoda situação em que 
assim se colocou o governo 
de Sadat está bem longe de ser 
invejável. Na verdade, e apesar de 
previsíveis violações ao que foi 
acordado na cimeira de Bagdad; as 
sanções e o isolamento irão pesar 
na vida política, económica e social 
do Egipto. Os seus reflexos a nível 
interno não poderão deixar de 
acentuar a tensão no país, 
augurando o princípio do fim do 
regime de Sadat. Quanto aos 
novos «aliados» do Cairo, estão 
bem longe de agirem como fiéis 
amigos. Num dos acordos 
assinados pelos Estados Unidos 
com Israel, sem a presença de 
Sadat, ficou estabelecido que os 
norte-americanos poderão intervir 
militarmente no Médio Oriente, no 

Egipto inclusive, se entenderem 
haver violações do tratado por 
parte do Cairo. Assim, a traição de 
Sadat abre perigosamente portas 
a uma mais directa ingerência 
militar do imperialismo numa zona 
particularmente tensa do mundo. 

A cimeira de Bagdad revelou, 
como seria natural, as fissuras 
existentes num inundo â-abe 
heterogéneo, em que estão 
presentes, nos órgãos de poder 
dos diversos países, representan- 
tes de interesses muito diferentes 
e mesmo divergentes. Na abertura 
da cimeira, Yasser Arafat, 
presidente da OLP, fez um apelo 
em que afirmou: «Peço-vos, em 
nome do povo palestiniano, da 
OLP e da nação árabe, que 
imponham sanções também 
contra o arquitecto que planeou 
essa conjura. Peço-vos que tomeis 
as medidas mais violentas contra 
os Estados Unidos e os seus 
interesses na região». Como se 
sabe, tal apelo não teve conse- 
quências práticas. Houve diversos 
momentos em que se esteve 
à beira da ruptura, pela atitude 
conservadora da Arábia Saudita. 
As sanções acordadas satisfazem 
apenas as exigências mínimas de 
grande parte dos países repre- 
sentados, que são livres de aplica- 
rem medidas mais severas. 
Entretanto, e face à realidade do 
mundo árabe, os resultados; 
obtidos são francamente positivos. 
Os renovados convites de Begin 
para "outros tantos acordos separa- 
dos, caem no vazio. O que 
sobressai hoje no mundo árabe 
- tendo em conta embora 
a heterogeneidade, mesmo as 
manobras a que as forças mais 
conservadoras indubitavelmente 
se dedicam - é a unidade contra 
o sionismo, contra as «soluções» 
cozinhadas pela Casa. Branca, 
contra a política de traição de 
Sadat, em defesa dos legítimos 
interesses dos povos árabes, do 
povo palestiniano. 

Da monarquia 

à República 

islâmica 
Milhares de iranianos cobriram 

de túlipas vermelhas as sepulturas 
dos que caíram na luta contra 
a ditadura, actualmente enterrados 
no cemitério de Behesht-E-Zahra, 
em Teerão. Dias antes desta 
homenagem aos mártires da 
revolução, uma imensa maioria 
dos votos colocados nas urnas 
dava o esperado sim à república 
islâmica, num referendo em que as 
únicas alternativas colocadas 
eram a lei islâmica ou o anterior 
regime. Simultaneamente suce- 
dem-se no país movimentos 
— nalguns casos armados — de 
minorias étnicas que reivindicam 
estatutos de autonomia. O acordo 
estabelecido entre o governo 
iraniano e os curdos, que permitiu 
terminar com os confrontos 
mediante a garantia de uma 
relativa autonomia, é considerado 
não suficientemente claro por 
algúns sectores. 

Este limitado esboço da 
realidade que hoje se vivç no Irão 
dá o quadro de dificuldades 
e contradições, inerentes a um 
processo revolucionário que 

integra forças muito heterogéneas. 
Livre do peso da ditadura do Xá, 
ressaltam hoje no Irão os múltiplos 
e imensos problemas acumulados 
— que inclui o da existência de 
diferentes nacionalidades — que 
nalguns casos poderão mesmo ser 
utilizados pelas forças da reatçâo, 
ligadas ao imperialismo, 
empenhadas em obter trunfos, 
quer de forma violenta, quer 
sufocando o ímpeto revolucionário 
das massas sob o peso de um 
aparelho que condicione a vontade 
e trave à nascença o importante 
processo de organiza-ção 
e desenvolvimento das forças de 
esquerda. As positivas de- 
clarações do ayatollah Khomeini 
sobre a necessidade de extirpar os 
vestígios do regime do Xá só terão 
uma cabal concretização se se 
revestirem da única forma eficaz: 
a participação das massas 
populares iranianas. Ou melhor, se 
não passarem pela limitação desta 
participação — a única medida que 
garante a defesa e o aprofunda- 
mento do movimento revolu- 
cionário no Irão. 

• Na Argentina a oposição 
movimenta-se — Pela se- 
gunda vez, desde o golpe de 
Estado de 1976, seis partidos 
argentinos ' subscrevem um 
comunicado contendo críticas 
ao regime — Partido Comunis- 
ta, Peronista, Democrata-Cris- 
tão, Socialista Popular, Con- 
servador Popular, Socialista 
Unificado e Intransigente. 
O,Partido Radical, o segundo 
maior partido após o Peronista, 
recusou-se a fazê-lo. 

Nesse comunicado os seis 
partidos instaram com o pre- 
sidente Jorge Videla a re- 
nunciar ao que classificaram 
como atitude totalitária do seu 
regime e à política económica 
seguida, que, consideram, tem 
a oposição de quase todos os 
sectores nacionais. Por outro 
lado afirmam que o plano 
económico do Governo — que 
prevê nomeadamente 
o aumento das importações 
— é recessivo, inflacionário 

e antinacional. Apelam final- 
mente para que Videla anuncie 
a legalização dos partidos 
e dos sindicatos, revele como 
e quando será restaurada 
a democracia no País e, final- 
mente, explique as razões por 
que milhares de elementos 
conotados com a esquerda 
continuam desaparecidos ou 
detidos sem acusação, ao cabo 
de três anos de regime militar. 

• Acidente nuclear nos 
EUA — No passado dia 28 de 
Março registou-se • uma fuga 
radioactiva na Central Nuclear 
de Three Mile Island, em 
Harrisburg, no Estado norte- 
-americano da Pensilvânia, 
que aterrorizou toda a popula- 
ção residente nas proximida- 
des da Central. 

A situação.tem evoluído peri- 
gosamente e actualmente 
existe uma "bolsa radioactiva 
dentro do reactor, o que pode 
levar a uma explosão de tipo 

não-atómico. Embora esta 
eventual explosão não seja 
atómica, poderá libertar uma 
grande quantidade de produtos 
altamente radioactivos para 
a atmosfera. 

Entretanto pelo menos 25 
países estrangeiros estão a ser 
informados diariamente sobre 
a situação em Harrisburg 
e alguns enviaram os seus 
peritos aos EUA. Várias mani- 
festações antinucleares regis- 
taram-se em alguns países 
capitalistas da Europa, nomea- 
damente na RFA onde, em 
Hannover, cerca de 100 000 
pessoas protestaram contra 
a construção de um «cemitério 
atómico» em Gorleben e o con- 
gresso nacional das Juven- 
tudes Socialistas exigiu a para- 
lisação das 14 centrais nuclea- 
res existentes no País. 

Por outro lado, na Bolsa de 
Valores de Nova Iorque caíram 
verticalmente as cotações da 
Westinghouse — a empresa 

privada construtora da central 
nuclear de Harrisburg — bem 
como de outras multinacionais 
e empresas associadas cons- 
trutoras de centrais nucleares 
nos EUA, nomeadamente 
a General Electric, Babcock 
e Wilcox e Combustion 
Engineering. A baixa foi de 4,69 
pontos da média «Dow Jones» 
para o sector da energia 
nuclear. 

O problema de Harrisburg já 
mobilizou não apenas as auto- 
ridades estaduais como exigiu, 
entretanto, as atenções do go- 
verno central. A gravidade da 
situação aponta para 
a evacuação urgente das 
200 000 pessoas qúe residem 
num raio de 8 km em tomo da 
Central, podendo-se alargar, 
ainda mais esse limite. De 
qualquer modo as radiações 
que entretanto já impregnaram 
a zona e decerto afectaram os 
residentes na área, poderão ter 
consequências a longo prazo. 
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ASSIM VAI A CAMPANHA DA REACÇÃO... 

O «desencanto» popular 

e outras manobras 

reaccionárias 

Forças e personalidades de vários quadrantes, desde 
o chamado "centro" à propriamente chamada extrema- 
-direita, têm desenvolvido nos últimos tempos uma intensa 
campanha propagandistica visando o descrédito das 
instituições e do regime democrático e procurando pôr em 
causa as conquistas do 25 de Abril. Há que dar luta à ofensiva 
reaccionária, desmascarando-a e pondo a nú os seus 
verdadeiros objectivos. 

Tal como de outras vezes, 
a campanha em curso serve-se do 
anticomunismo com o duplo 
objectivo de, por um lado, 
combater o PCP, o mais firme 
e intransigente defensor dos 
interesses dos trabalhadores e da 

independência nacional; por outro 
lado, os ataques ao PCP, feitos 
à base de calúnias e da deturpação 
das posições dos comunistas, 
servem de véu encobridor dos 
verdadeiros intuitos da reacção, 
que não são outros senão 

a liquidação do regime 
democrático e o regresso ao 24 de 
Abril. 

Também tal como de outras 
vezes, a campanha não surge por 
acaso. Ela acompanha 
a intensificação da manobras 
desestabilizadoras por parte da 
reacção, ao mesmo tempo que 
visa disfarçar perante a opinião 
pública mais um estrondoso 
desaire para as forças de direita, 
consubstanciada no malogro da 
política antopopular dos últimos 
governos e na derrota do governo 
Mota Pinto/PPD na Assembleia da 
República. 

«> O tom da campanha 

A ofensiva reaccionária tem 
tomado a forma de uma violenta 
campanha de intoxicação 
e manipulação da opinião pública, 
dirigida essencialmente em duas 
direcções: empolamento artificial 
do chamado "desencanto" popular 
perante as instituições e os 
partidos em geral, e ataques 
directos a todo o enquadramento 
constitucional em que 
precisamente se integram as 
instituições democráticas 
e o actual sistema de partidos. Não 
deixa de ser curioso assinalar que 
grande parte dos que nos últimos 
tempos têm vindo a atacar os 
partidos - e nos quais se inclui 
o próprio primeiro-ministro 
- apontam para solução de todos 
os males a criação... de um novo 
partido! Facto este que, além de 

tudo o mais, revela bem 
o descrédito - e aqui sim, de 
verdadeiro descrédito se trata 
- a que chegaram os partidos da 
direita existentes, que progres- 
sivamente vão perdendo 
a confiança de cada vez mais 
amplas camadas do povo traba- 
lhador; 

Torquato da Luz, no Jornal 
Novo, diz que "o Parlamento 
tenderá, cada vez mais, a instituir- 
-se em factor de perturbação da 
normalidade política"; Pacheco de 
Andrade, o novo director 
proencísta do Diário Popular 
mantido no cargo pelo Ministro da 
Propaganda não obstante o voto 
contrário de todos os órgãos com 
legitimidade para dar parecer 
sobrè a nomeação (Conselho de 
Redacção, Conselho de 

Informação para a Imprensa 
e Conselho de Imprensa), fala do 
"cepticismo" e do "cansaço" da 
"maior parte do País"; sem 
subterfúrgios, A Rua grita na 
primeira página: "Abaixo os 
partidos!" É este o tom de certa 
imprensa, aqui documentado 
apenas por alguns exemplos, no 
entanto, bem significativos. 

Especial gravidade assume, no 
entanto, o papel que tem vindo 
a ser desempenhado pelos órgãos 
de comunicação pertencentes ao 
Estado, pagos com o dinheiro do 
povo, e que por força do estreito 
controlo do governo Mota 
Pinto/PPD, estão transformados 
em tribunas de ataque ao regime 
democrático e em instrumentos de 
propaganda de projectos, planos 
e manobras para a suá liquidação. 

• Os escândalos Sousa Tavares e RTP-1 

No sector nacionalizado da 
informação, dois casos são 
particularmente escandalosos. Um 
deles é p de Sousa Tavares, 
director de A Capital, que apesar 
de diversas recomendações do 
Conselho de Informação 
advertindo-o pela forma como vem 
desempenhando o seu cargo de 
responsável por um jornal 
propriedade do Estado, prossegue 
impávido - ainda que nunca 
sereno - nas suas diatribes contra 
a Constituição e as instituições 
democráticas, escrevendo 
editoriais postos ao serviço dos 
seus interesses e ambições 
pessoais. 

Na campanha em curso, Sousa 
Tavares participa em grande estilo. 
Num dos seus últimos editoriais, 
por exemplo, classifica a lei 
eleitoral como "criminosa" e como 
"perfeita forma de falsificação 
indecorosa duma representação 
nacional", e a Assembleia da 
República como "reunião de 
incompetência estulta"; grita que 

"é preciso criar a liberdade 
portuguesa" e que chegou a hora 
em que todos os que têm amor 
à sua liberdade e à sua pátria não 
podem admitir que este jogo 
insensato continue". 

É completamente inadmissível 
que o responsável por um jornal do 
Estado troque a pedagogia da 
democracia pelos ataques ao 
regime democrático, substituía 
a participação construtiva no 
debate dos problemas nacionais 
pela apologia descabelada da 
propaganda anticonstitucional. 

O caso de Sousa Tavares 
é escandaloso na medida em que 
se configura como o exemplo típico 
do entendimento em que este 
governo tem da função social da 
imprensa estatizada. Mas mais 
grave ainda é o que se passa com 
a RTP, o órgão de comunicação 
(também ele do Estado) de longe 
com maior audiência, cuja 
participação nesta campanha 
é verdadeiramente intolerável. 

Conforme sublinha uma recente 
nota da SIP do PCP, "em vez de, 
como seria sua obrigação, se 
preocupar em estimular 
a confiança dos cidadãos no 
regime democrático, em vez de se 
voltar para a divulgação dos 
direitos, liberdades e formas de 
intervenção que a Constituição 
assegura aos portugueses, em vez 
de se voltar para o esclarecimento 
efectivo dos problemas nacionais, 
em vez de dar testemunho da 
acção construtiva dos trabalha- 
dores e da população laboriosa 
- a RTP-1 aparece principalmente 
empenhada em desvalorizar 
e ignorar o que há de mais 
significativo na vida nacional e em 
promover figuras que pretendem 
aproveitar-se das consequências 
desastrosas da política que 
sempre apoiaram para, de novo, 
causarem mais sofrimentos ao 
povo português". 

Sobre o escândalo RTP-1, os 
números que publicamos nesta 
página falam por si próprios. 

• O que se pretende com as manipulações 

A campanha em curso procura 
transformar a oposição à política 
de direita e aos governos de direita 
em oposição ao 25 de Abril 
e à democracia. Mas a crise do 
governo não é a crise das 
instituições. A crise do governo 
existe precisamente porque a sua 
política é incompatível com as leis 
e as instituições do Portugal 
democrático. Afirma, muito 
justamente, a referida nota da SIP: 

Muitos e muitos portugueses 
estão cansados das manobras dos 
partidos da direita e do seu 
golpismo congénito, descontentes 
com a acção dos partidos que 
dirigiram, inspiraram ou apoiaram 
a política de recuperação 
capitalista e de agravamento das 
condições de vida do povo. Não 
importa: o papei dos 
falsificadores é clamarem que 

o povo está farto dos partidos, 
de todos os partidos. 

A maioria dos portugueses 
condena serenamente a política 
desastrosa que vem sendo 
aplicada pelos últimos governos. 
Não importa: o papel dos 
demagogos é gritar que o povo 
está farto da democracia 
portuguesa e das suas 
instituições. 

Muitos portugueses sentem-se 
frustrados e desanimados por uma 
política de incompetência, de 
autoritarismo e prepotência, que se 
opõe às esperanças do 25 de Abril 
e que reduz e contraria 
a intervenção generosa dos 
cidadãos na vida nacional. Não 
importa: o papel dos porta-vozes 
do Ministro da Propaganda 
é insinuarem ou proclamarem 

abertamente que o 25 de Abril foi 
uma desilusão geral e que 
a revolução portuguesa não 
passou de uma sucessão 
confusa e deprimente de crises 
e conflitos. 

Portugal tem uma ampla, 
infensa e diversificada vida 
democrática que não teme 
comparações com qualquer pais 
da Europa capitalista; a vontade 
e a luta do povo português 
exprimem-se quotidianamenteem 
numerosas acções e iniciativas de 
fortes organizações políticas 
e sociais. Não importa: o papel 
dos arrivistas alcandorados nas 
direcções da infqrmação 
estatizada é insistirem que 
o Portugal de Abril é um oceano 
de abstencionismo, de demis- 
sionismo e desinteresse." 

# O PPD/Sá Carneiro no centro da manobra desestabilizadora 

No centro das tentativas de 
desestabilização a que o país tem 
vindo a assistir está o PPD/Sá 
Carneiro. Fracassada a política do 
governo que foi sua criação, 
completamente incapaz de 
suscitar o apoio popular que dizia 
possuir (como a malograda 
manifestação de Braga 
implacavelmente demonstrou), 
receando pagar oç custos políticos 
de desastrosa política de Mota 
Pinto e seu acólitos, vendo reduzir- 
-se a sua base de apoio social 
e eleitoral - não restava ao 
PPD/Sá Carneiro outra solução 
que não fosse a retirada do seu 
apoio ao governo e o desencadea- 
mento de uma manobra 
desestabilizadora. 

Porque, para o PPD/Sá 

Carneiro, o problema é este: dentro 
do respeito pelas instituições 
e pelo regime, pela liberdade e pela 
democracia, não é possível, como 
seria seu desejo, manter a política 
de recuperação capitalista, atentar 
contra as conquistas da revolução, 
infringir a legalidade democrática. 
Sendo assim, há que 
desestabilizar a situação, há que 
promover todo o tipo de 
campanhas e manobras que 
ponham em causa as próprias 
instituições e o regime. 

Em contextos semelhantes, 
o anticomunismo é uma arma que 
a reacção nunca despreza. Não 
querendo perder a compita com 
Mota Pinto, numa verdadeira luta 
pela liderança das forças cujo 

programa político assenta 
fundamentalmente no anticomu- 
nismo primário, aí temos Sá 
Carneiro, levando na peugada toda 
a imprensa reaccionária, 
descarregando o seu ódio contra 
os trabalhadores e o PCP, 
chegando ao cúmulo de defender, 
perante as sempre solícitas 
câmaras da RTP-1, que os 
comunistas deveriam ser 
afastados dos lugares de 
responsabilidade que ocuparem 
na administração, nas empresas 
públicas e na comunicação social! 

Intenções "democráticas" como 
esta prenunciam bem o que 
significaria para o povo português 
o facto de um dia Sá Carneiro ser 
o senhor todo poderoso do nosso 
país. 

® As lamúrias de Marcelo R. de Sousa e o "país real' 

Os objectivos da reacção e das 
suas manobras são, pois, bem 
claros. Só que as coisas são o que 
são, e não propriamente o que Sá 
Carneiro, Mota Pinto ou outío 
qualquer pretendem. 

Por um lado, a direita está 
dividida, minada por insanáveis 
contradições internas. "Em vez do 
bloco almejado - queixa-se 
amargamente Marcelo Rebelo de 
Sousa no Expresso, falando da 
"direita mais estúpida do mundo" 
- aparecem vários candidatos 
políticos à liderança do mesmo- 
espaço eleitoral. Em vez da 
concentração das forças 
partidárias, ocorre uma luta surda 
ou aberta que só dilacera os 
partidos existentes e tem 
inviabilizado o aparecimento de 
quaisquer forças alternativas. Por 
este andar, alguns anos passarão 
ainda até que os entusiásticos 
defensores do bloco anti-PCP 
e não socialistas possam unir 
esforços de modo a obterem uma 
vitória eleitoral". 

Por outro lado, o movimento 
operário e popular e o PCP 
reforçam-se constantemente,, 
como o demonstram as poderosas 
manifestações populares (que 

a direita diz reprovar pela simples 
razão de ser incapaz de as 
promover),- as eleições em 
autarquias, sindicatos e comissões 
de trabalhadores, a iniciativa, 
a criatividade e a capacidade de 
mobilização ao serviço dos 
verdadeiros interesses nacionais 
por parte das massas trabalha- 
doras organizadas. 

As dificuldades e as contra- 
dições da direita não resultam, ao 
contrário do que alguns pretendem 
fazer crer, das suas próprias 
deficiências e incapacidades. 
Resultam, sim, da profunda 
incompatibilidade entre os seus 
projectos políticos e a realidade 
nacional. O "país real" de que tanto 
gostam de falar não se conforma 
nem encaixa nas ofensivas contra 
as conquistas da revolução 
e contra os interesses dos 
trabalhadores, O "país real" são as 
empresas nacionalizadas, 
a Reforma Agrária, o controlo de 
gestão, a imensa e indomável 
determinação das massas 
populares em resistir a todas as 
ofensivas, defender e consolidar 
as suas vitórias, permanecer fiel 
aos ideais de Abril. 

O mesmo Marcelo Rebelo de 

Sousa, que ainda há poucas 
semanas, na esteira do 
reaccionário Tempo, alinhava na 
tese de que "o PCP está num 
ghetto", descobre agora, 
alarmado, que "em Portugal quem 
ganha pontos é, na ductibilidade 
das suas tácticas, o PCP". 

Marcelo nâo percebe ou finge 
não perceber que o problema 
é outro. Não se trata, para o PCP, 
de uma questão de "ductibilidade". 
O PCP "ganha pontos" - para 
utilizar a expressão estilo 
eurofestival de MRS - porque 
defende uma política de 
intransigente defesa dos legítimos 
anseios populares, tendo em conta 
as realidades económicas 
e sociais portuguesas; porque 
entende que as soluções para 
o país devem ser encontradas no 
quadro da Constituição e da 
legalidade democrática; porque 
a sua luta se identifica com os 
interesses da pátria portuguesa 
e da independência nacional; 
porque, enfim, o PCP é um Partido 
democrático e organizado, que 
desenvolve uma política de ampla 
unidade, conglomerando numa 
mesma torrente camadas cada vez 
mais vastas do povo português. 

«Boa noite, srs. telespectadores. 

Aqui a RTPinto!» 

A Secção de Informação e Propaganda do CC do PCP efectuou um estudo 
sobre o trabalho informativo da RTP entre o dia 16 de Março (data do pedido de 
demissão do secretário de Estado Ferreira do Amaral) e o 31 de Março último, isto é, 
desde o desencadear da crise política em que se integram as grandes manifesta- 
ções de massas realizadas em todo o País, a reprovação na AR do Orçamento Geral 
do Estado e do Plano, as manobras e problemas internos dos partidos da direita, etc. 

O estudo inclui os tempos de notícias (filmes, video-tape, slides, presenças em 
estúdio) nos programas informativos ou de actualidade no 1.0 canal da RTP. Estão 
excluídos os tempos atribuídos aos partidos representados na AR e ao Governo 
durante o debate do OGE, bem como aqueles referentes ao Presidente da 
República e aos membros do CR. 

São os seguintes os resultados: 

1. Tempos de notícias 
dedicados aos par- 
tidos: 

PSD/PPD .. . 1h09m00s (66%) 
PS   13m00s (12,5%) 
CDS   11m00s (10,5%) 
PCP   8m00s (7,5%) 
UDP   2m00s( 2% 
PPM   1m405 (1,5%) 

2. Tempos de notícias 
dedicados a os 
partidos nos 

serviços noticiosos 
de maior audição. 
(20h ou 20h30rn) 

PSD/PPD .. . 28m00s (59,5%) 
CDS   7n'30s (16%) 
PS   T^O8 (16%) 
PCP   4m008 (8,5%) 

PPD 

PS 

Cfi> 

o 
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3. Tempos de notícias 
dedicados ao Go- 
verno e à Assem- 
bleia da República. 

Governo .... 2h25m00s (72,5%) 
As.daRep. .. SS^OO8 (27,5%) 

27,5% 
ASSEMBLEIA 
DA REPÚBLICA 

72,5% 
GOVERNO 

4. Tempos de noticias dedicados ao Governo e à Assembleia da República 
nos serviços noticiosos de maior audição. 
(20h ou 20h 30m) 

Governo   51m00s (70%) 
Assembleia da República   22r"00s (30%) 

5. Tempos de notícias que incluíram personalidades políticas nacionais. 

m s m s 
Mota Pinto   35 00 
Sá Carneiro   33 00 
Sousa Franco   10 00 
Vaz Portugal   9 00 
Basílio Horta    7 00 
Jacinto Nunes   7 00 
Ferreira do Amaral   6 00 
Magalhães Mota   6 00 
Meneres Pimentel   5 00 
Mário Soares  4 30 
Helena Roseta  3 00 

Dias Lourenço  3 00 
João Cravinho  3 00 
Angelo Correia   2 30 
Jaime Gama  2 30 
Álvaro Cunhal   2 30 
Amândio de Azevedo ... 2 00 
Amaro da Costa  1 40 
Proença de Carvalho  1 30 
Alexandre Vaz Pinto   1 00 
Álvaro Monjardino   1 00 
Teófilo Carvalho dos Santos 0 20 

Considerando o programa «Em questão» de 30/3/79 

Medeiros Ferreira   i s^oo8 

Nogueira Pinto  14m00> 

Artur Portela (Filho)   griO8 

Resumindo: 

1.° Dos vinte e cinco 
dirigentes políticos 
que neste período 
surgiram nos écrans 
da RTP, 18 (72%) 
eram membros do 
Governo ou perten- 
ciam a partidos da 
direita; 

2,° No total, os 
membros do Go- 
verno, dirigentes do 
PPD e do CDS e ou- 
tras personalidades 
da direita ocuparam 
2h46m408, enquanto 
as pertencentes 
a outros sectores 
ocuparam 24m50s. 
Ou seja: 87% para 
as forças da direita 
e 13% para os sec- 
tores democráticos. 

ESQUERDA 
13% . 

DIREITA 
87% 

Os números e gráficos que publicamos 
à esquerda falam por si sós! Contudo, alguns 
factos e pormenores devem ser sublinhados 
para dar em toda a sua dimensão o verdadeiro 
escândalo que é a manipulação feita na RTP. 

1 

3 

5 

6 

O período analisado não é um período qualquer: 
corresponde a uma grande manobra das forças 
de direita em que especialmente se empenhou 
o PPD de Sá Carneiro no esforço para salvar 
o governo Mota Pinto e comprometer outros 
órgãos de soberania, nomeadamente 
o Presidente da República. Que seja 
exactamente ao PPD que tenha sido dedicado 
mais tempo que a todos os outros partidos 
juntos revela quanto a própria acção da RTP 
se enquadrou na estratégia 

desestabilizadora e deu cobertura à acção 
do PPD/Sá Carneiro; 

Este período corresponde igualmente a suces- 
sivas derrotas parlamentares do governo Mota 
Pinto/PPD e ao agravamento do protesto 
popular contra a política reaccionária do 
executivo. Que só Mota Pinto e Sá Carneiro 
tenham ocupado mais de 40% de todo o tempo 
dedicado a personalidades políticas revela 
o empenhamento da RTP no esforço de 
«salvar» o governo; 

Note-se ainda que as últimas semanas 
registaram (quer no quadro da crise política, 
quer devido à comemoração do 3.° aniversário 
da Constituição) um recrudescimento das 
actividades dos políticos e formações para os 
quais a revisão inconstitucional da Constituição 
é um objectivo essencial. O apoio à política 
antipopular do governo e os ataques 
à Assembleia da República são peças 
determinantes desta acção, nomeadamente no 
que se refere à criação de facto de uma 
situação anticonstitucional. Quanto se verifica 
que a RTP atribui, por cada minuto de notícia 
sobre a Assembleia da República eleita pelos 
portugueses, quase três minutos a um governo 
que o Povo português recusa, torna-se evidente 
a cumplicidade da Televisão na campanha 
contra as instituições democráticas 
e a Constituição. 

Acrescente-se que, no dia 23 de Março, 
o Conselho de Informação para a RTP aprovou 
e enviou à TV uma resolução (no seguimento 
aliás de anteriores no mesmo sentido 
completamente ignoradas no Lumiar) 
recomendando «uma frequente, rigorosa 
e objectiva cobertura televisiva dos trabalhos da 
Assembleia da República», «designadamente 
às sessões que, pelos temas nela debatidos, 
têm relação directa com uma das mais 
importantes competências deste órgão de 
soberania — o controlo e fiscalização dos actos 
do governo e da administração»; 

Note-se ainda que durante estes dias, os 
serviços noticiosos da RTP-1 esmeraram-se 
noutras manobras tais como o «debate» sobre 
os problemas internos do PPD/PSD dos dias 27 
e 28 entre Sá Carneiro e Sousa Franco (que 
motivou aliás um protesto do PCP sem qualquer 
resposta do Lumiar); o convite a Basílio Horta 
para nos estúdios e durante quase 5 minutos, 
responder às declarações no aeoroporto do 
coronel Melo Antunes a respeito do ataque que 
lhe fora feito na AR pelo CDS; e o programa de 
«lançamento» dos «reformadores» no «Em 
questão» de dia 30; após um incrível «inquérito» 
de rua, Medeiros Ferreira monopolizou 40% do 
tempo do programa, enquanto Nogueira Pinto 
(um nazi que considerava Marcelo Caetano 
«muito à esquerda»!.,,) fazia Medeiros parecer 
«um pouco menos à direita» enquanto ocupava 
mais 33% do tempo; 

Na reunião de terça-feira do Conselho de 
Informação para a RTP foi aprovada uma 
recomendação para uma cobertura adequada 
das comemorações do 5.° aniversário do 25 de 
Abril em todo o país e para que seja realizada 
uma programação que tenha em conta, desde 
já, a importância da data. A ver vamos... 

O Cl/RTP aprovou igualmente uma directiva 
para a imediata suspensão do «spot» 
publicitário da revista «E tudo S. Bento levou» 
que constitui clara e descarada propaganda 
fascista. Note-se aliás que a RTP, que abre os 
seus écrans à propaganda do fascismo, 
recusou publicidade do lançamento das «Obras 
Escolhidas» de Lénine, da realização da Festa 
do «Avante!» e de iniciativas de outras forças 
democráticas e de trabalhadores sob o pretexto 
de ser «propaganda política»: o elogio do 
fascismo e o ataque ao 25 de Abril em «spots» 
publicitários não é para a RTP* propaganda 
política... 

Para se ter uma ideia mais exacta do 
significam os tempos aqui aponta 
e necessário ter em conta que um períodr 
1 minuto é, em termos de TV, muito longo: 
raríssimos, por exemplos, os anúncios 
publicidade com mais de 30 segum 
e a grande maioria não ultrapassa os 15 
Esses spots são caros mesmo pequeno; 
segundos custam 18 000$00 + 12,75%) i 
nem por isso deixam de ser compensadores 
anunciantes. Se o PPD tivesse que pagar 
tabelas actuais da TV, o tempo que foi atribi 
em 15 dias a Sá Carneiro e Mota Pinto, i 
custaria qualquer coisa como dez mil contos 
o sr. Medeiros Ferreira tivesse de p£ 
a publicidade que foi fazer ao seu "manifes 
aqueles minutos teriam hipotecado já 
reformadores" nuns 2500 contos! 


